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homens S. empresas 
COSERN DÁ LUCRO DE 

Cr$ 28,5 MILHÕES 

A Companhia de Serviços Elé-
tr icos do Rio Grande do Norte — 
COSERN, acaba de publicar o seu ba-
lanço referente ao exercício de 1977, 
no qual apresenta o expressivo lucro 
de Cr$ 28,5 milhões. Este resultado 
cresce de importância na hora em que 
se observa que a empresa vem reali-
zando vultosos investimentos na am-
pl iação e melhoria do sistema de trans-
m issão de energia em todo o Estado. 

Haroldo Azevedo 

BARATEAMENTO 
DA CONSTRUÇÃO 

O engenheiro Haroldo Azevedo, di-
re tor da Construtora A . Azevedo Ltda. 
(ex-Const ru tora Seridó), esteve pre-
sente ao Seminário sobre o Baratea-
men to da Construção promovido pelo 
B N H , em Salvador. A f i rmando que o 
s impós io apresentou mui ta coisa de 
prá t ico para os construtores, explicou 
Haro ldo que ele teve apenas uma fa-
lha lamentável : al i jou o processo tradi-
c iona l de construção de casas, dando 
ênfase à construção pré-fabricada, que 
nada tem de barato. 

A. AZEVEDO TEM OBRAS 
ATÉ O MÉS DE SETEMBRO 

A t é setembro, a Construtora A . 
Azevedo Ltda. já tem todo o seu cro-
n o g r a m a de trabalho elaborado, visan-
do atender às muitas obras que lhe 
estão confiadas, especialmente pelo 
poder públ ico. Para elevar a capacida-
de de concorrência da empresa, o seu 
cap i ta l social está sendo agora eleva-
do para Cr$ 20,5 milhões. Nas últ imas 
semanas , A . Azevedo ganhou várias 
l ic i tações, entre as quais uma para 
const rução de escolas para o PRE-
M E N , no valor de Cr$ 10.900.000,00, e 
ou t ra para pavimentação de ruas de 
Nata l , no valor de Cr$ 4,5 milhões. 

LUIZ CARLOS ABBOTT 
GALVÃO ESTÁ NA FIERN 

O empresário Luiz Carlos Abbot t 
Galvão assumiu, a convite do presiden-
te da Federação das Indústrias do RN, 
Exped i to Amor im, a direção de dois 
im portantes órgãos ligados à FIERN: o 
C A M P I (Centro de Assistência á 
M é d i a e Pequena Indústr ia) e o IEL 
( Ins t i t u to Euvaldo Lodi). 

CETRECON 
PODE SAIR 

A o que parece, agora o Governo do 
Estado dá os últ imos passos no sentido 
de to rnar realidade o CETRECON — 
Cent ro de Treinamento de Confecções, 
ideal izado logo nos primeiros meses da 
a tua l administração. Foi publ icado no 
Diár io Oficial decreto que declara de 
u t i l i dade pública, para f ins de desapro-
pr iação, um terreno de 40 mi l metros 
quadrados, situado próximo à Cidade 
da Esperança, onde o CETRETON será 
ed i f icado. A final idade do órgão será 
dar t re inamento a operários do setor 
de confecções. 

JOSSAN PROJETA 
NOVA EXPANSÃO 

A Indústr ia Jossan S / A deu entra-
da no BDRN com um projeto de expan-
são das suas linhas de produção de 
arames , pregos, grampos e telas para 
uso agrícola. Atua lmente, a Jossan 
produz 800 toneladas por mês desses 
p rodu tos . Por outro lado, Abel í r io Ro-
cha, d i re tor da empresa, esteve em 
Brasí l ia este mês encaminhando junto 
ao CONSIDER o projeto da Siderúrgi-
ca Jossan S / A — SIDERNOR, que será 
uma das maiores indústr ias do RN. 

USINA ESTIVAS 
PERTO DO MILHÃO 

A produção de açúcar da Usina Es-
t ivas S / A na safra 77/78 ficou em 
957 mi l sacos, não tendo sido superada 
a marca do milhão em decorrência da 
es t iagem neste começo de ano. Esta 
produção representa um aumento su-
per ior a 200 mil sacos, comparada com 
a da ú l t imasaf ra . 

BDRN ELEVA CAPITAL 
PARA Cr$ 96 MILHÕES 

O Banco de Desenvolvimento do 
Rio Grande do Norte S / A — BDRN, 
real izará Assembléia Geral em maio 
p róx imo para aumentar o seu capital 
social de Cr$ 49,7 milhões para Cr$ 95 
mi lhões . Com esta medida, o Banco 
elevará substancialmente a sua capa-
c idade de aplicação de recursos, que 
é da ordem de Cr$ 600 milhões e que 
passará para quase Cr$ 1,5 Bilhão. 

Roberto Moura 

NAVONA VEÍCULOS 
FAZ DESFILE FIAT 

A concessionária F IAT para Natal, 
Navona Veículos S / A , a part i r de abri l 
passa a ter a sua cota mensal de 60 car-
ros, com o que a cidade passa a ter os 
carros da l inha F IAT pelos preços da 
tabela . Roberto Moura, d i retor da 
Navona, fala com entusiasmo dos ne-
gócios que a empresa está encetando, 
graças à boa receptividade que o carro 
conquis tou em todo o país, chegando 
mesmo a ser eleito pela revista Auto-
E s p o r t e c o m o o "Ca r ro do A n o " . 

Luiz Carlos Abbott Galvão 
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homens S. empresas 
LAVOISIER MAIA 

GOVERNARÃO RN 
BASE NAVAL COMPRA 
TERRAS DER. FREIRE 

Segundo informações não oficiais, 
o M in is té r io da Mar inha adqui r iu todas 
as terras pertencentes à f i rma R. Frei-
re, na margem esquerda do Rio Poten-
g i , onde atualmente funcionam algu-
mas salinas. O objetivo da compra des-
sa grande área seria, exatamente, as-
segurar condições para a expansão a 
méd io prazo das unidades da Mar inha 
nesta cidade. O valor do negócio não 
foi in formado. 

AIRTON EZILDAMIR 
REELEITOS NO CDL 

A i r t o n Costa, diretor da RECOMA-
PE, e Z i ldamir Soares de Mar ia , dire-
tor do grupo de lojas A Sertaneja, fo-
ram reeleitos por aclamação para mais 
um mandato à frente do Clube de Dire-
tores Lojistas de Natal, o pr imeiro co-
mo presidente e o segundo como vice. 
Iberê Ferreira de Souza, d iretor do 
g rupo J. Olímpio, chegou a ter o seu 
nome lançado, mas de ú l t ima hora re-
t i rou a candidatura. 

1978 — UM ANO BOM 
PARA AUTOMÓVEIS 

Ao contrário de 1977, quando se ve-
r i f i cou uma quase que estagnação no 
setor , em 1978 se registra um aumento 
ext raord inár io no volume de negó-
cios das revendedoras de automóveis 
de Natal . Adauto Medeiros, d iretor da 
Nata l Veículos e Peças S / A (concessio-
nár io Chevrolet), por exemplo, apre-
senta-se muito ot imista. E just i f ica es-
se o t im ismo informando que a sua em-
presa pagou de ICM, em março úl t i -
mo, a soma de Cr$ 1.096.000,00. 

PRODUÇÃO DE SAL 
SERÁ DE 2,2 MILHÕES 

DE TONELADAS 

As empresas salineiras do Estado 
alcançarão na presente safra a produ-
ção de 2,2 milhões de toneladas, o que 
corresponde a quase 80 por cento da 
produção nacional. Entre as maiores 
produtoras estão as salinas Henr ique 
Lage, CIRNE e SOSAL. 

Recaiu sobre o médico Lavoisier 
M a i a , atual secretário da Saúde do Es-
tado, a indicação para subst i tu i r no 
próx imo ano o governador Tarcí-
sio Ma ia . Ele já anunciou a sua dis-
posição de manter a mesma linha do 
a tua l governo, embora ainda não 
tenha traçado o seu programa de prio-
r idades. Vê-se como um bom sintoma 
a preocupação que estaria exist indo 
da parte de Lavoisier em escolher para 
v ice-governador um empresário, pela 
a juda que este elemento poderia dar 
no campo da economia. 

Ney Lopes de Souza 

NEYLOPES FALA AOS 
ADVOGADOS DO BRASIL 

O advogado Ney Lopes de Souza, 
atendendo convite do presidente da 
O r d e m dos Advogados do Brasil, Rai-
m u n d o Faoro, falará na VI I Conferên-
cia Nacional da OAB, dias 7 a 12 de 
maio , em Curi t iba, sobre " A s Limita-
ções Consti tucionais do Direi to Econó-
m i c o " . Ney Lopes mantém, sobre este 
assunto, umaco lunapermanen te nesta 
rev is ta , há vários anos. 

MOSSORÓTERÁ 
SUPERMERCADO 

O grupo Mini-Preço, que mantém 
c inco supermercados em Natal, parte 
para a interiorização. É plano da sua 
d i re to r i a implantar nos próximos me-
ses u m a grande loja de auto-serviço em 
Mossoró , segunda cidade do Rio Gran-
de dó Norte. 

ECOCIL INAUGURA EDIFÍCIO RIOMAR 

A ECOCIL — Empresa de Construções Civis Ltda. inaugurou o mais bonito 
préd io de apartamentos de Natal, o Edifício Riomar, com 18 andares, situado na 
aven ida Deodoro. Na foto acima, um f lagrante da solenidade de inauguração, 
quando o diretor do grupo Banorte, Nelson da Mata, usava da palavra. Como se 
not ic iou, foi a Banorte, repassando recursos do BNH, que f inanciou a obra. Na 
foto aparecem ainda Fernando Bezerra, d i retor-presidente da ECOCIL, o prefeito 
Vauban Bezerra, o arcebispo Dom Nivaldo Monte, Jorge Ivan Cascudo Rodri-
gues, do grupo Banorte, além de dir igentes do BNH. Todos os 70 apartamentos 
do Riomar já estavam vendidos na ocasião. 

MSÊ*«8 



Estamos fazendo uma grande 
mudança que, na verdade, 

nada vai mudar... 
Estamos mudando de nome e de marca, mas, cont inuamos o 
mesmo grupo empresarial potiguar, tão norteriograndense quanto a 
região cujo nome escolhemos para nos designar. 
- Porque mudar? 
Entendemos que um nome e uma marca devem servir basicamente 
para identificar e individualizar o que eles representam. 
Através de pesquisas, constatamos que nosso antigo nome não 
caracterizava o nosso grupo. 

Isso gerava c o n f u s õ e s . M u i t a s vezes f o m o s d i s t i n g u i d o s c o m 
mér i t os de o u t r o s . Ou e n v o l v i d o s c o m os seus p r o b l e m a s . 

Por isso, mudamos. 

a z e v e i i o ) c o n s t r u t o r » a . a z e v c d o I t i l a i . 

sucessora da Construtora Seridó Ltda. 

Empresas coligadas: 
Cerâmica A. Azevedo Ltda. (sucessora da Cerâmica Seridó Ltda.) 
Imobiliaria A. Azevedo Ltda. (sucessora da Seridó Empreendimentos Imobiliários Ltda.) 
Natal - Av. Tavares de Lira, 104 - Ribeira - fones 222-1489, 222-7912 e 222-4635. Telex: 081-1870 
Recife - Rua Pe. Bernardino Pessoa, 248 - fones (081) 326-8831 e 326-2879. Telex: 081-1589 

dumbo 



PÁGINA DO EDITOR 

0 governo e a 
mudança 
dos costumes 

A sociedade norte-riograndense acumula de-
feitos estruturais que enquanto não forem corri-
gidos sujeitarão o Estado à permanente convi-
vência com o subdesenvolvimento sócio-econô-
mico. Entre os defeitos mais graves está o da 
falta de educação do homem para o trabalho, 
para a criatividade e para a produtividade. Este 
problema começa no lar, prossegue na escola e se 
consolida no convívio dos jovens com o mundo 
adulto. As pessoas estão de tal forma desorien-
tadas para o trabalho e descrentes da sua capa-
cidade de realização que se contentam com o 
subemprego, com o desempenho medíocre de ser-
viços rotineiros e mal remunerados, e não se 
preocupam com o aperfeiçoamento profissio-
nal, não imaginam formas de multiplicar os efei-
tos positivos das suas tarefas e, acima de tudo, 
não demonstram interesse em assumir respon-
sabilidades pelo resultado do que fazem ou dei-
xam de fazer. 

A suprema ambição, o grande sonho da maio-
ria das pessoas, inclusive das que compõem a 
chamada classe " a " , é obter uma fonte de ren-
da, mesmo que modesta, mas que não signifi-
que uma ocupação plena, um compromisso de 
participação, uma missão que só possa ser exe-
cutada com o emprego do esforço. Esse fenôme-
no atinge com intensidade maior as populações 
urbanas do Rio Grande do Norte, especialmente 
de Natal, viciadas pela mazela do serviço pú-
blico que em geral é pouco exigente, apadrinha-
dor e até relapso, apesar da luta de alguns diri-
gentes que procuram mudar essas característi-

ticas. As más qualidades do serviço público, que 
é o maior empregador em nosso meio, são trans-
mitidas sem retoques para os que com ele con-
vivem, direta e indiretamente. E, como um per-
centual bastante ponderável da população eco-
nomicamente ativa é formado de funcionários 
públicos, grande parte do povo está contamina-
da pelo descaso, pelo "lassez fa i re" , pela pre-
guiça física e mental. E um povo condicionado a 
viver pela lei do menor esforço termina sendo in-
capaz de criar riquezas e de melhorar o seu pa-
drão de vida. O paternalismo estatal termina 
sendo o único caminho, a última alternativa, para 
que a desordem e a miséria não se agravem. 

Não é por acaso que os empreendimentos 
empresariais são tão escassos no Rio Grande do 
Norte, e que tão poucos desses empreendimentos 
alcançam a estabilidade e o progresso. Não é por 
acaso que a iniciativa privada encontra na contra-
tação de mão-de-obra um dos mais difíceis 
obstáculos na sua trajetória. E se falarmos na con-
tratação de mão-de-obra especializada, deparare-
mo-nos com um verdadeiro caos. 

Sem exagero, podemos considerar a falta de 
educação para o trabalho e para a produção como 
o defeito estrutural mais nocivo e o que mais 
prende a nossa gente à pobreza. Num Estado onde 
tudo está por fazer, onde os recursos naturais 
são abundantes, não tem sentido a ociosidade, o 
desemprego, a fome e as tantas doenças provo-
cadas pela miséria. Por que, então, não se trans-
formar num grande programa de governo a mu-
dança dos maus hábitos e dos maus costumes? 

Marcos Auré l io de Sá 



CONJUNTURA 

ANTONIO MELO ACUSA BNH DE 

FAZER O JOGO DAS MULTINACIONAIS 

Ameaçados pela possível entrada das multinacionais no ramo da 
construção civil, empreiteiros e ceramistas brasileiros começam a 

pressentir as sérias dificuldades que se abaterão sobre o setor. 
No Rio Grande do Norte, o líder da indústria de cerâmica, Antônio 

Ferreira de Melo Neto, responsabiliza o BNH pela onda de 
intranqüilidade e mostra que o processo convencional de construção é o 
mais vantajoso dentro do contexto sócio-econômico do país, ao contrário 

das construções pré-fabricadas que se pensa em adotar. 

O fantasma de uma política de 
barateamento dos custos da indús-
tria da construção civil — que par-
tiria da utilização no Brasil dos pa-
drões adotados na Europa e nos 
Estados Unidos, dando-se priorida-
de ao desenvolvimento de proje-
tos de casas pré-fabricadas — está 
hoje amedrontando o empresariado 
nacional do setor, pelos efeitos trá-
gicos que essa política poderá de-
sencadear no país. 

Sem falar na reação dos diri-
gentes de grandes firmas construto-
ras (que já se manifestaram contrá-
rios, acusando mesmo a possível 
existência de um complô para faci-
litar a penetração das multinacio-
nais neste que é um dos poucos ra-
mos industriais com alto índice de 
nacionalização), outra reação violen-
ta contra a abertura do mercado bra-
sileiro para as casas pré-fabricadas 
surge da parte dos industriais cera-
mistas que, a rigor, seriam os mais 
prejudicados na questão. Assim, 
considerando melhor prevenir do 
que remediar, eles estão encetando, 
país afora, uma ampla campanha de 
alerta, mostrando os males que advi-
riam de uma atitude irresponsável 
ou apressada de algum tecnocrata 
mais afoito. 

0 RN NA CAMPANHA — O en-

genheiro Antônio Ferreira de Melo 
Neto, dirigente da Cerâmica Santo 
Cristo Ltda., encabeça no Rio Gran-
de do Norte a campanha dos cera-
mistas conti adoção, pelo Banco 
Nacional da H bitação, do sistema 
de casas pré-íabricadas, idéia já lan-
çada e até defendida sem maiores 
arrodeios por técnicos vinculados ao 
órgão que comanda a política habi-
tacional, alguns deles até com gran-
de força de decisão. Que a idéia en-
contra receptividade, isto é indis-
cutível, até porque o próprio BNH 
acaba de promover um conclave 
acerca de barateamento de constru-
ções, na Bahia, onde o tema predo-
minante foi o uso de premoldados 
de cimento, de madeira, de metais e 
de fibras sintéticas na construção de 
casas, servindo todos esses mate-
riais como sucedâneos do tijolo, da 
telha, do mosaico e de outros produ-
tos tradicionais. 

Como ponto de partida, para que 
o movimento não venha a ficar res-
trito à atuação de pessoas ou firmas 
de modo isolado, Antônio Melo ex-
plica que está unindo a classe dos 
ceramistas do RN para a fundação 
de uma Associação, que mais tarde 
se transformará em Sindicato Patro-
nal, entidade que defenderá com 
maior objetividade e representati-
vidade os seus interesses. 

No Rio Grande do Norte existem 
atualmente, legalmente constituí-
das, 28 indústrias oleiras que pro-
porcionam empregos permanentes a 
pelo menos 5 mil operários. Estas 
empresas fabricam, por mês, uma 
média de 17 milhões de peças (tijo-
los e telhas), havendo épocas do ano 
em que uma grande parcela dessa 
produção é exportada para os Esta-
dos de Pernambuco, da Bahia e ou-
tros. Na maior parte do tempo, po-
rém, em virtude da ampliação dos 
programas do BNH no Rio Grande 
do Norte, por intermédio da 
COHAB-RN e do INOCOOP-RN, to-
da a produção tem sido consumida 
aqui mesmo. 

UM DURO GOLPE — Apontan-
do o BNH como o criador de toda 
esta onda contra os processos con-
vencionais de construção civil, ao 
querer baratear os custos das unida-
des habitacionais a partir da mudan-
ça na tecnologia hoje empregada, 
afirma Antônio Melo que o que exis-
te mesmo é muito interesse incon-
fessável por trás de tudo, envolven-
do grandes grupos econômicos mul-
tinacionais que planejam dominar o 
mercado brasileiro, para o que con-
tariam com a provável conivência do 
próprio BNH. 

Diz o diretor da Cerâmica Santo 
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CONJUNTURA 

Antônio Ferreira de Melo Neto: 
" O governo que nos estimulou, agora nos ameaça de fechamento, 

ao pensar em substituir os métodos tradicionais da construção 
c iv i l " . 

Cristo que se o governo pretendesse 
partir de fato para baratear o custo 
da produção de casas populares bas-
tava, como medida inicial, isentar a 
indústria cerâmica do I. P. I. e do 
I. C. M., privilégio que já é dado aos 
pré-moldados de cimento em alguns 
Estados. 

Aplicar tecnologia importada, 
naturalmente mediante o pagamen-
to de royalties e mediante entrega 
de, pelo menos, uma parte do mer-
cado a empresas estrangeiras com 
know how, significa para Antônio 
Melo destruir toda uma estrutura 
montada e que funciona muito bem, 
proporcionando milhões de empre-
gos no país, sem nenhuma depen-
dência externa, gerando riquezas 
que ficam aqui mesmo, beneficiando 
o povo e o poder público. Com o de-
talhe de que esta estrutura, repre-
sentada pelas indústrias brasileiras 
da área da construção civil, é elogia-
da internacionalmente pelo seu ex-
celente desempenho, a ponto de 
muitas construtoras brasileiras já 
estarem atuando no exterior. 

ENCONTRO DE SALVADOR — 
Em Natal, por ocasião de um encon-
tro de todos os gerentes das socie-
dades de crédito imobiliário e asso-
ciações de poupança e empréstimo 
(agentes do BNH), com atuação na 
região nordestina, ocorrido em fins 
de março último, líderes da indústria 
da construção civil e da indústria ce-
ramista ensaiaram seus primeiros 
protestos contra as teses das casas 
pré-fabricadas. Os protestos daqui 
se somaram aos de industriais per-
nambucanos que, juntos, resultaram 
num documento-denúncia levado 
para um encontro a seguir promovi-
do pelo BNH em Salvador. A finali-
dade do documento seria mostrar 
que, por trás da alegada necessida-
de dg barateamento, o que se pre-
tendia fazer era marginalizar a em-
presa nacional. O documento-de-
núncia não chegou a ser lido no 
conclave baiano, por não ter sido 
concedida uma oportunidade aos ce-
ramistas de fazerem uso da palavra. 

Mas, os empresários que ali 
estiveram, segundo revela Antônio 

Melo, nada viram ou ouviram acerca 
de barateamento de construção. Fo-
ram montadas várias casas de solo-
cimento, de placas mineralizadas, 
de madeira, de blocos de concreto 
modulados, de fibrocimento, isonor, 
gesso e outros materiais, todas elas 
sendo apresentadas como opções ou 
alternativas para os futuros progra-
mas habitacionais financiados pelo 
governo. No entanto, praticamente 
nenhum dos protótipos de casa custa 
menos de Cr$ 3.500,00, por metro 

quadrado, enquanto que o nosso sis-
tema convencional de construção po-
de proporcionar custos até inferiores 
a Cr$ 2.000,00, com a vantagem de 
gerar mais empregos e ocupar mão-
de-obra por mais tempo, fato que 
não pode ser relegado, diante da 
conjuntura sócio-econômica do país. 

PREOCUPAÇÕES — O diretor 
da Cerâmica Santo Cristo declara 
que as preocupações entre os cera-
mistas se tornaram maiores a partir 
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CONJUNTURA 

da publicação na imprensa do Sul de 
entrevistas com o presidente do 
BNH, Maurício Schulmann, em que 
esta autoridade confirmava que se-
ria dado ênfase às construções pre-
fabricadas. Logo a seguir, era publi-
cada uma portaria do Ministério da 
Fazenda isentando do I. P. I. os pté-
moldados de cimento, artigos que já 
hoje concorrem com os produtos de 
cerâmica. Esses fatos levaram a 
classe a se arregimentar, tendo sido 
promovido em Recife, no período de 
2 a 4 de março último, um encontro 
dos ceramistas para aprovação de 
um memorial a ser encaminhado ao 
BNH, exatamente durante a reunião 
de Salvador. 

Para decepção dos ceramistas, 
porém, o seu memorial não pôde ser 
incluído no ternário das discussões, 
sob alegação de que se esgotara o 
prazo para apresentação de assuntos 
ao debate no seminário sobre bara-
teamento da construção. Isso causou 
estranheza aos ceramistas nordesti-
nos pelo fato de, em Recife, o pró-
prio delegado da 3 a Região do BNH, 
presente ao congresso, ter assegura-1 

do que o documento seria recebido e 
analisado em Salvador. 

A tese básica üo memorial é a de-
fesa de tratamento igual para cera-
mistas e fabricantes de pré-molda-
dos de cimento, o que não ocorre ho-
je porque estes têm isenção de 
I. P. I., chegam ater isenção de ICM 
em vários Estados e ainda são bene-
ficiados com tarifas especiais de 
consumo de energia elétrica, e por 
conta disso levam uma grande van-
tagem de custos, o que às vezes tor-
na impraticável o exercício do poder 
de concorrência pelos ceramistas. 

POR QUÊ PRESSA? — Ficando 
constatado o custo mais alto das ca-
sas pré-fabricadas (pelo menos, dos 
modelos que foram expostos em Sal-
vador), parece restar ainda ao BNH 
um último argumento: as casas pré-
fabricadas são construídas com 
maior rapidez. Contra a possível 
defesa dessa tese, Antônio Melo 
apresenta o seguinte argumento: 

"Na abertura do encontro em 
Salvador, o próprio presidente do 
BNH, Maurício Schulmann, afirmou 
em seu discurso que o órgão estava 
necessitando de um reforço orça-
mentário para poder manter o seu 
ritmo atual. Esta confissão de que os 
recursos do BNH são poucos já é 
argumento mais do que suficiente 
para negar a necessidade de se 
construir casas populares com mais 
rapidez do que se faz agora''. 

Por outro lado, lembra ainda An-
tônio Melo que "coube ao próprio 
Governo Federal, recentemente, 
apelar para que a indústria cerâmica 
elevasse a sua produção, sob pena 
de não vir a atender os arrojados 
programas habitacionais que vêm 
sendo executados pelo BNH. Aten-
dendo o apelo, os ceramistas inves-
tiram na ampliação das suas fá-
bricas, adquiriram máquinas mo-
dernas, multiplicando, enfim, sua 
capacidade operacional. Como prê-
mio, estão agora na iminência de 
enfrentar a maior crise da sua 
história''. 

E enfatiza o líder empresarial: 
"0 governo que nos estimulou 

agora nos ameaça de fechamento, 
ao pensar em substituir por material 
mais caro e de qualidade inferior 
o nosso tradicional sistema tijolo-

sobre-tijolo, promovendo — para en-
cobrir essa verdade — um congresso 
com slogan de efeito: "Barateamen-
to da Construção Civil". Esse con-
gresso na verdade foi apenas uma 
exposição de casas pré-fabricadas 
com tecnologia estrangeira, em de-
trimento de nossa indústria de cons-
trução que, conforme as declara-
ções do próprio governo, é a que 
mais emprego oferece à mão-de-
obra não especializada''. 

CRÍTICA AO BNH — Antônio 
Melo lamenta o esvaziamento e as 
atitudes tomadas pelo BNH nos úl-
timos tempos. Ele observa que o 
BNH, criado no governo do Presi-
dente Castello Branco, nascia como 
a grande esperança de milhões de 
brasileiros sem casa, como um 
organismo capaz de proporcionar 

a oportunidade da casa própria pa-
ra todos. Eenfatiza: 

' 'Quando da sua criação, o BNH 
tinha o objetivo de utilizar o dinheiro 
dos operários brasileiros para, com 
firmas brasileiras dando milhões de 
empregos aos próprios operários, 
construir casas mais baratas para a 
população de baixa e média renda, 
permitindo o aumento da circulação 
do dinheiro no país. 0 que hoje se 
sente é o desejo de usar o dinheiro 
do operário brasileiro em benefício 
de grupos estrangeiros, levando da-
qui o dinheiro do operário, desem-
pregando esta classe e, conseqüen-
temente, criando um novo drama 
social". 

Os ceramistas dizem que foram 
pegados de surpresa pela idéia do 
BNH de adotar o sistema de casas 
pré-fabricadas. Mas ressaltam que 
o fato está lhes possibilitando uma 
união maior e uma decisão de levar 
a luta até o fim. Como não apenas 
o pré-fabricado pode vir a represen-
tar a ameaça de uma crise maior pa-
ra a indústria cerâmica, mas a pró-
pria redução de obras financiadas 
pelo BNH já é uma realidade tam-
bém inquietante para o setor, os 
ceramistas cuidam de se organizar 
em cooperativas estaduais, com o 
objetivo de tornar mais fácil a co-
mercialização dos seus produtos, ao 
mesmo tempo em que formam asso-
ciações e sindicatos. Melhor orga-
nizados, acha Antônio Melo que será 
mais fácil enfrentar também as 
eventuais crises "domésticas", co-
mo os atrasos de pagamento dos 
clientes que executam obras para 
certos órgãos governamentais. 

for fim, o dirigente da Cerâmica 
Santo Cristo lança um apelo a que 
toda a classe política, os empresá-
rios, os órgãos de classe e a impren-
sa participem da luta contra a entra-
da das multinacionais na constru-
ção civil, e pede ao governo do RN 
que siga o exemplo de Pernambuco: 

"Lá, estarrecido com a ameaça 
da crise, o governador Moura Caval-
canti foi taxativo, garantindo que, 
enquanto estivesse no poder, a 
COHAB-PE não faria casas pré-fa-
bricadas ''. 
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O FIAT TAMBÉM CONQUISTA NATAL 

NAVONA VEÍCULOS JÁ 
RECEBE COTAS DE FÁBRICA 

E ACELERA A CONSTRUÇÃO DAS 
SUAS INSTALAÇÕES DEFINITIVAS 

O nome de uma praça de Roma está 
serv indo como razão social para uma f ir-
ma que, instalada há pouco tempo e com 
um art igo comercial novo, vem cres-
cendo de uma maneira rápida e impor-
tante para o Estado. Trata-se da NAVO-
NA VEÍCULOS S / A , f i rma pertencente 
ao grupo l iderado pelo Senador Jessé 
Pinto Freire, que é a revendedora para 
Natal da linha de automóveis FIAT. 

Na verdade, a escolha do nome foi 
uma homenagem às belezas da Itália e 
à excelência do veículo fabricado em 
Bet im, Minas Gerais, mas de origem 
i tal iana. Atua lmente, a f i rma ainda se 
encontra em instalações provisórias, com 
o posto de vendas funcionando na rua 
Ulisses Caldas e as oficinas na rua Ge-
neral Glicério, 240, Ribeira. Mas, de 
acordo com o diretor Roberto Moura, 
dentro de aproximadamente 45 dias, as 
of ic inas já estarão na nova sede em 
construção, localizada às margens da 
BR-101, logo após o viaduto. 

JUNTO C O M O FIAT — A história 
de N A V O N A VEÍCULOS S / A começa 
com a própria história da F IAT no Bra-
si l . A formação da nova empresa lide-
rada por Jessé Pinto Freire aconte-
cia em junho do ano passado, quando to-
mava conhecimento de que havia sido a 
f i rma escolhida para representar o novo 
carro produzido no Brasil . Passada a fase 
de instalação, a N A V O N A começaria a 
fase de comercialização em novembro de 
77, quando os pr imeiros carros F IAT co-
meçaram a circular pelas ruas de Natal. 
Ev identemente que as condições de co-
mercialização não eram as melhores, até 
mesmo porque a nova revenda ainda não 
t inha uma quota estabelecida. 

A pr imeira grande investida em ter-
mos de assistência aos usuários da linha 
F I A T foi o invest imento da ordem 
de Cr$ 1 mi lhão só em equipamentos 
necessários à prestação de serviços téc-
nicos autorizados, afora o pedido ini-
cial de peças de reposição, de maneira 
a evi tar a fal ta de peças para os novos 
veículos. 

Mas, segundo Roberto Moura, a 
grande largada da F IAT no Rio Grande 
do Norte, e par t icu larmente da NAVONA 
VEÍCULOS, será agora. Primeiro, por 
conta das quotas estabelecidas pela 

fábr ica; segundo, pela construção de 
uma loja em Natal com todos os requisi-
tos necessários a um bom atendimento 
dos clientes. 

No pr imeiro aspecto, ou seja, o das 
quotas de veículos, a NAVONA vai ficar 
recebendo cerca 60 automóveis mensais, 
número que vai permi t i r à revenda uma 
polít ica de comercialização agressiva e 
com preços e condições excelentes. 
Basta notar que, apesar do ú l t imo au-
mento, os preços da revenda autorizada 
estão mais baixos que os cobrados em 
outras lojas, meses atrás. A lém disto, a 
garant ia de que terá carros para entre-
gar, vai fazer a empresa investir maciça-
mente no trabalho de promoção e aten-
d imento . 

Quanto à nova loja, será uma das 
maiores construções para revendas au-
tomobil íst icas em Natal, com 5 mil e 
500 metros quadrados de área úti l e 
mi l e 800 metros de área coberta, ofere-
cendo em sua pr imeira fase cerca de 
50 empregos. Atua lmente, muito embora 
funcionando em instalações provisórias, 
a N A V O N A já emprega mais de 20 fun-
cionários, sem falar do quadro de vende-
dores. 

VITÓRIA E DESFILE - Considera-
do o grande carro do momento em todo o 
mundo, sendo bastante tomar como pro-
va a sua venda na Europa, o F IAT come-
ça a ocupar um lugar de destaque tam-
bém no Brasil . Com pouco mais de 
um ano de lançado e uma produção que 
se aproxima de 300 carros/dia, a F IAT 
A U T O M Ó V E I S S / A tem sua produção 
toda vendida, não existindo carros em 
seus pátios. Sua aceitação e suas carac-
terísticas f izeram com que a revista 
" A u t o - E s p o r t e " o escolhesse como o 
" C A R R O DO A N O " , fato que foi come-
morado em todo o Brasi l . Aqu i em Natal, 
aproveitando a escolha e fazendo quase 
que um lançamento oficial da loja, os 
d i r igentes da N A V O N A f izeram um des-
f i le com alguns modelos, t ransformando 
o acontecimento em festa da cidade. 

Mot ivos havia para festejar: pr imei-
ro, a aceitação do carro; segundo, seu 
grande desempenho, pois é um veículo 
de manutenção simples, ót imo preço e 
a l tamente econômico — o único carro 
nacional a fazer 16 qui lômetros com um 
l i t ro de gasolina. 
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RELATORIO DA DIRETORIA 
Senhores Acionis tas: 

Temos a satisfação de submeter a V. Sas., o Balanço Patrimonial e as correspondentes Demonstrações do Respltado. dos 
Lucros Acumulados e das Origens e Aplicações de Recursos, relativos ao exercício de 1977. 
As Vendas liquidas de CrS 980,1 milhões representaram um acréscimo de 60.7% sobre 1976. 
O lucro liquido, após a provisão para imposto de renda, cresceu em 71.1°o, atingindo CrS 250,4 milhões. 
A lucratividade sobre vendas no exercício passado, foi de 24.0'o Em 1977. esta margem sttuou-se em 25,5%. 
Os lucros por ação corresponderam a 64.6% sobre o Capital atual de CrS 387,2 milhões, e a 77.6% sobre o Capital médio 
de período. 
Conforme proposta a ser encaminhada á Assembléia Geral, a distribuição dos lucros será constituída de bonificação de 60% 
cm ações ordinárias, calculadfc sobre o montante de ações possuídas por cada acionista, e de dividendos de 7%. ou seja. 
CrS 0.07 por ação. cumprindo-se o dispositivo estatutário do dividendo obrigatório. 
O Capital Social integralizado deverá atingir CrS 619.6 milhões que. somados a Reservas no montante de CrS 116.1 milhões, 
totalizam recursos da ordem de CrS 735.7 milhões 
Em atenção ao disposto na nova Lei das Sociedades Anônimas, procedemos á adaptação dos estatutos da Empresa. criando o 
Conselh.o de Administração, tornando de caráter não permanente o Conselho Fiscal e fixando dividendos mínimos e obrigatórios. 
Destacamos o bom desempenho, no exercício, das sociedades controladas pela Empresa Lojas Seta 3. A. e CIC • Centro 
Industrial de Confecções Ltda . que tiveram efetiva participação na mercadização de nossos produtos. 

Em 1977. as quatro unidades industriais da Empresa, localizadas em Natal (RN). São Paulo (SP). Fortaleza (CE) e Mossoró (RN), 
realizaram as metas prefixadas que estabeleciam incremento de 60% do faturamento, com aumento da produção e obtenção 
de melhores índices de produtividade e de qualidade 
A comercialização dos nossos artigos foi processada normalmente, consolidando cada vez mais a aceitação de que desfrutam 
no mercado consumidor. Essa firme presença no mercado vem sendo reforçada, ultimamente, com uma linha diversificada para 
atendimento da crescente demanda de moda jovem do Pais. dando à Empresa confiança para investir em novos planos de expansão 
No 1" Semestre de 1978. estará totalmente concluída a ampliação de 26 800 m? da Fábrica São Paulo, possibilitando o cresci-
mento do Setor de Malharia e o lançamento de novos produtos, já em fase de estudos. 
Em continuidade à politica de desenvolvimento da Empresa, será iniciada em Natal (RN), em terreno anexo á nossa Matriz, 
a construção de um novo prédio com área de 24.200 m?, destinada a nova unidade de confecção de camisas. 
A Fábrica de Fortaleza promoverá, no novo exercício, um aumento de 20o-o em sua produção de calças, com maior aproveita-
mento de sua capacidade instalada 
É com confiança justificada, pois. que a Empresa encara o futuro. 
Ao final, agradecemos a valiosa participação de todos os nossos colaboradores, a cuja dedicação e eficiência GUARARAPES 
consagra o seu desenvolvimento. 

Natal, 15 d* fevereiro de 1978. 
A DIRETORIA 

BALANÇO PATRIMONIAL (Notas 1, 2 e 3) 
(Expresso em milhares de cruzeiros) 

At ivo 

CIRCULANTE 
Caixas e bancos 
Títulos vinculados ao mercado aberto 

Contas a receber de clientes 
Menos: 

Duplicatas descontadas 
Provisão para devedores duvidosos 

Depósitos compulsórios 
Depósitos vinculados 
Depósitos de incentivos fiscais • redução ICM 
Outras contas a receber 
Estoques (Nota 4) . . . . . . . . . . . . 

Total do ativo circulante 
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

Depósitos vinculados 
PERMANENTE 

Investimentos 
Participações em empresas controladas 
Participações em outras empresas 
Depósitos par8 investimentos 
Cauções, marcas e patentes 

Imobilizado 
Imóveis 
Maquinismos e Instalações 
Móveis, utensílios e veículos 

Menos. Depreciações acumuladas 

Obras em andamento . 

Diferido 

31 de dezembro 
1977 1976 

(Reclas-
sificado) 

39 177 31 263 
96 614 41 000 

135 791 72 263 
392 440 235 634 

75 779 60 370 
7 648 4 713 

308 813 170 551 
1 102 4 012 
4 709 1 258 

15 007 4 086 
9 317 4 301 

196 204 144 863 
670 943 401 334 

124 207 

15 279 8 669 
282 201 

5 510 3 798 
80 15 

21 151 12 683 

115 115 65 420 
111 679 64 7B3 
1B 208 10 410 

245 002 140 613 
52 432 21 >73 

192 570 118 7<C 
49 605 16 88C 

242 175 135 620 

Passivo 

CIRCULANTE 
Fornecedores 
Instituiçes financeiras 
impostos a recolher . 
Imposto sobre a renda 
Encargos sociais 
Credores diversos 

Total do passivo circulante 
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

Credores diversos 
PATRIMÔNIO LIQUIDO 

Capital social subscrito e integralizado 
nárias d* CrS 1 cada (Nota 5) 

Reservas de capital 
Correção monetária do imobilizado 
Manutenção do capital de giro 
Redução do imposto sobre a renda . 
Reinvestimento! 

Decreto 55.334/54 
Redução ICM 
Incentivos fiscais (FINOR) 
Artigo 23 - Lei 5.508 

Outras reservas 
Reservas de lucroa 

Reserva legal 

Lucros acumuladoa 

ações ordi-

COMPENSAÇÃO 
Caução da diretoria 
Títulos em cobrança 
Locação de terceiros 
Seguros contratados 

31 de dezembro 
1977 1976 

(Reclas-
sificado) 

43.911 26 80 / 
50 831 32.850 
38 036 15 831 
17.212 13 416 
9 420 5 791 

12 408 7 960 
171.818 102 655 

3 11 

387 281 258 187 

7 3 089 11.842 
95 297 7B.613 
19 425 6.657 

S 718 6 TIS 
9 394 7.754 
4 360 7 429 

16 482 _ 
6 873 397 

26 677 19 710 

117 320 51 175 
762.914 448 480 
934 735 551 146 

_ 900 
97 193 52 083 

2 192 3.116 
221 600 94 040 
320 985 150 139 

NOTAS EXPLICATIVAS 
AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

EM 31 DE DEZEMBRO DE 1977 E DE 1976 

N O T A 1 • D I R E T R I Z E S C O N T Á B E I S 

Os principais procedimentos contábeis adotados na preparação das demonstrações 
financeiras anexas, estão a seguir sumariados: 

(a! Apresentação das demonstrações financeiras — 
Antecipando-se as exigências da Lei 6404 (Sociedades por Ações), conforme refe-
rido na Nota 3. a companhia adotou a nova forma de apresentação e agrupamento 
das contas Assim sendo, as demonstrações financeiras referentes ao exercício 
de 1976 foram reclassificadas para fins de comparabilidade 
Os direitos realizáveis e os passivos exigíveis até 360 dias estão classificados 
como circulantes. 

(b) Títulos vinculados ao mercado aberto — 
Demonstrados ao custo de aplicação mais rendimentos auferidos 

(c) Provisão para devedores duvidosos — 
Constituída dentro do limite máximo admitido como despesa dedutível pela 
legislação do imposto sobre a renda. 

(d) Depósitos de incentivos fiscais — 
Nos termos do Decreto 6052/73 - RN a companhia goza, até o exercício de 1978. 
da redução de 48% do imposto sobre circulação de mercadorias. O montante 
equivalente à redução é depositado em conta bancária vinculada e considerado 
como receita diferida, sendo posteriormente transferido, quando das liberações, 
para as contas de resultado e procedida a apropriação dos lucros para consti-
tuição de reserva específica para aumento de capital. 
Essa receita está demonstrada como parte do lucro operacional. 

(e) Estoques — 
Demonstrados ao cuato médio de aquisição ou produção, que não excede o custo 
de reposição ou o valor de realização. 

(f) Investimentos — 
Participações em empresas controladas e outras empresas demonstradas ao 
custo de aquisição, mais bonificações recebidas. 
Depósitos para investimentos demonstrados ao custo. 

(g) Imobilizado — 
Demonstrado ao custo de compra ou construção, mais correção monetária baseada 
em normas e coeficientes oficiais que refletem a correção dos valores monetá-
rios até o ano corrente. O produto da correção monetária (1977 - CrS 26 206 mil 
— 1976 - CrS 11.842 mil) é levado ás reservae de capital. A depreciação sobre 
o custo e correção monetária é computada pelo método linear e absorvida no 
custo da produção ou diretamente ncs resultados. 

(h) Manutenção do capital de giro — 
Constituída mediante fórmula e índices oficiais e tratada como apropriação dos 



DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO (Notas 1, 2 e 3) 
( E x p r e s s a e m m i l h a r e s d e c r u z e i r o s ) 

31 de dezembro 
1977 1976 

(Reclas-

VENDAS 
Menos Jmposto sobre produtos industrializados 

VENDAS LIQUIDAS 

Custo dos produtos vendidos 

LUCRO BRUTO 

RECEITAS DE INCENTIVOS FISCAIS 
Incentivos de exportação 
Redução do imposto sobre circulação de mercadorias 

DESPESAS COM VENDAS 
Comissões 
Imposto sobre circulação de mercadorias (inclui pro-

visão para ICM nos estoques) 
Provisão para devedores duvidosos 
Fretes e carretos 
Propaganda e publicidade 
Descontos sobre vendas 
Outras despesas 

GASTOS GERAIS 
Despesas financeiras (menos receitas financeiras) 
Despesas administrativas 
Honorários da diretoria 
Impostos e taxas diversas 

DEPRECIAÇÃO (menos CrS 10 046 mi! absorvidos no 

custo de produção - em 1976 CrS 5 002 mil) . 

LUCRO OPERACIONAL 

RECEITAS E DESPESAS NÃO OPERACIONAIS 

LUCRO LIQUIDO ANTES DO IMPOSTO SOBRE A RENDA 

PROVISÃO PARA IMPOSTO SOBRE A RENDA 

LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO 

1 018 135 
38 016 

980 119 
506 399 

633 129 
23 319 

609 810 
308 420 

473 720 301 390 

487 022 315 315 

35 422 24 689 

61 130 
3 261 

10 356 
228 

30 185 
23 683 

48 573 
2 825 
5 849 
1 293 

23 549 
17 484 

164 265 124.262 

9 943 
35 777 

7 034 
1 388 

54 142 

266 632 

975 

267 607 

17 212 

4 095 
550 

159 169 

578 

159 747 

13 416 

250 395 146 331 

LUCRO POR AÇÃO DO CAPITAL 

DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS ACUMULADOS 
(Notas 1, 2 e 3) 

(Expressa em milhares de cruzeiros) 
31 de dezembro 
1977 1976 

No início do exercício 51 175 37 139 
Lucro líquido do exercício 250 395 146 331 

301 570 183 470 
APROPRIAÇÕES 

Dos lucros dos exercícios anteriores 
Aumento de capital 21 193 20 290 
Dvidendos distribuídos (1977 - CrS 0.06 e 1976 

CrS 0.06 por ação do capital) 15 492 10 327 
Dos lucros do exercício 

Reservas 
Legal 6 967 4 057 
Manutenção do capital de giro 95 2 « 78 613 
Redução do imposto sobre a renda 19 4?5 ' 6 657 
Reinvestimento - redução ICM 9 394 7 754 
Reinvestimento - Lei 5.508 16 482 4 420 
Outras reservas 177 

184 250 132 295 
No fim do exercício 117 320 51 175 

DEMONSTRAÇÃO DE ORIGEM E APLICAÇÃO 
DE RECURSOS (Notas 1, 2 e 3) 

(Expressa em milhares de cruzeiros) 

ORIGEM DOS RECURSOS 
Lucro líquido do exercício 250 395 
Encargo que não representa desembolso de numerário 

Depreciação 12 029 
262 424 

Decréscimo de realizável a longo prazo 83 
Decréscimo (acréscimo) de encargos diferidos 960 

Total dos recursos 263 467 
APLICAÇAO DOS RECURSOS 

Aquisição de imobilizado 45 495 
Dividendos distribuídos 15 492 
Acréscimo de investimentos 2 026 
Decréscimo do exigível a longo prazo 8_ 

Total das aplicações 63 021 
Excedente de recursos obtidos sobre recursos aplici-

dos representando acréscimo do capital de giro 200 446 
ATIVO CIRCULANTE MENOS PASSIVO CIRCULANTE 

No fim do exercício . 499 125 
No início do exercício 298 679 

200 446 

31 de dezembro 
1977 1976 

.Reclas-
sificado) 

152 421 
823 

í 425) 

40 620 
10 327 
1 767 ]2_ 

52 726 

298 679 
198 586 

resultados. ~~ _ r " — » — — 

Nos termos da Lei 4239 63 a companhia goza até 1978. inclusive, da redução de 
50°-o do imposto sobre a renda, devendo, todavia, constituir uma reserva pelo 
valor equivalente ao da redução e utilizá-la em aumento de capital. As transações 
não contempladas peia redução estão sujeitas à tributação normal. Está sendo 
pleiteada a prorrogação do prazo, da redução acima mencionada. por>nais 4 anos. 
A provisão para o imposto sobre a renda é reconhecida como encargo do exer-
cício. reduzida pelo valor correspondente ao incentivo fiscal facultado pela 
Lei 5508. o qual é apropriado dos resultados para conta especifica de reserva 
de capital. 

N O T A 2 - M U D A N Ç A DE DIRETRIZES C O N T Á B E I S 
Com base na opção do Decreto-Lei 1598. foi contabilizada a correção monetária 
especia1 do imobilizado aos preços vigentes em 31 de dezembro de 1977. con-
forme índices oficiais. O aumento líquido de CrS 46 883 mil após compensar 
variações cambiais de CrS 1.926 mil. foi levado a uma conta específica de 
reserva de capital. 

N O T A 3 • R E S U L T A D O S F U T U R O S 
A partir do exercício social de 1978. as demonstrações financeiras deverão 
refletir os princípios estabelecidos pela Lei 6404 (Sociedades por Ações) e 
Decreto-Lei 1598 (Imposto sobre a Renda), os quais ocasionarão reflexos nos 
resultados daquele exercício e dos futuros, devido principalmente à contabili-
zação dos efeitos da inflação sobre o ativo permanente e o patrimônio líquido 
contábil antes da apuração dos resultados do exercício. 

N O T A 4 • E S T O Q U E S 

Produtos acabados 
Produtos em elaboração 
Matérias primas 
Materiais diversos 
Estoques em poder de terceiros 
Materiais em trânsito e outros estoques 

Provisão para ICM nos estoques 

1977 1976 
CrS 000) (CrS 000) 

« 236 
»0 626 
72.73« 
36.640 
7-220 

10-418 

27 187 
2S 881 
68 252 
•25 184 

S 534 
4 650 

210.876 156 688 
l 14.674) ( 11 825) 

196.204 144 863 

Estoques no valor de aproximadamente CrS 96 000 mil (em 1976 CrS 33 000 mil) 
acham-se apenhados em garantia de empréstimos obtidos. 

N O T A 5 • C A P I T A L S O C I A L 
No decorrer dos exercícios de 1977 
seguintes recursos: 

e 1976 o capital toi aumentado com os 

Lucros acumulados 
Reservas 
Manutenção do capital de giro 
Correção monetária do imobilizado 
Redução do imposto sobre a renda 
Reinvestimento - redução ICM 
Reinvestimento - incentivos fiscais - FINOR 
Outras 

1977 1976 
(Cr$ 000) (Crí 000) 

21 193 20 290 

78 613 39 320 
11 842 11 811 
6 657 3 680 
7 754 9 003 
3 009 1 861 

26 97 

129-094 86 062 



TRABALHO 

MEDICINA — UMA PROFISSÃO EM CRISE 

Os médicos, que já formaram uma classe economicamente privilegiada, 
começam a sofrer os efeitos restritivos da política de saúde adotada no 

país. Tendo hoje o INPS como maior e quase único empregador, os 
médicos deixaram praticamente de ser profissionais liberais, à falta de 
clientela particular. Queixando-se dos baixos salários e da má imagem 

que se construiu para a medicina, líderes da classe comentam 
os seus problemas e apontam soluções para melhorar a 

qualidade da assistência médica. 

Maurilton Luiz de Morais: 
" O médico, que fazia parte da classe dominante — socialmente 

falando — passou para a classe dominada". 

A desorganização e as limita-
ções do mercado de trabalho para a 
classe médica, principalmente nas 
capitais brasileiras, vêm provocando 
o aviltamento dos salários e até o 
desemprego, situação que atinge 
especialmente os médicos novos 
que, por isso mesmo, se referem ao 
assunto com insatisfação generaliza-
da. 

A rigor, o INPS é hoje a única 
alternativa de emprego e de renda 
para os médicos, não só em. Natal, 
mas em todas as grandes cidades 
brasileiras. Com o seu poder aquisi-
tivo reduzido a cada mês pela 
inflação, o povo já não récorre aos 
consultórios particulares, comporta-
mento que contribui para o fim da 
Medicina como profissão liberal. O 
INPS eleva, a cada ano, o seu con-
tingente de contribuintes-beneficiá-
rios, prevendo-se que a partir de 
agora, coma nova unificação da pre-
vidência, o mercado de trabalho pa-
ra os médicos se restrinja ainda mais 
pelo desaparecimento do IPASE, do 
FUNRURAL, da LBA e de alguns 
outros órgãos oficiais ou para-esta-
tais que também prestavam assis-
tência médica em alguns setores. 

RUMO AO INTERIOR — Como o 
número de médicos cresce em pro-
gressão geométrica, enquanto as 
oportunidades de trabalho aparecem 
em progressão apenas aritmética, 
cada vez mais se avoluma o descon-

tentamento entre os que exercem a 
Medicina. Segundo o presidente da 
Associação de Medicina e Cirurgia 
do Rio Grande do Norte, psiquiatra 
Maurilton Morais, uma boa parte 
dos médicos novos tem de tomar a 
decisão de seguir para cidades do in-
terior, onde há possibilidade de sa-

lários regulares. Porém, no interior 
a Medicina é exercida sem recursos 
técnicos e sem o mínimo de meios 
materiais, a ponto de poder repre-
sentar para o médico um sério peri-
go de estagnação profissional. Para 
a maioria, ir para o interior significa 
alguns anos perdidos na profissão, 
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Lavoisier Maia: 
"Nós sempre tivemos muita dificuldade em encontrar médicos 

para trabalhar no inter ior" . 

pois fora a experiência de trabalhar 
sem os meios adequados, nada se 
ganha em termos de especialização. 
Longe de outros colegas com quem 
possam debater casos clínicos, sem 
contar com laboratórios para anali-
sar adequadamente o estado geral 
dos seus pacientes e diagnosticar 
com segurança as doenças, os médi-
cos do interior findam por se torna-
rem frustrados e medíocres, ou 
então renunciam a tudo para come-
çar de novo a vida profissional numa 
cidade grande. 

A aversão ao interior é tão acen-
tuada que há vários meses o secretá-
rio da Saúde do Estado, Lavoisier 
Maia Sobrinho, manda publicar edi-
tais pela imprensa oferecendo salá-
rio inicial de CrS 15 mil para médicos 
de diversas especialidades que pre-
tendam trabalhar em pequenas co-
munidades, e até hoje não apareceu 
candidato. 

É o próprio secretário da Saúde 
quem declara: 

"Nós sempre enfrentamos esta 
grande dificuldade que é encontrar 
médicos para trabalhar no interior. 
Porém, a situação agora está se 
agravando. Temos publicado por vár 
rias vezes, em todos os jornais de 
Natal, editais convocando médicos 
para servir em algumas cidades do 
interior do Estado. Até o momento, 
nenhum se apresentou para aceitar 
o emprego que assegura como salá-
rio inicial a importância de CrS 15 
mil, dando entretanto condições pa-
ra que os médicos ainda possam cli-
nicar por conta própria ou ter outras 
atividades, pois a Secretaria da Saú-
de só lhes toma um mínimo de qua-
tro ou um máximo de seis horas, por 
dia. Como se pode notar, as condi-
ções que oferecemos são bem razoá-
veis ''. 

A VIDA NA CAPITAL — Como 
quase único empregador de médicos 
em Natal, o INPS hoje não acena 
praticamente com nenhuma possibi-
lidade de absorver mais mão-de-
obra nesse campo, pelo menos a cur-
to e médio prazo. Este órgão só ad-
mite novos empregados mediante 
concurso público e o último realizado 

não chegou a assegurar trabalho pa-
ra mais do que uns dez por cento dos 
que a ele se submeteram. Pagando 
salários que variam de CrS 7 mil a 
CrS 15 mil, de acordo com o tipo de 
contrato (mais ou menos horas diá-
rias), o INPS não é considerado pe-
los médicos um mal empregador, até 
porque ele ainda paga honorários 
por serviços que sejam prestados fo-
ra das obrigações contratuais, como 
cirurgias, ao mesmo tempo que — 
em face da grande demanda de be-
neficiários à procura de assistência 
médica — o órgão encaminha um 
bom número de pacientes para os 
consultórios particulares, embora 
pague apenas CrS 52,00 por uma 
consulta. 

Na verdade, trabalhar no INPS é 
quase que um privilégio para os 
médicos. Os que não têm vínculo 
empregatício e apenas são creden-
ciados pelo instituto para atender 
segurados no próprio consultório, vi-
vem em permanente estado de so-
bressalto, pois se num mês o INPS 
lhes encaminha cem ou cento e cin-
qüenta pacientes, no mês seguinte 

pode mandar apenas a metade, re-
duzindo assim — abruptamente — a 
receita do médico. A mesma coisa 
acontece na área de cirurgias, quan-
do em certos períodos o órgão sim-
plesmente impede ou restringe as 
possibilidades dos médicos opera-
rem. 

Outros empregadores de médi-
cos na capital são a Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Norte, a 
Secretaria da Saúde do Estado, o 
Serviço Social da Indústria — SESI 
(que mantém um serviço de atendi-
mento ambulatorial para industriá-
rios, em convênio com o INPS), além 
de um reduzido número de clínicas 
e hospitais particulares. Em breve, 
com a inauguração do serviço ambu-
latorial do IPE — Instituto de Pre-
vidência dos Servidores Estaduais 
— surgirão mais oportunidades de 
trabalho. 

Como, geralmente, os salários 
são considerados baixos pela classe, 
os médicos procuram manter vários 
empregos ao mesmo tempo, sendo 
muito comum, por exemplo, um mé-
dico trabalhar para a UFRN, o INPS 
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e ainda dar plantões em hospitais, 
manter consultório particular, etc. A 
esse respeito, se pronuncia o presi-
dente da Associação de Medicina e 
Cirurgia, Maurilton Morais: 

' 'Muitos alegam que a profissão 
de médico é privilegiada, porque 
oferece condições para que o profis-
sional tenha, ao mesmo tempo, vá-
rios empregos. Todavia, isto não é o 
que desejam os médicos. Nós prefe-
riríamos ter apenas um emprego, 
desde que bem remunerado. E só o 
INPS, atualmente, poderia oferecer 
isto''. 

OS SALÁRIOS — A maior parte 
das pessoas imagina os médicos co-
mo profissionais muito bem remune-
rados, se bem que poucas saibam, 
realmente, quais são os níveis de 
salário dessa classe. A Secretaria da 
Saúde do Estado, por três horas diá-
rias, paga a um médico Cr$ 4 mil, 
embora ofereça aos que desejam ir 
para o interior a possibilidade de ga-
nharem até Cr$ 15 mil. Já o INPS pa-
ga, conforme o tipo de contrato, de 
CrS 7 mil a Cr$ 15 mil. A Universida-
de paga a um médico que, além de 
ensinar faz atendimento ambulato-
rial, um salário que varia de Cr$ 5 
mil a Cr$ 14 mil, também conforme 
o tipo de contrato. O SESI oferece 
remuneração em torno de Cr$ 4 mil, 
para quatro horas de trabalho/dia. 

14 
As clínicas e hospitais particulares, 
porém, pagam bem abaixo desses 
níveis, havendo reclamações de que 
algumas dessas instituições chegam 
a pagar apenas Cr$ 2 mil para que 
um médico atenda 15 ou 20 pacien-
tes por dia. 

Para complementar suas necessi-
dades, a maioria dos médicos aceita 
credenciamentos, passando a pres-
tar serviços sem vínculo emprega-
tício a várias entidades, havendo as 
que pagam bem, como a Caixa de 
Previdência dos Funcionários do 
Banco do Brasil, e as que pagam 
quantias tão irrisórias por uma con-
sulta que a maioria dos médicos às 
repele. Ainda existem instituições 
públicas de assistência médica que 
pagam por uma consulta, em consul-
tório particular, a irrisória quantia 
de Cr$ 40,00, e ainda assim com 
atraso. 

Salvo os pouquíssimos casos de 
médicos renomados e com muitos 
anos de profissão, que chegam a ter 
rendimentos superiores a Cr$ 100 
mil, por mês, o que se sabe é que a 
maioria absoluta da classe deve fi-
car com salários na faixa de Cr$ 15 
mil a CrS 25 mil. Com um detalhe 
importante: enquanto nas demais 
profissões de nível superior se traba-
lha 8 horas por dia, a quase totali-
dade dos médicos trabalha de 10 a 
12 horas. 

mm 
p r 

/ 
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O povo sofre nas filas do INPS 

O QUE FALAM DOS MÉDICOS 
— Já houve época em que a moda 
era desmoralizar os advogados. Ho-
je, a moda é desmoralizar a Medici-
na. A imprensa registra com estar-
dalhaço qualquer falha dos serviços 
médicos e hospitalares, enquanto os 
programas humorísticos da televisão 
cuidam de mostrar o médico como 
um profissional inescrupuloso. Sen-
sível a essas mensagens dos meios 
de comunicação, o povo também faz 
uma imagem defeituosa dos médi-
cos, para o que contribui a má qua-
lidade do serviço de assistência mé-
dica oferecido pelo INPS, isto depois 
do contribuinte vencer filas e filas. 

Um médico do INPS é obrigado a 
atender de 14 a 20 pacientes num 
expediente, ou seja, uns cinco por 
hora, não tendo, pois, condições de 
se aprofundar no exame dos pacien-
tes que necessitam de maiores 
cuidados. Além disso, os consultó-
rios do INPS não estão bem apare-
lhados, existindo tanta precarieda-
de nesse setor que a única solução 
é encaminhar os pacientes para con-
sultórios particulares, embora esta 
medida seja condenada pela admi-
nistração do órgão, que vê nela uma 
forma de beneficiamento ilícito para 
os médicos. 

Como qualquer profissão, entre 
os médicos existem bons e maus 
profissionais. E muita coisa do que 
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se fala contra os médicos tem razão 
de ser. Embora, sem nenhuma dúvi-
da, a maior parte deles seja compos-
ta de pessoas competentes e respon-
sáveis, que trabalham muito para 
fazerem jus a um bom salário. 

Maurilton Morais tem a seguinte 
observação acerca disso: 

"Acredito que a maioria do que 
se vem falando contra a Medicina é 
verdade. Devem existir maus médi-
cos, como existem maus pedreiros, 
carpinteiros, alfaites, engenheiros, 
etc. Entretanto, o médico quando se 
forma já vai imbuído do sentido do 
juramento hipocrático que não cor-
responde às normas de valor do 
mundo competitivo de hoje. Pouco a 
pouco, ele vai perdendo o estímulo e 
chega a um vazio existencial, a uma 
frustração terrível por não poder 
realizar tudo o que sonhou. Daí, po-
de surgir o desleixo, o descaso, 
aquela situação do deixa-estar-para-
ver-como-é-que-fica. Todavia, posso 
assegurar que a maioria dos médicos 
continua, masoquisticamente, a 
pensar no bem comum, daí a alta 
incidência de enfartes do miocárdio 
entre nós. 0 fato é que estamos an-
gustiados e não podemos, nem que-
remos, fugir à ética''. 

EXPLORAÇÃO DA CLASSE — 
Outro assunto aque vem tendo rele-
vância acentuada atualmente é a 
chamada "exploração do médico pe-
lo médico". Nos últimos anos, têm 
surgido em todas as capitais inú-
meras clínicas particulares, forma-
das por médicos que se unem para 
em conjunto prestarem um melhor 
serviço, diminuir custos de manu-
tenção de consultórios individuais, 
etc. O êxito desses empreendimen-
tos tem sido notável. A prova é que 
quase todas essas clínicas aumen-
tam, de ano para ano, o número dos 
seus atendimentos, a ponto de se-
rem forçadas a convidar outros mé-
dicos para delas participarem, ou 
simplesmente a contratarem por 
salários baixos os médicos recém-
formados, solução esta que tem sido 
a mais comum. No final, um ou al-
guns medalhões, donos das clínicas, 
terminam ganhando muito às custas 
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Gley Fernandes Gurjão: 
'A exploração do médico pelo médico é uma maneira vil de ferir o 

código de ét ica". 

dos médicos assalariados. Este as-
sunto vem despertando polêmicas e 
descontentamento dentro da classe 
médica de todo país. 

O presidente da UNIMED 
(Cooperativa dos Médicos do Rio 
Grande do Norte) Gley Nogueira 
Fernandes, vê a "exploração do mé-
dico pelo médico" como uma ma-
neira vil de ferir profundamente o 
código de ética. E se volta com mais 
empenho contra as empresas que 
atuam vendendo serviços médicos. 
Diz ele: 

'Essas entidades, legalmente 
estruturadas como empresas mer-
cantis, têm envolvido os médicos, 
através de capitalistas que os contra-
tam a preço irrisório, tornando-se 
milionários às custas do povo e da 
própria classe médica''. 

Maurilton Morais também tem 
sua opinião firmada sobre o assunto: 

"Infelizmente, sempre existiu e 
existirão os que enriquecem às cus-
tas dos outros, em qualquer profis-
são; e agora chegou a vez desse fato 
acontecer também na profissão mé-
dica 

Para ele, o problema poderá ser 
resolvido com a constituição da 
Cooperativa dos Médicos — o que 
por sinal já ocorreu em Natal. Se 
houver união e uma boa liderança, 
o cooperativismo poderá significar 
um golpe nas entidades que hoje ex-
ploram o trabalho avulso dos médi-

cos. 
CRIAÇÃO DO SINDICATO — A 

idéia da criação de um sindicato para 
os médicos ganhou corpo em Natal, 
depois da movimentação iniciada no 
Sul em defesa da classe. Entusiasta 
da idéia, o psiquiatra Maurilton Mo-

dais afirma: 
"Quatorze anos de mutismo se-

param a situação de uma classe que 
tinha um status e que o perdeu. 0 
médico, que fazia parte da classe 
dominante — socialmente falando 
— passou para a classe dominada. 
De liberal passou a empregado, no 
mesmo nível de outras classes me-
nores e até populares. Porém, quan-
do o médico sofrer um pouco mais; 
quando aprender que sindicato não é 
sinônimo de comunismo; quando 
perder o medo e resolver lutar pelos 
seus direitos; quando se conscienti-
zar mais, politicamente, aí os tem-
pos m udarão. E a confiança no sindi-
cato será total. É verdade que, na 
história, o individualismo sempre 
superou o coletivismo. Mas, quando 
todos se sentirem ameaçados na in-
dividualidade, as buscas para as 
soluções passarão a ser coletivas. 
Felizmente, a tendência à abertura 
política no Brasil e o apoio que o Go-
verno Federal vem dando aos sindi-
catos, através do Ministério do Tra-
balho, facilitarão muito um rápido 
crescimento de um sindicato dos mé-
dicos ''. 
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SAÚDE PÚBLICA 

O QUE SE FAZ PARA 

QUE O POTIGUAR VIVA MAIS? 

A execução de uma política de saúde pública voltada para a prevenção 
das doenças e o aceleramento das obras de saneamento básico e 

abastecimento d'água das cidades do Rio Grande do Norte são as formas 
indicadas para melhorar as condições de saúde da população do Estado, 
diminuir a mortalidade infantil e aumentar a média de vida das pessoas. 

Os órgãos que cuidam desses dois setores informam o que estão fazendo. 

Humberto Fasanaro: 
"Fazer o tratamento d'água nas cidades é uma medida mais 

importante do que distribuir remédio". 

Natal é uma cidade que cresceu 
de forma quase que desordenada, 
praticamente duplicando a sua po-
pulação nos últimos anos. Este cres-
cimento trouxe em seu bojo alguns 
problemas de difícil solução para os 
que administram a cidade. Um deles 
é exatamente o criado pela falta de 
estrutura nos serviços básicos, prin-
cipalmente no que se refere à ins-
talação de água e esgotos. 

Qual seria a real situação de Na-
tal, como também do Rio Grande do 
Norte, no aspecto de saneamento 
básico? Como estes problemas po-
deriam interferir no aspecto de saú-
de pública? O que se está fazendo 
e o que se poderia fazer para melho-
rar as condições sanitárias e o tempo 
de vida dos potiguares? São pergun-
tas que técnicos ligados às áreas de 
saneamento, saúde pública e cons-
trução responderam para RN-ECO-
NÔMICO, mostrando que a situação 
se não é boa, pelo menos é melhor 
do que a maioria pensa. 

MORTALIDADE INFANTIL — 
Num Estado onde a mortalidade in-
fantil atinge, segundo algumas es-
tatísticas, a taxas de cerca de 130 
mortos em cada 1.000 nascidos, a 
falta de saneamento básico (água, 
esgoto, coleta de lixo, etc) pode ser 
enquadrada entre as causas princi-
pais, já que as doenças provocadas 
pela ausência destes serviços, alia-
das à falta de maior educação e de 

melhores condições sócio-culturais 
do povo, são as responsáveis pelo 
maior número de óbitos. 

Na verdade, a Secretaria de Saú-
de vem tentando através de progra-
mas especiais a diminuição deste 
quadro, lutando para conseguir mu-
dar esta imagem. E, não resta a me-
nor dúvida, uma luta das mais di-
fíceis, principalmente se for levado 
em consideração a falta de verbas e 

de ter-se que utilizar estas mingua-
das verbas na estruturação de condi-
ções básicas, para que se possa efe-
tuar um bom trabalho. 

Um exemplo de medida impor-
tante é a que torna obrigatória a va-
cinação infantil. Pela vacinação se 
vai eliminar muitas das doenças que 
hoje são responsabilizadas pela alta 
mortalidade. No entanto, como diz o 
sanitarista e coordenador geral da 
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Sandra Celeste: 
" O índice de mortalidade infantil em Natal baixou de 169,6 para 

76,2 nos últimos anos". 

Secretaria de Saúde no Estado, 
Humberto Fasanaro, "é coisa para 
formar uma outra geração, um tra-
balho para o futuro". Muito mais 
prático é o que se está fazendo em 
diversas cidades, Ceará Mirim po-
de ser o exemplo, onde se estão ins-
talando privadas nas residências, e 
água tratada para consumo da popu-
lação, evitando-se, desta maneira, a 
contínua propagação de doenças in-
fecto-contagiosas. 

Segundo o médico Humberto Fa-
sanaro, não adianta construir hospi-
tais, levar equipes médicas, etc, se 
não se põe em prática uma maneira 
de melhorar as condições de higiene 
da população. Para ele, a política 
mais importante é esta de se fazer 
um trabalho preventivo, à base de 
vacinações e criação de infra-estru-
tura. Chega mesmo a dizer que a 
instalação de água tratada em uma 
cidade é mais importante que qual-
quer remédio. 

No entanto, afirma o sanitarista, 
"o Brasil vive hoje uma fase em que 
não pode se dedicar somente à pre-
venção, tendo que fazer ao mesmo 
tempo um tratamento curativo, daí 
ficarem as coisas mais difíceis". 

NÚMEROS DISCUTÍVEIS — Pa-
ra analisar a real situação da saúde 
pública no Estado, a Secretaria da 
Saúde encontra um sem número de 
problemas, como, por exemplo, o da 
falta de dados concretos, principal-
mente no interior. Para a médica 
Sandra Celeste Tavares da Silveira, 
que há um ano atua na Subcoordena-
doria de Epidemiologia do órgão, 
problemas como a falta de registros 
de nascimentos e, o que é muito 
mais grave, de registros de óbitos, 
dificultam o trabalho e impedem a 
formação de estatísticas seguras na 
Secretaria da Saúde. Diz Sandra que 
é muito comum no Estado os pais 
não registrarem o óbito de filhos pa-
ra continuarem percebendo o adicio-
nal do Salário-Família. 

De qualquer forma, com os nú-
meros levantados em Natal, ela tem 
condições de afirmar que as princi-
pais causadoras de mortes na popu-
lação, principalmente na infantil, 

são doenças como as enterites e de-
mais infecções intestinais, quase 
sempre provocadas pela falta de 
condições higiênicas, pelo consumo 
de águas contaminadas e pela ine-
xistência de esgotos na maioria das 
casas. 

Mostrando as estatísticas apura-
das em Natal, a médica afirma que 
as enterites mataram, no ano de 
1977 , 648 pessoas. Este número, 
que poderia parecer alto. já é bem 
menor do que os anotados em anos 
anteriores, graças a uma atuação 
maior da Secretaria da Saúde, ao 
aumento do número de casas servi-
das pela rede de distribuição d'água 
notadamente nos bairros mais po-
bres, e aos trabalhos paralelos de 
mais algumas entidades envolvidas 
com o problema de saúde e educa-
ção sanitária. Basta observar que, 
em 1969, as enterites haviam mata-
do 1.118 pessoas, na sua grande 
maioria crianças. Com relação à taxa 
geral de mortalidade infantil, houve 
em Natal uma sensível diminuição 
dos índices: enquanto em 1969, de 

cada mil crianças nascidas, 169,6 
morriam antes de atingir o primeiro 
ano de vida, em 1977 este percen-
tual havia baixado para 76,2. 

DÉCADA DA ÁGUA — Enquan-
to a Secretaria de Saúde traça pro-
gramas de vacinações, campanhas 
dc educação sanitária, instalação de 
serviços d'água e privadas, outra en-
tidade luta em outro Jront para resol-
ver o mesmo problema. Trata-se da 
CA ERN — Companhia de Águas e 
Esgotos do Rio Grande do Norte — 
que é a responsável pela instalação 
e exploração do serviço de águas e 
esgotos no Estado. De acordo com o 
presidente da CAERN, engenheiro 
Raimundo Rands Barros, o trabalho 
da Companhia é, na maioria das ve-
zes, incompreendido e criticado pela 
população. No entanto, o que acon-
tece, diz Rands, é que durante muito 
tempo não houve a planificação ne-
cessária para se oferecer um serviço 
ideal para a cidade de Natal e para o 
Estado. 

O presidente da CAERN reco-
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I 

Raimundo Rands Barros: 
"Abastecimento d'água é um trabalho prioritário. O problema de 

esgotos é importante, mas vem depois". 

nhece as dificuldades de abasteci-
mento regular de Natal e as deficiên-
cias, principalmente quando mostra 
que Natal tem apenas cerca de 20 a 
30 por cento de suas residências li-
gadas ao sistema de esgcíos e 80 
por cento ligadas à rede de água. Sa-
be , por exemplo que existem alguns 
bolsões onde não chega água da 
CAERN (bairros da Cidade Nova, 
Peixe-Boi, etc) mas explica que exis-
tem enormes dificuldades técnicas a 
serem vencidas para que a instala-
ção do serviço chegue até aquelas lo-
calidades. Isto, de imediato. No en-
tanto, está nos planos da Companhia 
também chegar a estes locais. 

Quanto à área saneada (água e 
esgotos) disse Rands que, por incrí-
vel que possa parecer, ainda existem 
prédios dentro destas áreas (bairros 
da Ribeira, Tirol, Petrópolis, Cida-
de Altae parte do Alecrim), que ain-
da não estão ligados às redes de es-
gotos. Reconheceu o presidente da 
CAERN que a instalação de esgotos 
é importante, mas que se tem de 

eleger prioridades. E a principal 
prioridade é o serviço d'água, "pois 
— disse Rands — estamos na déca-
da da água". 

Analisando a situação de Natal e 

a falta de uma estação de tratamento 
dos esgotos, já que a existente está 
desativada, disse Rands Barros que 
isso não chega a constituir problema 
sério, pois os níveis de despejo no 

DUAUTO VEÍCULOS 
Av. Presidente Bandeira, 1240 Alecrim Fones: 231-6132 e 231-3927. 

Corcel II LDO, questão de opção 

O Corcel LDO é o clás-
sico da l inha do Corcel II 
Um carro com luxo e con-
for to para as pessoas i 
realmente exigentes. 
Nele tudo é personalizado: 
o painel tem aplicações em 
madei ra e combina com 
a cor do estofamento, 
que já vem em tecido e 
v in i l . Todo o interior é 
en tonado com a cor 
externa. O LDO tem todas 
as inovações do Corcel II, 
mas é um carro para quem 
quer um modelo próprio, 
d i ferente . Corcel II LDO 
questão de. opção em 
D U A T O VEÍCULOS. 
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Um método de abastecimento d'água que ainda demorará a ser 
erradicado no Rio Grande do Norte. 

Potengi são insuficientes para cau-
sar poluição. Explicou ainda que os 
esgotos de Natal estão planificados e 
com capacidade para suportar o au-
mento de despejo, mesmo que a ele 
se liguem novas residências e até 
mesmo novos edifícios. 

PLANASA — Sobre o Plano Na-
cional de Saneamento — PLANASA 
— disse Rands que o mesmo está 
permitindo a expansão geral dos sis-
temas de abastecimento d agua das 
cidades do interior do Estado, já 
chegando a 40 as comunidades be-
neficiadas com serviço de água e es-
goto. Explicou Rands que a obtenção 
de recursos do PLANASA exige uma 
contrapartida do Governo do Estado 
e que, muitas vezes, isto chega a 
provocar algum atraso nas obras 
programadas, pois o Estado nem 
sempre dispõe de verbas para cum-
prir sua parte. Apesar disto tudo. 
acredita o dirigente da CAERN que 
dentro de poucos anos quase todas 
as cidades do Estado estarão bene-
ficiadas com sistemas de água e es-
goto. 

NATAL — Voltando a falar so-
bre Natal, onde existem 52 mil li-
gações d'água, disse Rands Barros 
que o maior problema aqui foi o 
crescimento muito rápido, sem que 

se previssem as necessidades de ex-
pansão das redes de abastecimento 
d 'água. "Além disso — disse — o 
consumo d água aqui é dos maiores, 
superando as médias que os técnicos 
estabelecem para consumo diário. 
Por conta de tudo isto é que a Com-
panhia tem de partir para a captação 
de água de superfície, quando ante-
riormente só utilizava água de sub-
solo. O primeiro passo será u proje-
to da adutora de Extremoz e poste-
riormente da lagoa do Jiquí, proje-
tos estes que, quando estiverem im-
plantados, vão garantir água para o 
natalense até o ano de 1990. No en-
tanto, para que novo colapso não 
aconteça, é preciso que a partir de 
1985 se comece a pensar em novas 
fórmulas e sistemas''. 

Sobre as vantagens e desvanta-

gens na construção de tantos prédios 
de apartamentos em Natal, disse o 
presidente da CAERN que isso não 
altera o dispositivo da Companhia, 
pois o trabalho é praticamente o 
mesmo. Apenas destacou que os 
edifícios estão se localizando em 
áreas já saneadas, o que torna mais 
fácil sua ligação à rede de esgotos. 
Já sobre a possibilidade de infiltra-
ção das águas com contaminação 
bacteriana através das fossas, ga-
rantiu o engenheiro-samtário que 
esse fenômeno é quase impossível, 
pois existe uma distância que é obe-
decida e que garante a não passa-
gem destas bactérias para os lençóis 
que abastecem a cidade. 

ESPIGÕES MELHOR — En-
quanto técnicos da Secretaria de 
Saúde e da CAERN concordam num 
mesmo ponto de vista, que a água é 
o fator mais importante e que para a 

cidade a construção de conjuntos 
não causa problemas, o projetista 
Luciano Toscano vê em Natal mais 
vantagem na construção de prédios 
de apartamentos, onde, segundo 
ele. as condições dc higiene são bem 
maiores. 

Luciano Toscano, que faz parte 
do Escritório Técnico da ECOCIL, 
empresa que acaba de construir e 
entregar aos moradores o edifício 
Morada Riomar, defende sua posi-
ção mostrando que um edifício de 
apartamentos resume a área da cida-
de e concentra os serviços básicos. 
Explica ele que fica muito mais bara-
to se instalar e se ligar um só prédio 
à rede de esgotos e de água, do que 
algumas dezenas de casas. Acha Lu-
ciano que, sob todos os aspectos, é 
mais vantajoso e salutar para Natal 
se construírem apartamentos, prin-
cipalmente se localizados na área 
já saneada da cidade. 
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bandern 
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE S. A 
CGC 08.321.952/ 

DIREÇÃO GERAL-
A V . T A V A R E S DE LIRA, 109 

N A T A L - RIO GRANDE DO NORTE 

RELATÓRIO DA DIRETORIA 
EXERCÍCIO DE 1977 

1 - CAPITAL E RESERVAS 

— O Passivo Não Exigível elevou-se poro Cr$ 80.381 mi-
lhões e Reservas e Fundos de Cr$ 30.381 milhões, dos 
quais cerca de Cr$ 20 milhões consideradas reservas li-
vres. 

1974 1975 1976 1V77 
Ct í 1.000 1.000 1.000 1.000 
CAPITAL 10.000 10.000 50 000 50.000 
RESERVAS 5.777 9 397 23.387 30.381 

15.777 19.397 73 387 80.381 

CAPITAL E RESERVAS 

2 — DEPÓSITOS 

2.1. — A elevação verificada em 1977 no volume total dos depó-
sitos (de Cr$ 232 milhões para Cr$ 337 milhões) significou 
aumento nominal de Cr$ 105 milhões. 

2.2. —Com taxa de crescimento menos acentuada no exercício, 
os depósitos do público já at ingiram o montante de Cr$ 
104 milhões, revelando incremento anual médio, a partir 
de 31 de dezembro de 1974, de cerca de 50%. No decor-
rer do exercício foram abertas 8.163 contas de depósitos. 

2.3. — Demonstrando a identificação entre o Banco e o setor go-
vernamental. destaca-se o desempenho dos depósitos de 
entidades públicas, cujos saldos, em 31.12.77. apresen-
taram evolução de 63% relativamente ao exerc ido ante-
rior. 

EVOLUÇÃO DOS DEPÓSITOS 

Cl« MILHÕES 

1974 1975 1976 1977 

Cl« MILHÕES 
CrSI.OOO CrSI.OOO CrSI.OOO CrSI.OOO 

Cl« MILHÕES 78.430 132.573 232.640' 337.118 
350 
300. 
250. 
200. 
150. 
100. 
50. 
0. 

3 - APLICAÇÕES 

3.1. — Sem que se quebrasse a linha de atuação adotada desde o 
inicio da atual Administraçflo, de manter encaixe técnico 
em nível suficiente à dispensa de ut faaçgo do redesconto 
de liquidez, elevamos substancialmente a 

3.2. — Com crescimento de cerca de 62% no pertodo. os emprés 

- i , , q ia . „ „>/- ,* or? Uïmi ih f fe i : no finai do Bxercicio 

Para esse desempenho, tem se esforçado a Diretoria no. 
sentido de - como reforço à elevoçõo dos recursos 
gerados na própria empresa (capital e reservas + depó-
sitos) - incrementar os repasses oficiais para linhas espe-
cíficas de crédito, cuja participação nas apticações 
globais do Banco atingiu, em 31.12.77, a^xpress lva 
quantia de Cr$ 596.013 milhões. 

— No desenvolvimento da nossa ação f inanciadora cuida-
dosa atenção fo i dedicada à comercialização de produtos 
do Estado, destacando-se, o algodão, o sal, a castanha 
decajú. entre outros. 

— Sob a forma de empréstimos por antecipoção de receitas, 
prestou o Banco assistência creditícia especial a Prefeitu-
ras do Estodo. inclusive "da Capital, f inanciando tombém 
órgãos da Administração Direta e Indireta do Governo 
do Estodo. no valor aproximado de Cr$ 100 milhões. 

— Paralelamente as operações normais de amparo â pro-
dução e de agilização do comércio, fpnt r ibu iu o BAN-
DERN para desafogar o f luxo dé caixa dé empresas locais 
carentes de capital de giro. mediante util ização da linha 
especifica de crédito para pagamento de ICM. 

— Em consonância com programo governamental, partici-
pou o Banco dos seguintes Exposições promovidas pelo 
Secretaria de Agricultura do Estodo: 
— VII Exposição de Animais e Produtos Derivados de 
Caicó(RN). . , , 

- XV Exposição de Animais de Mossoró (RN) 
XVII Exposição de Animais e Máquinas Agrícolas de 

Eduardo Gomes(RN) 
Nessas Feiras, foram contratadas 166 operações, no 
valor de Cr$ 6.155.105,00. destinadas à aquisição de ani-
mais. máquinas forrageiras, arame farpado e implemen-
tos diversos, a prazo médio e juros subsidiados. 

— Vale registrar, f inalmente, que o volume de créditos con-
siderodos de difícil l iquidação representou, em 31.12.77. 
apenas 0.82% do volor global emprestado. 

4 — AVAIS C FIANÇAS 

— Foram concedidas e /ou prorrogadas 218 cartas de fiança, 
no valor total de Cr$ 37.684.440,51, ensejando receita 
adicional de Cr$ 690.256,69. Foram beneficiadas empre-
sas construtoras, de passagens e turismo, de prestação 
de serviços, de comércio e indústria e sociedade de 
economia mista. 

5 — RESULTADOS 

— Apresentando um resultado operacional de Cr$ 28.823 
milhões, superior em Cr$ 5.694 milhões ao do ano an-
terior, o lucro líquido f inal, face ao novo conceito atribuí-
do a essa rubrica pela nova Lei das Sociedades por Ações 
(Lei 6.404, de 15.12.76), situou-se em Cr$ 7.592 milhões. 

6 — RECURSOS 

— Paro manutenção das suas atividades tradicionais, bem 
como para viabilizar novos empreendimentos de interes-
se da economia estadual, conseguiu o Banco'mobilizar 
substanciais recursos provenientes de repasses oficiais, 
que sobrepujaram em cerca de 84% a posição obtida em 
31.12.76. 

— As novas operações ativas, no f inal do exercício, esta-
vam respaldadas nas seguintes fontes de recursos: 

I - Próprios + Depósitos Cr$ 277.334.824.99 
II — De outras Fontes: 

(F.A.E., FINAME. FUNDECE, FUNAGRI, BACEM e 
outros, inclusive REINVEST/REGIR. RECON e FUNDHAP, 
do BNH) Cr$ 596.013.063.39 

— Sob a formo de repasses e no condição de Agente Finon-
ceiro do BNH e Órgão Gestor do F.A.E. - Fundo de Águas 
e Esgotos do Rio Grand« do Nor le . cpl icou o BANOtRN. 

7 _ RFfURSOS HUMANOS 

7.3. — Aos órgãos responsáveis pela assistência sociçl oo fun-
cionalismo (SAMES - Serviço de Assistência Médica e 
Social e Clube Bandern Cultural e Desportivo) concedeu o 
Banco dotações específicas para dinamização das suas 
atividades, de modo a fortalecer coda vez mais as rela-
ções empregado/empresa. 

A— ESTRUTURA FÍSICA 
8.1. — inúmeras foram as medidas destinadas à melhoria da es-

trutura do Banco, merecendo destaaue: 
I — Abertura da f i l ial no Rio de Janeiro, em prédio pró-
prio. inaugurada em 07.03.77. 
II - Aber tura da fíTTof em Brasília, também em prédio 
próprio do Banco, inauguroda em 09.03.77. 
III -- Aber tura da f i l ial em Eduardo Gomes, inaugurada 
em 29.04.77. 
IV — Abertura de um Posto de Serviço na^COSERN - Cia 
de Serviços Elétricos do Rio Grande do N<yte, parò rece-
bimento de taxas de luz dos usuários e atendimento dos 
seus empregados, em funcionamento desde 08.08.77. 
V — Abertura de um Posto de Serviço em Mossoró, para 
pagamento ao funcionalismo estadual, em funcionamen-
to desde 18.07.77. 
VI — Dando início à utilização das telecomunicaçõfs em 
nossos serviços, foram instalados terminais de telex na 
Direção Geral e nas agências de Brasília e Mossoró, 
sistema que faz parte da Rede Nacional da Embratel. 

9 — ASSEMBLÉIAS E REUNIÕES 

9.1. — Durante o ano de 1977, foram em número de 66 as As-
sembléias Gerais e reuniões da Diretoria e do Conselho 
Fiscal, a saber: 

ASSEMBLÉIAS GERAIS: ORDINÁRIAS . .01 
EXTRAORDINÁRIAS.. .21 05 

REUNIÕES DA DIRETORIA: ORDINÁRIAS . 5 1 
EXTRAORDINÁRIAS. . ••51 55 

REUNIÕES DO CONSELHO FISCAL 0« 
T O T A L 66 

9.2. — Em consequência das decisões odotodas no Colegiado e 
de soluções nas alçadas dos Diretores, forom expedidas 
09 Resoluções e 218 Portarias. 

10 —METAS PARA 1978 

10.1. — Abertura de f i l ial em São Paulo/SP. 
Abertura de fi l iais no interior do Estodo, nas cidades de 
Canguoretama. Caroúbos, São José de Campestre, São 
Tomé e Tangará. 

10.3. — Abertura de f i l ial em Natal(RN). na sede das Centrais 
de Abastecimento do Rio Grande do Norte-CEASA/RN. 

10.4. — Abertura de um Posto Especial de Prestação de Serviços 
na Secretaria de Finanças do Prefeitura de Natal. 

11.5. — Ampliação da rede de telex, para interl igoção com as 
agências do Rio de Janeiro/RJ e São Paulo/SP. 

11.6. — Elevoçõo dos aplicações globais para Cr$ 1 bilhão. 

11 — CONCLUSÃO 
11.1. — Aos clientes em geral, que nos dist inguiram com 

a sua preferência, às classes produtoras, responsáveis 
maiores pela expansão dos nossas atividades e oo fun-
cionalismo da Casa. cujo elevodo índice de dedicação 
permit iu os resultados alcançados, a nossa gratidão. 

11.2. — Sensibilizo-nos. também, a honra de Qprmmmmtm ao Go-
verno do Estado do B o Grande do Nor le . t 

Dr. Ta 

íjoW» SC. W 
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em 31.12.76 paraCrS 873 .34 /mi lhões no final do exercício 
de 1977. 

EVOLUÇÃO D A S APLICAÇÕES 

A N O 
APLICAÇÕES EM 31 

DE DEZEMBRO. 
INCREMENTO SOBRE 
0 A N O ANTERIOR 

1974 
1975 
1976 
1977 

Cr» 135.633.255,76 
173.692.910.82 
539.274.136.49 
873.347.888.38 

Cr$ 18.484.402.81 
38.059.655.06 

365 581.225.67 
334.073.751.89 

7 — RECURSOS t f U M A N O S 

7.1. — Nada obstante a intensi f icação gera i das atividades do 
Banco, resul tou no exercício de 1977, do balanço en t re as 
admissões e afastamentos acréscimo de apenas 11 % nos 
recursos humanos disponíveis, const i tu indo-se o quadro 
de pessoal em at iv idade, em 31 .12.77, de 381 servidores. 

7.2. — Na busca do aper fe içoamento qua l i ta t i vo do pessoal, 
f o rom promovidos 10 cursos de capaci tação p/of iss ional , 
durante o ano, com par t ic ipação de funcionár ios da Dire-
ção Gera l e de 9 das nossos agências. 

NAÍAL(RN) , 10 de março d « 1978 

JOSÉ DANTAS DE ARAÚJO 
Diretor Presidente. 

JOSÉ VALE DE MELO 
Dir. de Operações 

IVANALDO ROSADO FERNANDES 
D i re to r -Admin is t ra t i vo 

BALANÇO 6ERAL • POSKÕES EM 31.11.77 • 31.12.76 

31/12/77 31/12/76 
D tSPONlva H 1.565.755 46.604.042 
Caixa • D ^ ó « i t o s no Boneo do Brasil 50.942.422 36.604.042 
THuk» Fadarais d * Curto Prazo 60.623.333 10.000.000 
REALIZÁVEL 1.027.436.752 747.089.438 
Empréstimos 867.530.860 539.274.136 
A produção 482.412.234 310.296.490 
A o Comércio 50.172.80« 52.930.704 
Outros 340.762,826 176.046.942 
Créditos em Liquidação (Nota 01) 7.172.972 6.017.965 
Provisão para Crédito de Liquidoçõo 
Duvidosa (13.000.000) (6.017.965) 
Outros Créditos 144.961.288 198.239.595 
Compensoção a Liquidar — _ 
Banco Central - Recolhimentos 21.835.979 15.749.761 
Correspondentes no Pais 7.407.769 7.497.433 

Deportomentos no Pc 1» 101.503.299 156.863.505 
Outras Contas 14.214.241 18.128.896 
VotoreseBens 14.954 604 9.575.707 
Títulos à Ordem do Banco Central 6.759.527 4.851.360 
Títulos Federais 6.623 6.623 
Outros Valores e Bens 8.188.454 4.717.724 
IMOBILIZADO 17.015.014 10.174.957 
Imóveis de Uso. Móveis. Equipamentos 
e A lmoxor i fodo 19.239.366 11.466.676 
Deprecioçõei Acumulados (2.224.352) (1.291.719) 
RESULTADO PENDENTE 7.720.652 3.328.699 
Daspasa* d * Exart íc io. Futuro. 7.720.652 3.328.699 

TOTAL DO ATIVO 1.163.738.173 807.197.136 
CONTAS DE COMPENSAÇÃO 6.332.619.249 2.144.373.746 

NÃO EXIGÍVEL 
Capital 
Fundo de Previsão 
Reserva para Monutenção do Capital 
de Giro) Próprio 
Reservas Légois 
Reservas Especiais 
Fundo de Indenização Trabalhista 
EXIGÍVEL 
Depósitos 

Depósito» à,Vista e a Curto Prazo 
Depósito« a Médio Prazo 
Outros Exigtbil idodes 
Compensação-a Liquidar 
Cobranças e Ordens de Pogomento 
Correspondentes nó Pais 
Departamentos no Pais 
Outras Contos 
Obrigoçães Especiais 
Redescontos e Empréstimo« no B. Central 
Obrigações por Refinanciamentos e Re-
passes Oficiais 
Outras Contas 
RESULTADO PENDENTE 
Rendas e Lucros em Suspenso {Nota 02) 
Rendas de Exercícios Futuros 
Lucros e Perdas 

TOTAL PASSIVO 
CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

31/12/77 31/12/76 
65.157.153 61.708.527 
50.000.000 50.000.000 

51.353 1.669.513 

11.918.420 7.556.757 
3.017.820 2.420.126 

159.056 51.627 
10.504 10.504 

1.082.939.356 732.799.285 
337.118.4*4 232.640.429 

336.477.217 231.587.995 
641.267 1.052.434 

108.437.436 150.359.781 
194.582 

21.924.029 11.683.895 
1.722.997 1.316 688 

68.953.675 128.505.960 
15.836.735 8.658 656 

637.383.436 349.799.075 
1.700.000 4.000.000 

596.013.063 324.031.090 
39.670.373 21.767.985 
15.641.664 12.689.324 
3.952.040 1.057.167 
8.295.098 7.26^.768 
3.394.526 4.369.389 

1.163.738.173 807.197.136 
6.332.619.249 2.144.373.746 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS 
D I S C R I M I N A Ç Ã O r SEMESTRE/77 EXERCÍCIO DE 1977 EXERCÍCIO DE 19 

01 — RECEITAS (02 o 04) 57.802.416 143.432.074 81.932.196 

02 - Rvndot Oparocionais 43.361.210 119.722.193 57.625.898 
03 — Outro« Ranòas 2.107.799 2.993.993 1.089.77 
04 — Lucro* Divarsos 12.333.407 20 715.888 23.216.521 
05 — DESPESAS (06 o 10) 43.412.961 114.608.135 57.302.508 
06 — Déspasos Oporocionoi i 9.414.529 54.591.960 20.595.811 
07 — Dmpésos Administrativa« 29.408.155 51.381.547 29.734.582 
08 — DépreCioçáo do Imobilizado 495.294 953.306 497.743 
09 — Provisão poro Créditos d . LiquidoçSo D u v i d o u (Noto 03) 3.955 426 7.274.052 1.048.444 
10 — P.rdos divérsos 139 557 407.270 5.425.928 
11 — RESULTADO OPERACIONAL (01 • 05) 14 389.455 28.823.939 24.629.688 
12 — Manutenção do Capital da Gi ro Próprio — 4.361.662 5.734.211 
13 — RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA )11 - 1 ' 14.389.455 24.462.277 18.895.477 
14 — ProvisAo para o Imposto d . Rando 3.649.743 6.374.743 1.500.000 
15 — RESULTADO APÓS O IMPOSTO DE RENDA (13 -14) 10.739.712 18.087 534 17.395.477 
76 — Participação aos funcionários 4.630.000 9.648 100 6.300.963 

— PorticipoçBo dos Aministrodorés 231.263 447.213 380.335 
i8 — Gratif icações oos C lubM dos Funcionários 200.000 400.000 400.000 
19 — LUCRO l lQUIDO DO EXERCÍCIO (15 -16 - 1 7 -18) 5.678.449 7.592.221 10.314.179 
20 — R n s r v a Lagal 283.922 597.694 1.231.482 
21 — Fundo d« Prévisáo (Constituição rrwnos ravsfsáo do saldo nòo util izado) — — 1.413.308 
22 — D i v i d i d o s 2.000.000 3.600.000 3 300.000 
23 — Saldo à Disposição do Assambléia Gérol 3.394.527 3.394.527 4.369.389 

Natal (RN). 09 de janeiro de 1978. 

José Dantas d« Araújo 
Diretor Presidente 

José Vale de A e l o 
Diretor de Operoçõet 

tvonaldo Rosodo Fernandes 
Diretor Administrat ivo 

NOTAS: (01) — Créditos de l ! ^ j i doção Duvidosa (Circular n* 319 do Banco Central) 
(02) — Rendas e Lucros em Suspenso - receitas de recebimentos incertos 
(03) Diferenço entre a prr>vi*Or. efetvodo e o valor revert ido do provisão anter ior 

José Reis da O lhe i r a 
OWF* da CMVÍBAO d . Contabil idoda 

Téc. Contaò. CRC -11B1/RN. 

f \ 
PARECER DOS AUDITORES ̂  

l imos. Srs. 
Di retores do 
Banco do Estado do Rio Grande do Nor te S.A. 
Na ta l -RN 

Examinamos o balanço gera l do Banco do Estado 
do Rio Grande do Nor te S.A., l evan tado e m 31 d e 
dezembro de 1977 e a demons t ração da conta d e 
lucros e perdas cor respondente ao exercíc io f i ndo 
naquola data . Nosso e x a m e fo i e fe tuado de acordo 
com os padrões de aud i to r ia ge ra lmen te acei tos 
consequentemente, inclu iu as provas nos regist ros 
contábeis e outros proced imentos de aud i to r ia que 
ju lgamos necessários nas circunstâncias. 

Em nossa opin ião, o ba lanço gera l e a demon-
stração da conta de lucros e perdas, ac ima re fer idos, 
representam adequadamente a posição pa t r imon ia l e 
f inancei ra do Banco do Estado do Rio Grande do N o r t e 
S .A. em 31 de dezembro de 1977 e o resul tado de suas 
ope rações c o r r e s p o n d e n t e s a o e x e r c í c i o f i n d o 
naquela data, de acordo com os pr incípios de con-
tab i l idade gera lmen te acei tos para inst i tu ições f inan-
ceiras e com os podrões estabelec idos pe lo Banco 
Central do Brasil, apl icados de mane i ra consistente 
em re lação ao exercício an ter io r , exceto quan to a 
mudança mencionada na nota 2.a). 

Recife, 22 de feve re i ro de 1978 

BOUCINHAS. CAMPOS & CLARO S/C LTDA. 
CRC-ÍP-5528-S-PE-GEMEC-RAI-73/058-PJ 

Sérgio Br i lhante de A lbuque rque 
Contodor CRC-RJ-018.064-2-i-PE A I /PF 1.223 

GEMEC-RAI - 73/058-8-FJ 

r s \ 
PARECER 

DO CONSELHO FISCAL 
O Conselho Fiscal d o Banco do Estado do Rio 

Grande do Nor te S /A , e m reunião desta data , ás 14 
horas, no edi f íc io sede da en t idade, e x a m i n o u o 
balanço gera l do mesmo Banco, em 30 de dezembro 
de 1977, inclusive a demonst ração de resul tados e o 
re la tó r io da Di re tor ia , da tado de 10 de março corren-
te, bem assim o Parecpr dos Aud i to res Boucinhas, 
Campos & Claro S/C Ltda. Tendo encont rado o 
re la tó r io do D i re tor ia e as contas na dev ida o rdem, é o 
Conselho Fiscal de parecer favo ráve l à sua aprovoção 
pe la Assemblé ia Gera l que paro esse f im fo r con-
vocada. 

NATAL(RN), 20 de março d e 1978 

OTTO DE BRITO GUERRA 

SOLON RUFINO A R A N H A 

HUMBERTO NESI 
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IMPOSTO DE RENDA RECOLHE 

40 MIL DECLARAÇÕES 

Cerca de 40 mil pessoas apresentam à Receita Federal as suas 
declarações de rendimento no atual exercício, referente ao ano-base de 

1977. Espera-se que este ano o Imposto de Renda arrecade no RN, 
somente de pessoas físicas, em torno de Cr$ 40 milhões. 

O o. egado da Receita, João José de Figueiredo, analisa objetivamente 
toda a movimentação do setor, explicando as mudanças e todo o 

mecanismo atual, bem como o trabalho de apoio da rede bancária. 

Concluído o prazo estipulado pe-
i Receita Federal para entrega das 

declarações do Imposto de Renda, 
Pessoa Física, ficou comprovado que 
o movimento deste ano superou 
o do ano anterior e por esta ra-
zão espera-se uma arrecadação 
bem maior do que a registrada em 
1977. Poucos foram os problemas 
surgidos e poucas as dúvidas dos 
contribuintes que procuraram a De-
legacia da Receita para orientação. 

PREVISÃO — O regimento in-
terno impede ao Delegado da Re-
ceita Federal fornecer informações 
acerca do movimento de arrecada-
ção de tributos dentro do exercício 
fiscal. Por esta razão, não é possí-
vel no mesmo ano a obtenção de nú-
meros precisos. Entretanto, com ba-
se no ano anterior, quando a arreca-
dação global do Imposto de Renda 
no RN foi em torno de. Cr$ 249 mi-
lhões, contribuindo as pessoas físi-
cas com Cr$ 23 milhões deste total, é 
de se esperar um aumento da ordem 
de 30%, acreditando-se assim numa 
arrecadação em torno dos Cr$ 320 
milhões, sendo que o Imposto de 
Renda Pessoa Física poderá atingir 
Cr$ 40 milhões. 

Os números fornecidos em torno 
do recebimento verificado no ano 
passado, pelo Delegado da Receita 
Federal, João José de Figuei-
redo, mostram que aconteceram 33 

João José de Figueiredo 
explica o que vem 

depois da declaração 

mil e 600 declarações de rendimen-
tos, sendo 3 mil com impostos a pa-
gar, 16.600 com impostos à restituir 
e 14 mil pessoas isentas do imposto, 
mas obrigadas a declarar. Baseado 
neste recebimento do ano anterior, 
apenas pode-se prever, pelo movi-
mento registrado nos órgãos recebe-
dores, que este ano teremos um total 
de entrega girando em torno de 40 
mil. 

BANCOS AUTORIZADOS — 
"Todos os estabelecimentos da re-
de bancária de nossa capital estão 
autorizados a receber as declara-
ções do Imposto de Renda ". É o que 
declara o Delegado da Receita, que 
^acrescenta: "Todavia, os maiores 
movimentos de recebimento são re-
gistrados nos bancos da rede parti-
cular, por conta do grande interesse 
existente por parte destes estabele-
cimentos de crédito em que os decla-
rantes lhes entregue a administra-
ção das parcelas a serem investidas 
no Fundo 157". 

Aliás, esse interesse da rede par-
ticular bancária se justifica, pois eles 
são beneficiados pelo Governo, de 
quem recebem uma taxa de adminis-
tração sobre o valor do montante que 
está sendo administrado por cada 
banco. Esta taxa varia em torno de 
2 a 3 por cento. 

A propósito do Fundo 157, o De-
legado da Receita, João José de Fi-
gueredo ainda esclarece que "o 
ressarcimento começa a ser efetuado 
a partir de cinco anos da aplicação, 
quando poderão ser ressarcidos 40 
por cento do total aplicado, e no ano 
seguinte, isto é, no sexto ano, pode-
rá ser ressarcido o restante'' 

A uma pergunta formulada pelo 
RN-ECONÔMICO com relação ao 
porquê dos bancos particulares ofe-
recerem vantagens aos contribuintes 
do Imposto de Renda, adiantando 

24 RN-ECONÔMICO — Abri l /78 



TRIBUTAÇÃO 

DISTRIBUIDORES DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

PARA A INDÚSTRIA DE 
CONSTRUCÃO CIVIL. 

G U I N C H O GLB - 3T 
— Capacidade para 
pesos de até 4.000 Kg . 
Ac ionamen to por ala-
vanca manual. 

B E T O N E I R A M A N U A L 
— Mo to r elétrico de 3HP. 
Base de giro sobre 
ro lamentos. Equipada 
com rodas de ferro ou 
pneumát icas. 

D U E I R D Z D L I U E I R H 
M A T E R I A I S PARA CONSTRUÇÃO LTDA. 

A v . Rio Branco 1 8 5 - T e l PABX 222-2056 
Nata l - Rio Grande do Norte -
Rua Fel ipe Camarão, 257 Fone: -321-206 
M ossoró Rio Grande do Norte — 

até 50 por cento do que eles tiverem 
para receber, o Delegado da Recei-
ta dá a sua explicação: 

"Não existe, no termo exato, o 
chamado adiantamento para os 
contribuintes, o que os bancos fazem 
é simplesmente um empréstimo pes-
soal ao cliente, empréstimo este com 
todas as garantias para o banco, que 
exige avalistas, cobra juros normais 
e tem a certeza do ressarcimento do 
empréstimo pelo que o cliente tem à 
receber do Imposto de Renda. Além 
disso tudo, o cliente que entrega sua 
declaração em determinado banco, 
recebe seu cheque de devolução na-
quele banco e é óbvio, não se furta-
rá a aplicar aí o seu 157, o que vem 
representar mais uma maneira de 
receita para o estabelecimento ban-
cário, daí a grande disputa entre os 
bancos particulares para conseguir 
cada vez mais receber as declara-
ções do Imposto de Renda''. 

' 'Com relação aos bancos oficiais 
— afirma o delegado — o interesse 
não é o mesmo, uma vez que eles 
não administram o Fundo 157, e lo-
gicamente não lucrarão nada com o 
recebimento das declarações e so-
mente o fazem por força da obriga-
ção legal''. 

PENALIDADES — Quem não 
entregou a sua declaração no prazo 
previsto poderá sofrer as penali-
dades previstas na legislação do Im-
posto de Renda, que são as seguin-
tes: 1) quem conseguiu entregar até 
10 dias após o prazo estabelecido a 
sua declaração, terá apenas que pa-
gar uma multa de um por cento so-
bre o imposto declarado; 2) os que 
não cumpriram este prazo e conti-
nuam entregando suas declarações, 
sofrerão como punição o pagamento 
da multa de um por cento sobre o 
imposto, poi mês ou fração de mês, 
além de perderem o direito ao parce-
lamento do pagamento. 

"Vale ressaltar que se a fiscali-
zação verificar alguma omissão de 
débitos ou outras irregularidades na 
declaração, o contribuinte poderá 
sofrer como punição multa de 50 a 
225 por ccnto" — explica o delega-
do João José de Figueredo. 

MECANISMO — As declara-
ções de Imposto de Renda recebidas 
pela Delegacia da Receita em Natal, 
sofrem um processo de apuração de 
dados que se inicia em Recife e ter-
mina em Campinas-S. Paulo. O pró-
prio delegado da Receita é quem ex-
plica este mecanismo: 

"Após o recebimento das decla-

rações em Natal, nós as enviamos 
para Recife, onde uma banca exami-
nadora faz o que chamamos de "Re-
visão Visual" das declarações, com 
vários funcionários examinando, ca-
da um se encarregando de um deta-
lhe: um examina o número de de-
pendentes, outro o total a pagar, e 
assim por diante. Ainda no Recife, 
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ocorre a transcrição, para fita de 
computador, das informações das 
declarações. Daí, pelo sistema de 
teleprocessamento, as informações 
são enviadas para o Centro de Com-
putação de Campinas, para ser pro-
cessada a emissão de cheques de 
devolução ou da DARF, (imposto de-
vido à pagar)''. 

Esclarece ainda o delegado aa 
Receita que ' 'existem 10 centros de 
computação de 3a geração emprega-
dos para o mecanismo do Imposto de 
Renda, estando os mesmos localiza-
dos em Brasília, Belém, Fortale-
za, Recife, Salvador, Belo Horizon-
te, Rio, São Paulo, Curitiba e Porto 
Alegre, além de um centro de 4a ge-
ração localizado em Campinas, Esta-
do de São Paulo, que é o CTI <Centro 
de Tratamento e Informação), um 
dos mais modernos do mundo''. 

Segundo João José de Figueire-
do, possivelmente no mês de julho 
começarão a ser entregues os che-
ques de restituição, ou o DARF, pa-
ra pagamento do imposto devido. 

DÚVIDAS — No entender do 
delegado, foram relativamente pou-
cas as dúvidas do natalense em rela-
ção ao preenchimento das declara-
ções de Imposto de Renda, ano-ba-
se/77. Das consultas sempre formu-
ladas à Delegacia, duas apenas tive-
ram uma constância a toda prova: 1) 
os juros de poupança, que até o ano 
passado eram não tributáveis até um 
total de Cr$ 4.400,00, e cuja mudan-
ça na legislação do IR os tornou tri-
butáveis a partir de qualquer valor 
em poupança; 2) a outra dúvida diz 
respeito a como declarar imóveis 
financiados pelo Sistema Financeiro 
da Habitação, item que sofreu alte-
ração e não há, pelo menos até o mo-
mento, nenhuma possibilidade de 
em 1978 voltar a existir abatimento 
dos juros pagos no SFH, uma vez 
que estes juros pagos estão contidos 
nos "juros de dívidas pessoais" que 
ficaram limitados a CrS 10.000,00. 

MUDANÇAS — Indagado sobre 
possíveis mudanças previstas para o 
Imposto de Renda ano-base/78, 
exercício de 1979, o delegado da 
Receita afirma que "efetivamente, 
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já existem mudanças programadas. 
Mas, até o momento só podemos in-
formar aquela que diz respeito à 
poupança. No exercício de 1977 só 
foi permitida a dedução de 4 porcen-
to do saldo médio da poupança, até 
400 UPC; todavia, a partir do próxi-
mo exercício, além dos 4 por cento 
de abatimento até 400 UPC, será 
permitido também o abatimento de 
2 por cento sobre o que passar das 
400 UPC. Outras mudanças estão 
em estudos ainda e, se aprovadas, 
serão dadas ao conhecimento dos 
contribuintes no tempo certo''. 

RECEBIMENTO — Dados não 
oficiais, colhidos junto as agências 
bancárias natalenses, dão conta de 
que há estimativas em torno do re-
cebimento de cerca de 40 mil de-
clarações. Para Carlos Jorge da Sil-
va, funcionário do Banco Nacional, 
realmente o interesse dos bancos 
particulares pelo recebimento das 
declarações gira em torno da possí-
vel aplicação dos declarantes, no 
Fundo 157. Seu estabelecimento re-
cebeu em torno de 1.200 declara-
ções somente na agência da Ribei-
ra, somando-se a cerca de 2.800 na 
agência da Cidade Alta. Já nas 
agências do Bradesco, o recebimen-
to total, segundo informa o funcio-
nário Ronaldo Moura, vai ficar em 
torno de 10.000. Enquanto isso, os 
bancos oficiais, como Banco do Bra-

sil, Banco do Nordeste e Caixa Eco-
nômica, receberam pouco em rela-
ção aos bancos particulares. Para 
Hélio Pires, do BNB, realmente o re-
cebimento é pouco em relação aos 
bancos particulares porque o esta-
belecimento oficial não administra o 
Fundo 157 e não realiza campanha 
de publicidade para recebimento de 
declarações. Assim, com precisão, 
não se tem o montante exato das 
declarações recebidas, ainda mais 
porque a maioria dos bancos vão 
encaminhando aos poucos as decla-
rações recebidas à Receita Federal, 
e efetivamente não existe um contro-
le exato dessa entrega. 

O RN NO IR — A contribuição 
do Rio Grande do Norte, no global 
nacional da arrecadação do Imposto 
de Renda, é realmente ínfima. Os 
dados oficiais divulgados pela Dele-
gacia, com relação ao recebimento 
efetuado em 1977, indica que o RN, 
em conjunto com Paraíba, Pernam-
buco e Alagoas, totalizaram 3,29% 
do imposto pago no País; dando as 
devidas proporções, como Pernam-
buco tem sua contribuição muito 
maior para o IR (em torno de 75% do 
total do Nordeste) e levando em 
consideração as arrecadações de 
Alagoas e Paraíba, verifica-se que o 
nosso Estado contribui com apenas 
0,75%, para o total da arrecada-
ção do IR do Brasil. 

A MELHOR MANEIRA DE SE 
COMUNICAR INTERNA E EX-
TERNAMENTE. 

O g r u p o execut ivo GTE é 
um sistema que chegou 
para revolucionar a comu-
nicação Interna e externa 
de casas ou apartamen-
tos. de maneira fácil, rá-
p ida e econômica. 
Possu' capacidade para 2 
l inhas externas e mais 10 
ramais 
Pense nesta moderna so-
lução e procure César 
S IA Você vai preencher 
um i tem mui to importan-
te em sua v ida a comuni-
cação 

wêSÊ ^ 
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CESAR S/A Comércio e Representações 
R U A DR. B A R A T A , 209 - C. POSTAL, 71 — FONES: 222-0955 E 222-4754 
N A T A L - R N 



ECONÔMICO 

a m u 
Oito anos de circulação 
in in te r rup ta ajudam a 
consol idar a nossa tra-
dição no mercado edi-
tor ia l do Rio Grande do 
Nor te . 
RN-ECONÔMICO e 
RN-TURISMO são 
duas publicações pio-
neiras e únicas no Es-
tado, at ingindo um pú-
bl ico específico, carac-
ter izado por um alto ní-
vel de renda. 
Por isso mesmo se 
const i tuem em veícu-
los ideais para a divul-
gação da sua empresa. 
Quando for anunciar, 
p rograme estas revis-
tas e conf i ra os resulta-
dos. 

RN-ECONÔMICO —Empresa Jornalística Ltda. 
Rua Floriano Peixoto, 559 — 1o andar — Fone: 
222-0806 — Natal — RN. 

RN-DISTRIBUIDORA 
DE PAPÉIS LTDA. 

O industr ia l gráf ico, as repartições públicas, os colé-
gios, o comércio, quando necessitavam comprar pa-
péis f inos eram obrigados a recorrer a São Paulo, 
Rio, Recife. Agora, Natal possui uma f i rma especia-
l izada nesse ramo, com estoque e variedades para 
a tender qualquer pedido. E possui papel em resma 
pelo melhor preço da praça. 

RN-DISTRIBUIDORA DE PAPÉIS LTDA. , 
V Rua Frei Miguelinho,42 — Fone: 222-0283 — R ibe i ra / 

RN-ECONÔMICO INDÚSTRIA GRÁFICA 

Rua Dr. José Gonçalves, 687 
Fones: 231-1873 e 231-3576 
Natal-RN 

Quem procura qual idade, prazo e preço já sabe 
que a Gráfica RN-ECONÔMICO oferece vanta-
gens que nenhuma pode oferecer. A lém do mais 
moderno equipamento off-set, ela também dis 
põe de uma completa seção de t ipograf ia, reali-
zando desde cartazes coloridos, l ivros e jornais, 
até simples cartões de visita. Consulte sempre a 
Gráf ica RN-ECONÔMICO. 

Dez anos na frente! 
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Cr$ 82 MILHÕES PARA 

DESENVOLVER O ARTESANATO 

O governo do Estado olha com atenção para o artesanato potiguar, vendo 
nessa atividade uma importante alternativa para ocupar milhares de 
pessoas e para garantir melhoria de renda para a população rural. A 

Secretaria de Planejamento do Estado deverá investir este ano Cr$ 82 
milhões para projetar o funcionamento de dezenas de cooperativas 

artesanais, bem como para montar uma estrutura de comercialização que 
venha a permitir um grande dinamismo ao setor. 

Nos últimos quinze anos, a 
partir de um trabalho iniciado pelo 
então bispo de Natal Dom Eugênio 
Salles que criou aqui uma cooperati-
va reunindo artesãos, o artesanato 
do Rio Grande do Norte vem obten-
do um razoável desempenho em ter-
mos econômicos, financeiros e so-
ciais, a ponto de hoje representar 
oportunidade de trabalho para cerca 
de 8 mil pessoas nas mais diversas 
regiões do Estado. 

O governo atual, preocupado 
com a frágil estrutura gerencial e 
organizacional das entidades que 
coordenam e controlam o trabalho 
artesanal, e visando promover al-
gum tipo de expansão do mercado 
e valorização dos produtos, resolveu 
agora criar um programa cuja meta 
maior é ativar este setor da econo-
mia e aumentar a renda familiar 
no Estado. Em princípio, esse pro-
grama já identificou como proble-
mas básicos a impedir maior desen-
volvimento da atividade, a aguda 
escassez de recursos financeiros e a 
falta de estímulo à criatividade e à 
inovação. 

O QUEÉ 0 PROART— Segundo 
o secretário do Planejamento, Mar-
cos César Formiga Ramos, o Pro-
grama Artesanal (PROART) é um 
projeto integrado que se propõe, 
mediante um esquema cooperativis-
ta, a incrementar, comercializar e 

Marcos Formiga Ramos 
diz que artesanato aumentará 

a renda no meio rural. 

garantir a produção de artesanato do 
Rio Grande do Norte, além de pro-
mover a melhoria de vida da popu-
lação de baixa renda que atua no se-
tor artesanal. Atingidos esses obje-
tivos, o PROART ajudará a fixar o 
homem à terra e a desenvolver as 
características associativas das co-
munidades interioranas. 

Inicialmente, o programa atuará 
em duas linhas: artesanato fol-
clórico e artesanato pesqueiro. A es-
se respeito, declara o secretário: 

"O incremento e a expansão do 
artesanato têm por base a formação 
de recursos humanos qualificados 
para o ofício, a estruturação de ca-
nais de comercialização fundamen-
tados e de cooperativas, e ainda o 
aprimoramento do artesanato tradi-
cional pela introdução de novas téc-
nicas de produção''. 

NOSSOS TIPOS — 0 coordena-
dor da unidade técnica do PROART, 
Genil Cabral, afirma que existem 
dois tipos de artesanato no Rio Gran-
de do Norte: o folclórico e artístico, e 
o artesanato pesqueiro. O primeiro 
tipo compreende aqueles produtos 
que, embora também sejam utili-
tários, são mais reconhecidos pela 
sua beleza, engenho de confecção, 
tradição popular e emprego de for-
mas e modelos regionais. Para a pro-
dução do artesanato folclórico e ar-
tístico se utiliza principalmente a 
mão-de-obra feminina em peque-
nos grupos ou isolada. As matérias-
primas mais usadas são as fibras ve-
getais, a madeira, a argila, o barro, 
a palha, o couro, pedras semi-pre-
ciosas, etc. Esse tipo de artesanato 
é encontrado em praticamente to-
dos os pontos do Estado e é respon-
sável por significativa parcela da 
renda familiar de quantos a ele se 
dedicam. 

O chamado artesanato pesqueiro 
compreende não somente as ativi-
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PROJETO 

ARTESANATO 

R S 
MTIMMTO porem* mo 6 oo w s t i 

O artesanato do Rio Grande do Norte tem feito sucesso no Sul do país e na Europa. 

dadcs de pesca, captura e apanha de 
produtos do mar, mas também todas 
as atividades de fabricação de insu-
mos para a pesca e de beneficiamefi-
to do produto capturado. 

PROJETO ESPECÍFICO — Genil 
Cabral informa que para o artesana-
to pesqueiro foi elaborado um pro-
jeto específico: o Projeto de Desen-
volvimento da Pesca Artesanal do 
Rio Grande do Norte — PROPESCA, 
que segue a mesma concepção 
cooperativista, tendo sua estrutura 
firmada em uma cooperativa de pes-
ca artesanal sediada em Natal, cujos 
associados poderão ^er pessoas físi-
cas e jurídicas, diretamente ou atra-
vés dos quatro núcleos de produção 
instalados nas regiões mais piscosas 
do Estado. 

COOPERATIVAS — Segundo o 
coordenador da unidade técnica do 
PROART, a agregação dos artesãos 
no Estado será feita através da reu-
nião deles em sete cooperativas sin-
gulares, vinculadas a uma cooperati-
va central, a quem caberá a missão 
de comercializar a marca "Artesana-

to Potiguar" para o Brasil e para o 
exterior. As cooperativas singulares 
estarão sediadas nos municípios ho-
je considerados poios de regiões 
artesanais: Umarizal, Açu, Mossoró, 
Natal, Touros. São José de Campes-
tre e Caicó. 

Até o momento, já estão consti-
tuídas: a Cooperativa Artesanal do 
Médio Oeste — COAMO, com sede 
em Umarizal; e a Cooperativa Arte-
sanal do Vale do Açu — COVALE. A 
próxima a ser constituída será a 
Cooperativa Artesanal do Seridó — 
CO ASE. As demais, já estão em fase 
de organização, como a Cooperativa 
Artesanal Litorânea — COPRAIA, e 
a Cooperativa Artesanal de Mossoró 
— COAM. 

Em julho próximo, o PROART 
iniciará uma pesquisa cadastral em 
todo o Estado, para levantamento da 
situação sócio-econômica do artesão 
potiguar, em convênio com o Projeto 
Rondon e com a Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Norte. 

Com relação ao artesanato pes-
queiro, os quatro núcleos de produ-
ção ficam localizados em Macau 
(N-l). São Bento do Norte (N-2), 

Maxaranguape (N-3) e Baía Formo-
sa (N-4), cada um congregando os 
municípios de sua área de influên-
cia. A cooperativa será encarregada 
de comercializar a produção dos nú-
cleos, conquistar mercados, comprar 
coletivamente os insumos de origem 
externa necessários à atividade pes-
queira, além do exercício de outras 
funções normais de uma entidade 
com as suas características, como a 
manutenção de unidades de armaze-
nagem e beneficiamento do pesca-
do. abertura de lojas para venda 
direta ao consumidor, etc. 

INVESTIMENTOS — Diz o se-
cretário Marcos César Formiga Ra-
mos que, de acordo com o projeto, o 
PROART deverá investir no seg-
mento do artesanato folclórico e 
artístico a soma de Cr$ 30 milhões 
no prazo de um ano, mediante finan-
ciamento do Governo do Estado, Mi-
nistério do Interior, Ministério do 
Trabalho, Ministério da Agricultura 
e Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República. 

Espera-se que até o término da 
implantação do programa o número 
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de artesãos ligados às cooperativas 
tenha aumentado para cerca de 14 
mil, dos quais 4 mil serão capaci-
tados no próprio decorrer da implan-
tação do PROART, gerando ocupa-
ção direta adicional na forma de ati-
vidade autônoma permanente e es-
tável ou como tarefa complementar 
da labuta diária da família. Ao mes-
mo tempo, a implantação desse pro-
grama significará uma injeção anual 
na economia do Estado de renda 
bruta superior a Cr$ 120 milhões (a 
preços de hoje), sem levar em consi-
deração os efeitos indiretos. 

No segmento do artesanato pes-
queiro estão previstos resultados 
ainda melhores, uma vez que o 
maior peso econômico da pesca po-
tiguar reside exatamente no traba-
lho artesanal, responsável por cerca 
de 70% da renda gerada pelo setor. 

As inversões do PROPF.SCA se-
rão da ordem de Cr$ 52 milhões num 
pra/o de 12 meses, acreditando-se 

R E V E N D E D O R A U T O R I Z A D O 

Natal Veículos e Peças S/A 
BB 01 — K m 04 — Neópolis — Fones: 231-1226 e 222-0198— Nata ' -«M 

Genil Cabral coordena o 
Programa Artesanal do governo 

que ao fim deste período o Estado 
contará com aproximadamente 10 
mil pescadores cooperativados. 

ORGANIZAÇÃO — Em reunião 
realizada a 14 do corrente, as dire-
trizes do PROART foram devida-
mente traçadas, ficando definida a 
sua estrutura organizacional nos se-
guintes termos: uma comissão es-
tadual de artesanato, uma coordena-
ção, quatro gerências (produção, 
marketing, treinamento e programa-
ção) e um grupo técnico de apoio. Fi-
cou estabelecido também que todas 
as cooperativas terão abrangência 
regional. Outra providência adotada 
foi a transferência da Cooperativa 
do CRUTAC, de Natal para o muni-
cípio de São José de Campestre, fi-
cando a Cooperativa Central como a 
única na capital do Estado, tendo co-
mo marca registrada "Artesanato 
Potiguar", marca que será etiqueta-
da em todos os produtos do 
PROART. 

Foi feito para você 
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L E G E N D A 

| Cooperativa Central de Artesanato 
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PERSPECTIVAS EXCELENTES 
— Pelo que foi demonstrado na re-
cente participação do artesanato po-
tiguar na Brasil-Export/77 (que con-
tou com o apoio do 1NCRA/UFRN), 
o mercado está aberto inteiramente 
para os nossos produtos artesanais, 
bastando citar o grande volume de 
vendas e, acima de tudo, os inúme-
ros pedidos feitos por firmas nacio-
nais e internacionais interessadas 
em vender os nossos produtos. Fo-
ram mantidos contatos com 18 fir-
mas que demonstraram grande inte-
resse pelo artesanato potiguar, pro-
curando fazer grandes encomendas. 

"Mais recentemente, em Forta-
leza, num curto espaço de tempo — 
informa Genil Cabral — foi vendido 
tudo que foi exposto de artesanato 
potiguar, na IVEXANOR, numa de-
monstração da extraordinária aceita-
ção. Esta é uma perspectiva que se 
abre para a economia do nosso Esta-
do". 

RECOMAPE TEM TUDO,ABSOLUTAMENTE 
TUDO PARA SEU ESCRITÓRIO 

M e s a " E S T I L ' 
L i n h a 90 

C a d e i r a " E S T I L 
L i n h a D i r e t o r 

M á q u i n a s de 
escrever " R E M I N G T O N " 

RECOMAPE Revendedora Costa, Máquinas e Peças Ltda. 
MATRIZ: Rua Dr Barata, 242 FILIAL EM MOSSORÓ: 
FILIAL: - Praça Augusto Severo, 91 p ç a . Vigário Antonio Joaquim, 99 
FONES: - 222-1467 - 222-4208 MOSSORÓ - RN - FONE: 321-1330 
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T. BARRETO INDÚSTRIA E COMÉRCIO S /A 
Av. Salgado Filho, BR-101, Km 2 C.G.C. 08.320.244/0001-63 CAPITAL AUTORIZADO CrS 200.000.000,00 

RELATÓRIO DA DIRETORIA 

Senhores Acionistas, 

Atendendo ao que estabelecem as disposições legais e 
estatutárias, temos a satisfação de submeter à aprovação e 
deliberaçfio dos Senhores Acionistas, o Balanço Patrimonial e as 
Demonstrações de Resultados Financeiros, bem como o Parecer 
do Auditor Independente relativos ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 1977. 

Nesta oportunidade, desejamos tecer alguns comentários, 
julgados oportunos, quanto à gestão dos negócios durante o 
exercício findo. 

Em que pesem todas as dificuldades comuns ao mercado 
nacional com um todo e, especialmente, as vividas pelo subsetor 

de confecções, os resultados obtidos foram, em nosso entender 
relativamente compensadores diante da problemática conjuntura 
econômica que atravessamos. 
O faturamento bruto,embora tenha apresentado um crescimento 
nominal de, apenas, vinte e um por cento em relação ao do 
exercício anterior, resultou de um menor número de produtos 
vendidos, dentre uma clientela melhor selecionada, garantindo-
nos um retorno bem mais satisfatório, o que nos tranquiliza em 
relação aos nossos créditos. 

Fato digno de nota é a resolução da Assembléia Geral Ex 
traordinária, realizada em 30 de setembro de 1977, aprovando um 
aumento de capital, com recursos dos acionistas, da ordem de CrS 
14.000.000,00 (quatorze milhões de cruzeiros), acrescidos da in 
tegralizaçâo de CrS 1.800.000,00 (hum milhão e oitocentos mil 
cruzeiros) subscritos no exercício anterior, totalizando o montante 
de CrS 15.800.000.00 (quinze milhões e oitocentos mil cruzeiros), 
aumento esse que visa minimizar as despesas financeiras, 
maximizar os resultados e acelerar o processo de capitalização 
própria, fortalecendo o Capital de Giro da Sociedade, demon-
strando o esforço e a confiança do grupo empreendedor 

Contamos, ainda, neste exercício, com a ponderável par-
ticipação de recursos incentivados, especialmente, com a sub 
scrição de 10.065.000 ações por parte do Fundo de Investimento 

no Nordeste (FINOR), bem como a incorporação da parcela de CrS 
1 242.610,00. oriunda da redução do ICM (Lei n° 3.922/71), tudo 
no sentido de melhorar os resultados da empresa, os quais, sem 
duvida, comprovará»seus efeitos no próximo exercício. 

Cremos q^e as perspectivas para o exercício de 1978 são 
animadoras, mesmo levando-se em consideração o sensível 
desaquecimento da economia do país durante o ano que passou, 
afetando, de alguma forma, a produção de bens de consumo com 
reflexos ponderáveis em nossa linha de produtos. 

O crescente esforço desenvolvido pela empresa no sentido de 
treinar e aperfeiçoar o pessoal dos vários níveis de comando e, 
ainda, a contínua preocupação da redução dos custos 
operacionais através da racionalização e eficiência administrativas, 
faz-nos crer que os objetivos programados para o próximo 
exercício serão plenamente alcançados, ou talvez superados, 
graças aos esforços conjuntos, num clima de unidade empresarial, 
de todos os colaboradores, os quais têm sido e, continuam sendo, 
incansáveis no melhor desempenho de Suas funções. 

Na certeza de prosseguir, equilibradamente, no programa de 
expansão e consolidação de empresa, a Diretoria espera contar, 
no próximo exercício, com maior participação acionária por parte 
do Fundo de Investimentos do Nordeste - FINOR, bem como, com 
maior aporte de recursos próprios dos Senhores Acionistas, con-

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1977 
A T I V O P A S S I V O 

1 - ATIVO CIRCULANTE 139.837.343 5 - PASSIVO CIRCULANTE 47.066.701 
DISPONIBILIDADES ig.477.272 CREDORES DIVERSOS 46.171.622 

Bens Numerários a Vista 1.165.785 Credores p Duplicatas 31.388.875 
46.171.622 

Bens Numerários em Bancos 8.029.105 Bancos c Empréstimos 13.889 501 
Bens Numerários em Trânsito 1.282.382 Dividendos a pagar 807.396 

CRÉDITOS REALIZÁVEIS 129.360.071 Contas a pagar 85.850 
ESTOQUES 6®.70Ç.Ç85 RESPONSABILIDADES TRANSITÓRIAS 895.079 
Almoxarifado 12.014.370 INPS a recolher 261.838 

895.079 

Produtos em Elaboração 19.188.289 ICM a recolher 1.725 
Produtos Elaborados 37.497.426 IPI a recolher 504.216 

CRÉDITOS 60.659.986 Imposto de Renda na Fonte 127.300 
Devedores p/Duplicatas 85.874.883 6 - PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 59 129.374 
— Títulos Descontados 27.151.054 CREDORES DIVERSOS 59.129.374 
— Provisflo p/Risco de Crédito 2.576.246 Bancos c/financiamentos 59.129.374 
Devedores Diversos 3.614.786 7 - PATRIMÔNIO LIQUIDO 120.665.019 
BNB Artigo 34/18 e FINOR 319.134 CAPITAL SOCIAL 100.091.186 
Créditos diversos 578.483 Capital Autorizado 200.000.000 

2 - ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 268.597 — Capital a subscrever 99.124.939 
DIREITOS REALIZÁVEIS 268.597 Capital Subscrito 100.875.061 

Depósitos Vinculados 167.647 — Capital a realizar 783.875 
Obrigações da Eletrobrás 100 950 RESERVAS DE CAPITAL 15.722.401 

3 - ATIVO PERMANENTE 86.745.154 Reservas de Correção Monetária 15.568.158 
IMOBILIZADO 56 460 235 Reserva Volunt. p 'Aumento de Capital 154.243 

Terrenos 303 902 RESERVAS DE LUCROS 4.632.946 
Obras Preliminares e Complementares 2.022.903 Reserva legal 1.311.583 
Obras Civis 21 304.043 Reserva Compulsória - Lei 4.239/63 607.177 
Instalações 6.885.604 Reserva p /Manut . de Capital de Giro '657.810 
Máquinas e Equipamentos Nacionais 7.108.177 Reserva p ' Aumento de Capital-Lei 3.922/71 2.056.376 
Máquinas e Equipamentos Estrangeiros 446.382 OUTRAS RESERVAS ' 208.486 
Veículos 517.053 Créditos de Acionistas p Aum. Capital 208.486 
Móveis 8 - PASSIVO DE COMPENSAÇÃO 219.164.119 
a Utensílios 1.621.860 Empenhos e Riscos 164.134.939 
Imóveis 886.576 Valores em poder de Terceiros 55.029.180 
Correção monetária 25.557.622 
— Fundo p/DepreciaçSo 10.323.878 

INVESTIMENTOS 401.477 
Ações e Participações 382.520 
Depósitos e Cauções 957 
Marcas e Patentes 18.000 

DIFERIDO 29.893.442 

\\ Empenhos e Riscos 
Walnraa om Pnrlar Ha Torroiri 

164.134.939 
55.029.190 - f r ic o io I I 

forme vem se verificando nos anos anteriores. 
Ao concluirmos este relatório, desejamos evidenciar todo 

apoio moral e financeiro recebidos em nossa jornada de trabalho, 
levando nossos agradecimentos ao Excelentíssimo Senhor Gover-
nador do Estado do Rio Grande do Norte, à Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), à Secretaria de Estado 
de Indústria e Comércio, à Federação das Indústrias do Rio Grande 
do Norte, à Federação do Comércio do Rio Grande do Norte, ao 
Banco do Nordeste do Brasil S.A., ao Banco de Desenvolvimento 
Econômico (BNDE), ao Banco de Desenvolvimento do Rio Grande 
do Norte S.A. (BDRN), ao Banco do Brasil S.A., ao Banco do Rio 
Grande do Norte S.A., à rede bancária particular, à nossa distinta 
clientela, aos nossos fornecedores, aos auxiliares e colaboradores 
de todos os níveis qufe, com maior ou menor parcela de respon-
sabilidade nos ajudaram na consecução dos nossos objetivos; e 
ressaltar, enfaticamente a confiança com que nos honraram 
todos os acionistas, para os quais continuamos ao inteiro dispor, a 
fim de prestar-lhes quaisquer informações, porventura, julgadas 
oportunas. 

Natal (RN), 13 de março de 1978 
A DIRETORIA 

/DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO^ 
DO EXERCÍCIO FINDO EM 31.12.77 

1 - RECEITA BRUTA OPERACIONAL 116.883.648 

1 1 Venda de produtos 116.883.648 
( - ) Imposto Faturado 4.175.070 

2 - RECEITA LIQUIDA OPERACIONAL 112.708.578 

( - ) Custo dos produtos vendidos 55.787.516 

3 - LUCRO BRUTO 56.921.062 
4 - DESPESAS OPERACIONAIS 46.260.444 

( - ) Com vendas 17.439.374 
( - ) Financeiras 16.951.079 
( - ) Administrativas 14.602.529 
( - ) Outras 267.462 

5 - DEPRECIAÇÕES 2.109.541 

6 - LUCRO OPERACIONAL 5.551.079 

7 - RECEITAS NÃO OPERACIONAIS 534.490 

8 ^ RESULTADO DO EXERCÍCIO ANTES DO 

IMPOSTO DE RENDA 6.085.567 

( - ) Imposto de Renda pago no período 425.651 

9 - RESULTADO DO EXERCÍCIO DEPOIS DO 
IMPOSTO DE RENDA 5.659.916 

( + ) Reversão de provisão p/devedores 
duvidosos 412.504 

( - ) Constituição de provisões p/ devedores 
duvidosos 2.576^246 

10 - RESULTADO A DISTRIBUIR 3.496.171 

Reserva legal 174.808 
Reserva p/Aumento de Capital - Lei 4.239/63 607.177 
Reservas p/Manutenção de Capital de Giro 657.810 
Reserva p/Aumento de Capital - Lei 3.922/71 2.056.376 

Natal, 31 de dezembro de 1977 

TELMO BARRETO 
Diretor Presidente 

CPF 002838864 
MARINHO HERCULANO DE CARVALHO 

Diretor Industrial 
CPF 025622354 

FERNANDO CYSNEIROS JÚNIOR JOSÉ MARQUES DE FARIAS 
^í^QaeeswàSX CPF 002017664 

WANDA LUSTOSA DA CÂMARA BARRETO 
Diretor Administrativo 
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Marcas a Patentes 
DtFERlOO 

i. _ VJ Ci \ . . < i >.•, ivi, K i i 
Empenhos e Riscos 
Valores em Poder de Terceiros 

TOTAL DO ATIVO 

Al lt: l l OA.1 

164.134.939 
55.029.180 

TOTAL DO PASSIVO 

NATAL-RN, 31 DE DEZEMBftO DE 1977 

DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS 
ACUMULADOS 

NO INÍCIO DO EXERCÍCIO 

LUCRO LÍQUIDO NO EXERCÍCIO 

Apropriações 

Dos Lucros dos exercícios anteriores 
Aumento de Capitel 
Reserva Voluntária para Aumento de Capital 
Outras Reservas 

DOS LUCROS DO EXERCÍCIO 

Distribuição proposta à A G O 

Reserva legal 
Reserva para Aumento de Capital - Lei 4 239 63 
Reserva para Manutenção de Capital de Giro 
Reserva para Aumento de Capital - Lei 3 922/71 

1.542.430 

3.496.171 

1.542.430 
1.079.701 

154.243 
308 486 

3.496.171 

174 808 
607.177 
657.810 

2 056 376 

DEMONSTRAÇÃO DE ORIGEM E APLICAÇÃO DE ^ 
RECURSOS - EXERCÍCIO FINDO EM 31.12.77 

ORIGEM DOS RECURSOS 38 016.290 
Lucro liquido do Exercício 3.496.171 
Depreciações e Amortizações 2.109.541 
Manutenção Capital de giro próprio 657.810 
AUMENTO DE CAPITAL 

Recursos dos Acionistas 15.800.000 
Recursos do FINOR 10.065.000 

DECRÉSCIMO DO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 376 898 
Acréscimo Exigível a longo prazo 4.753.267 
Decréscimos de Investimentos Financeiros 97.006 
Outras reservas 661.597 

APLICAÇÕES DOS RECURSOS 

ATIVO PERMANENTE 

Imobilizado 
Despesas de Implantação 

EXCEDENTE DE RECURSOS OBTIDOS. 
REPRESENTANDO ACRÉSCIMO DO 
CAPITAL DE GIRO 2' 

AUMENTO DO CAPITAL DE GIRO LIQUIDO 

16.110.411 

7.082.522 
9.027.969 

J V 

INICIO DO 
FXFRCICIO 

FIM DO 
EXERCÍCIO 

VARIAÇÃO 
POSITIVA 

At ivo circulante 
Passivo circulante 
Capital circulante líquido 

117 .609 656 
46 .744 813 
70.864 843 

139 837.343 
47 066 701 
92.770.642 

22 227 687 
321.888 

21.905 799 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 

31 DE DEZEMBRO DE 1977 

NOTA 01 - DIRETRIZES CONTÁBEIS 

Os principais procedimentos contábeis adotados na preparação 
das demonstrações financeiras anexas, estão a seguir sin 
tetizados. 

01.1 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Elaboradas de acordo com os princípios contábeis da legislação 
em vigor antecipando-se as exigências da Lei 6 404 (SOCIEDADE 
POR AÇÕES), em que foram feitas adaptações e outros 
procedimentos que facilitará a sua apresentação no próximo 
exercício de acordo com a nova sistemática, reclassificando-os 
para fins compatíveis. 
Os componentes do ativo estão avaliados e dispostos em ordem 
decrescente de grau de liquidez, em que os direitos realizáveis e as 
obrigações exigíveis até 360 dias estão classificados como cir-
culantes. 

01.2 ESTOQUES 

Sêo demonstrados ao custo médio de aquisição ou produção, não 
excedendo, portanto, ao custo de reposição. 

01.3 PROVISÃO PARA RISCO DE CRÉDITO 

Constituída dentro do limite máximo admit ido como despesa 
dedutível pela legislação do Imposto de Renda, cujo montante 
achamos suficiente para cobrir as possíveis perdas que poderão 
decorrer da realização de Devedores por Duplicatas. 

01.4 IMOBILIZADO 

Demonstrado pelo custo de aquisição, mais correção monetária, 
baseada em normas e coeficientes oficiais, opcionais no Decreto 
Lei 1 598 77, foi contabilizado aos preços vigentes em 31 12 77 
Correção Monetária Especial O produto desta (1977 - CrS 568 243 

1976 CrS 12 285 926, é levado as reservas de capital A 
depreciação sobre o custo e correção monetária é computada pelo 
método linear e absorvida no custo da produção ou diretamente 
nos resultados 

01.5 DESPESAS DE IMPLANTAÇÃO 

Deverão ser amortizadas pelo método linear com base em 5 anos e 
absorvidas diretamente nos resultados. 

01.6 MANUTENÇÃO DO CAPITAL DE GIRO 

Constituída com base na legislação em vigor e o montante 
apropriado dos lucros. 

01.7 IMPOSTO DE RENDA 

Nos termos da Lei 4 239 63. a companhia goza até o exercício de 
1978. inclusive da redução de 50% do Imposto de Renda sobre os 
resultados das vendas de produtos de fabricação própria deve* 
do. todavia, constituir reserva pelo valo' equivalente ao da isenção 
e utiliza la em Aumento de Capital 

NOTA 02 - RESULTADOS FUTUROS > 

A partir do Exercício Social de 1978. as demonstrações financeiras 
deverão refletir os princípios estabelecidos pela Lei 6.404 
(SOCIEDADE POR AÇÕES) e Decreto Lei 1.598 ( IMPOSTO 
SOBRE A RENDA), os quais ocasionarão reflexos nos resultados 
daquele exercício e dos futuros, devido principalmente è con-
tabilização dos efeitos da inflação sobre o At ivo Permanente e o 
patr imónio Liquido Contábil antes da apuração dos resultados do 
exercício 

NOTA 03 CAPITAL SOCIAL 

O Capital Subscrito e Integralizado em 31 de dezembro de 1977, 
está representado por 29 768 209 ações Ordinárias; 20.919.738 
Ações Preferenciais Classe " A " ; 7.423 460 Ações Preferenciais 
Classe " B " e 42 763 654 Ações Preferenciais Classe " C " , todas no 
valor nominal de CrS 1.00 O Capital Autorizado é de CrS 
200 000 000.00 
No decorrer dos exercícios de 1976 e 1977 o capital foi aumentado 
com os seguintes recursos 

SUBSCRITO E INTEGRALIZADO 1976 1977 

Recursos dos Acionistas 200.000 15.800 000 
Recursos de 34 18 e FINOR 29 056.373 10.065.000 
Reservas de Manutenção Capital de Gtro 2 559 900 4.029.000 
Reservas de Correção do ativo 

4.029.000 

Imobilizado 1.144 078 2.290.405 
Reserva Compulsória" Lei 4 239 63 296 810 413 950 
Reservas p Aumento Capital Lei 

296 810 413 950 

3 922 71 1.624.786 1 242.611 
Outras Reservas de Lucros 38 930 1 121 336 

A U M F N T O S 34 920 877 34 962 302 

F E R N A N D O C Y S N E l R O ü J U N l U K J U b t w A n u u c a u c Ouetoi T i c n i c o Dttetot F>nonc«>io 
C P f C P F 002017664 

WANDA LUSTOSA DA C Â M A R A BARRETO 
Diretor Administrat ivo 

CPF 0(22838784 
TELMO BARRETO JÚNIOR I T A M A P ANDRADE SALES 

Diretor Comercial Tec. Cont. CRC-CE n° 2589 T RN 
CPF 071956054 CPF 010127703 

7 \ 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇAO 

Submetidos à nossa manifestação, em cumpr imento das 
disposições estatutárias, o Relatório e as Contas da Diretoria, 
referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 1977, 
cumpre-nos informar que, baseados nas notas explicativas e 
exaustiva análise procedida pelo Audi tor Independente, os 
documentos examinados ref letem, não apenas as exigências de 
Ordem legal, como também espelham resultados reais. 

Se não foi possível o dividendo obrigatório, f ixado nos 
estatutos, a capitalização das reservas, entretanto, proporc ionou 
uma distribuição de bonif icação signif icativamente compen-
satória. 

Pelo exposto, nos manifestamos pela sua aprovação. 

Natal, 15 de março de 1978 

TELMO BARRETO 
Presidente 

SEBASTIÃO FIGUEIREDO DA SILVA 
Vice-Presidente 

FRANCISCO LEOPOLDO DA SILVEIRA 
Conselheiro 

PARECER DO AUDITOR 
INDEPENDENTE 

J 
1\ 

l imos Srs Diretores 
T. BARRETO INDUSTRIA E COMÉRCIO S / A 

Examinando o Balanço Patrimonial de T. BARRETO IN-
DÚSTRIA E COMERCIO S / A , levantado em 31 de dezembro de 
1977, as correspondentes demonstrações do Resultado, de Lucros 
Acumulados e de Origem e Apl icação de Recursos do exercício 
f indo nessa mesma data, efetuei o exame consoante padrões 
reconhecidos de .auditoria e de acordo c o m as exigências do Ban-
co Central do Brasil, incluindo revisões parciais dos livros e 
documetnos de Contabil idade, bem como aplicando out ros 
processos técnicos de audi tor ia na extensão que ju lguei 
necessário, segundo as circunstâncias. 

Em minha opinião, o que fo i objeto de exame está em con-
formidade com os princípios de Contabil idade, sou, por tanto, de 
parecer que as demonstrações financeiras demonstram f idedignas 
representações da posição financeira de T. BARRETO IN-
DUSTRIA E COMÉRCIO S / A em 31 de dezembro de 1977, do 
resultado das Operações do Patr imónio Líquido, Origem e 
Aplicação de Recursos do Exercício f indo, de conformidade c o m 
princípios contábeis geralmente adotados e aplicados de maneira 
consisíente em relação ao exercício anterior. 

Natal, 11 de março de 1978 

Audi tor Independente IVANILDO ALVES MESSIAS 
Bacharel em Ciências Contábeis 

CPF 011.438.754-00 
CRC-681 RN - RA I /PF -04 /RN 



AGRICULTURA 

MAISA — O MILAGRE DA IRRIGAÇÃO 

O emprego da irrigação e de técnicas modernas na agricultura aparece 
como a única alternativa para viabilizar essa atividade econômica no Rio 

Grande do Norte. Nas terras da fazenda MAISA (Mossoró 
Agro-lndustrial S/A), situadas numa das regiões mais secas do Estado, 

estão se operando verdadeiros milagres, como a produção de 
milhares de toneladas de frutas tropicais. José Nilson de Sá, 
dirigente do empreendimento, fala sobre os bons resultados 

de uma agricultura racional. 

José Nilson de Sá: 
" C o m irrigação, se pode mudar totalmente a economia agrícola 

do Estado". 

A agricultura do Rio Grande do 
Norte opera com baixíssimos níveis 
de produtividade, não apenas em 
decorrência da escassez quase cons-
tante de água e da pobreza do solo, 
mas pelo pouco emprego de máqui-
nas e de tecnologia moderna nos 
trabalhos do campo. E, principal-
mente, pelo desprezo que se dá à 
irrigação. 

As provas são irrefutáveis a res-
peito dos excelentes resultados obti-
dos na agricultura irrigada. Existem 
dois exemplos dignos de serem men-
cionados: o do agrônomo norte-ame-
ricano David Knoll, que recente-
mente concedeu ampla entrevista a 
RN-ECONÔMICO (Edição n° 87), 
onde falava da produção de tomates, 
uvas moscatel e melões japoneses 
nas terras do vale do Açu; outra ex-
periência vitoriosa é a da fazenda 
MAISA (Mossoró Agro-lndustrial 
S/A), que pelo emprego da irrigação 
e da técnica, está produzindo na zo-
na mais seca do Estado uma imensa 
variedade de frutas. 

REVOLUÇÃO AGRÍCOLA — 
Fascinado pelos sucessos alcança-
dos com a irrigação nas terras da 
MAISA, o industrial José Nilson de 
Sá — diretor-presidente da empresa 
— afirma com entusiasmo: 

"De uma coisa nós temos certe-
za, baseados na experiência da 
MAISA: é de que áreas esquecidas, 
como a chapada do Apodi, explora-
das com o uso de técnicas moder-

Por volta de 1970, ele determinou a 
elaboração de um projeto econômico 
que resultou na criação da MAISA, 
uma fazenda com cerca de 22 mil 
hectares de terras, onde já estão 
plantados mais de um milhão e meio 
de cajueiros, onde se cria gado e on-
de ainda se desenvolvem inúmeras 

MAISA, o próprio Governo do Esta-
do resolveu investir na região, im-
plantando o projeto das "Vilas Ru-
ra is" , que recebeu apoio e financia-
mentos de órgãos nacionais e até 
internacionais, sendo então conside-
rado o modelo mais viável de coloni-
zação agrícola do país. Tal projeto 

nas, podem modificar totalmente a 
economia agrícola do Estado''. 

A rigor, José Nilson de Sá foi um 
dos primeiros homens do Rio Gran-
de do Norte que vislumbrou as po-
tencialidades das grandes áreas de 
terras inaproveitadas na zona Ueste, 
especialmente para o cultivo do caju. 

experiências com culturas de cereais 
e de frutas. Em 1976, a MAISA já 
conseguia produzir 4 mil toneladas 
de suco de caju. Em 1980, quando o 
projeto for considerado implantado, 
esta produção estará em 40 mil tone-
ladas. 

A partir da idéia da criação da 

K H i 
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AGRICULTURA 

está hoje esvasiado e fadado ao 
fracasso, mas o trabalho da MAISA 
está surtindo os resultados mais fa-
voráveis possíveis, a ponto da fazen-
da hoje possuir mil e duzentos em-
pregados permanentes, quase todos 
residentes nas 600 casas ali construí-
das pela empresa. 

POÇOS TUBULARES — Na 
MAISA existem 600 hectares planta-
dos com graviola, 100 hectares com 
pinha e outros cem hectares com 
uva, melão, sapoti e goiaba. Outra 
grande área da fazenda está reser-
vada para o cultivo de leguminosas. 

Para chegar a realizar isso, a em-
presa cuidou de preparar toda uma 
infra-estrutura. Cinco poços tubula-
res, com uma profundidade média 
de 670 metros, foram perfurados, a 
fim de captar a água necessária à 
irrigação da terra. Esses poços for-
necem 600 mil litros de água por 
hora, potencial que é aproveitado 
em larga escala na irrigação das 
áreas destinadas à fruticultura. So-
bre isso, diz José Nilson de Sá: 

"Surpreendeu-nos, em experiên-
cia recente na MAISA, que uma área 
de 400 hectares pode ser irrigada ra-
cionalmente utilizando-se apenas 
um quinto deste volume de água. 
Foi isto que mais reforçou a minha 
crença de que naquela região as 
condições de clima, solo e outros fa-
tores são imensamente favoráveis ao 
desenvolvimento de todo e qualquer 
projeto de fruticultura e horticultu-
ra, com rendimento muitas vezes su-
perior ao da agricultura do milho, 
feijão, etc ". 

CRIAR CONDIÇÕES — Reco-
nhece o diretor da MAISA que a pre-
paração de uma infra-estrutura para 
a prática da agricultura irrigada e 
feita com técnica é algo que exige 
um investimento muito alto. Isto, 
sem dúvida, quase sempre repre-
senta uma dificuldade intransponí-
vel para a maioria dos proprie-
tários rurais, pois é evidente o alto 
grau de descapitalização em que 
eles se encontram. Para se ter uma 
noção do custo da irrigação numa 
área como a chapada do Apodi, um 

poço tubular profundo chega a cus-
tar, hoje, a soma de Cr$ 2,5 milhões. 
E deve-se levar em conta que para 
se chegar à irrigação se necessita de 
muito mais do que um poço apenas. 

José Nilson de Sá, porém, vê 
na irrigação e no emprego da técni-
ca a única alternativa para se fazer 
uma agricultura rentável e bem su-
cedida no Rio Grande do Norte. E 
como a grande maioria dos particu-
lares não pode arcar com os inves-
timentos necessários, considera ele 
que essa tarefa poderia ser assumi-
da pelo poder público. Assim, suge-
re o seguinte: 

1) que o governo faça a perfura-
ção de poços nas zonas realmente 
propícias à fruticultura e à horticul-
tura, dentro da mesma sistemática 
usada atualmente para fazer açudes; 

2) ou então que o governo, atra-
vés dos bancos oficiais, financie a 
perfuração de poços a longo prazo, a 
juros baixos e com período de ca-
rência. 

A não ser dessa forma, José Nil-
son de Sá não vê como a maioria dos 
proprietários rurais possa ter acesso 
à agricultura racional. 

SEM MEDO DA SECA — Para 
reforçar a sua fé num projeto desse 
tipo, o diretor-presidente da MAISA 
afirma: 

"Hoje, já não temos medo da 
seca porque possuímos água em 
abundância para o tipo de cultura 
que praticamos em nossas terras. 

Daí porque acredito nos projetos de 
irrigação. Não tenho elementos para 
dizer qual a área mínima que torna-
ria rentável a aplicação da irrigação, 
mas posso declarar com segurança 
que, num projeto de grande porte 
como o nosso, a coisa é plenamente 
viável''. 

Com as 4 mil toneladas de suco 
de caju produzidas em 1977 a 
MAISA teve um faturamento de 
Cr$ 16 milhões. Para este ano, a pre-
visão é de, no mínimo, se alcançar a 
mesma produção de suco de caju do 
ano passado, havendo porém a 
acrescentar mais 1.000 toneladas de 
suco de graviola, pinha e goiaba. Pa-
ra produzir tudo isto, a MAISA pos-
sui unidade industrial localizada na 
própria fazenda. Sua principal fonte 
de renda, porém, será a castanha de 
caju, cujas colheitas ainda são pe-
quenas porque os cajueiros da fa-
zenda não atingiram a idade 
mais produtiva. 

Em função desses fatos, José 
Nilson de Sá acha que seria muito 
acertada a repetição de outras expe-
riências do tipo da MAISA, a partir 
das quais ' 'toda a economia agrícola 
do Rio Grande do Norte poderia ser 
modificada''. 

No final de tudo, ele lança um 
conselho: 

"Bastaria que o governo enten-
desse de uma vez por todas que o al-
godão é uma cultura deficitária e in-
viável no Rio Grande do Norte''. 

LEGISLAÇÃO L \ 
NORDESTINA .11 r i s p r i D E M I A 

As mais completas revistas de leis editadas no 
Brasil. Levamos até você matéria FEDERAL, 
ESTADUAL e MUNIC IPAL , sempre atualiza-
das com a legislação em vigor. Tudo isso em 
excelente apresentação gráfica. Torne-se o as-
sinante mais atualizado do Brasil . 

... o o • o o ... 
Cont ra tos , em Natal , com RN-Econômico, pelo fone 222-0806 ou 
escreva para Edi tora Legislação Nordest ina Ltda , atenção do Sr 
Ne lson Ramos de Souza — Av Conde da Boa Vista, 250 — Conj 
411 — Fone (081 >222.3781 — Recife-PE 
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RELATÓRIO DA DIRETORIA 

Senhores Ac ion is tas. 

Temos a satisfação de apresentar- lhes o Relatór io Anua l de 
A t i v i dades do Banco de Desenvolv imento do Rio Grande do Nor-
te SI A — B D R N , no qual estão reunidos, resumidamente , os da-
dos mais express ivos do exercício de 1977. 

O BDRN, como órgão executor da pol i t ica econômica do Go-
verno Estadual , t em norteado sua ação f inanc iadora no sent ido de 
promover o desenvo lv imento do Rio Grande do Norte. Deste mo-
do. a lém de conceder f inanc iamentos, par t i c ipa ac ionar iamente 
de empresas e é garant idor em operações real izadas jun to a ou-
tras inst i tu ições f inanceiras do pais. 

Embora não tenha real izado aumento nomina l do seu capi ta l 
social o B D R N . no ano de 1977, reg is t rou substancia l acréscimo 
de recursos própr ios, através de um incremento em suas reser-
vas no mon tan te de CrS 22.247 m i l , 9 0 % dos quais o r iundos do 
Fundo de Desenvo lv imento Comerc ia l e Industr ia l — FDCI . 
Com isso o capi ta l e reservas a t i n g i r a m o valor de Cr$ 95.326 mi l , 
de acordo com o balanço geral de 30.12.77. 

Para fazer face às apl icações, nos vár ios segu imentos da 
economia do Estado, o B D R N tem mobi l izado recurses jun to a 
órgãos componentes do Sis tema F inance i ro Nacional, vez que 
seus recursos própr ios a inda são escassos. 

Ob je t i vando atender a d e m a n d a de f inanciamentos e invest i -
mentos . o B D R N mobi l i zou , a lém dos recursos própr ios, outros de 
terceiros, representados, por repasses do B N D E . através do Pro-

g rama de Operações Conjuntas — POC, nas l inhas P A C O T E e 
F I N A C , Banco do N o r d e s t e / S U D E N E , at ravés do Programa de 
Pequena e Méd ia Empresa Indust r ia l — P M I , F INPE, F I N A M E , 
através dos Programas Méd io e Longo Prazos, E M B R A T U R / 
F U N G E T U R . C A I X A E C O N Ô M I C A F E D E R A L , at ravés do 
Progi ro, e do p rópr io Governo do Estado através dos Fundos de 
Desenvolv imento — FDCI e F U N D E M I N A S . 

Foram aprovados duran te o exercício de 1977, 112 pro jetos, 
mob i l i zando recursos da ordem de CrS 186.330 m i l . As contrata-
ções envo lveram 122 operações total izando u m vo lume de ap l i -
cações da o rdem de CrS 184.663 mi l , sendo 54 de f inanc iamento , 
09 de invest imento (part ic ipação acionária) e 59 de prestação de 
garan t ia ( f iança), nos valores de CrS 115.593 m i l , CrS 5.230 rr.il e 
CrS 63.840 m i l . respect ivamente, havendo as l iberações no perío-
do a t ing ido a CrS 175.289 mi l . 

O saldo das aplicações elevou-se a CrS 600.342 mi l , c i f ra por 
demais expressiva, que denota um aumento de cerca de 5 0 % em 
relação ao ano anter ior . O ano recém- f indo reg is t rou o maior in-
c remento . tanto em valores absolutos, quan to relat ivos, do perío-
do 1974/1977. Levando em consideração que no c i tado ano f o ram 
adotadas medidas de restr ições ao créd i to , por parte do Governo 
Federa l , em coerência com o ob je t ivo de contenção in f lac ionár ia , 
a expansão das aplicações do B D R N evidencia u m esforço mar-
cante da sua atua l admin is t ração, no sent ido de carrear , para o 
Estado, recursos provenientes de outras regiões do Pais 

As operações or ig inár ias do Programa PROGIRO estão re-
g is t radas na rubr ica "Prestação de Ga ran t i as " . A t ravés deste 
p rog rama fo ram concedidos f inanc iamentos com recursos o r iun-
dos da Caixa Econômica Federal — CEF. a empresas carentes de 
capi ta l de g i ro . f i gu rando o B D R N como garan t idor da operação 
por meio de f iança. 

Nas apl icações g lobais do Banco é re levante a par t ic ipação 
d t rubr ica Emprés t imos e F inanc iamentos que. somada a Crédi-
tos e. L iqu idação, representa cerca de 8 0 % do tota l . A p r inc ipa l 
caracter íst ica do compor tamento operacional do B D R N ncs três 
ú l t imos anos tem sido o substancia l apoio ao Setor Pr ivado. Por 

acred i tar no l i v re mercado, cu ja maior força é a empresa pr ivada, 
a D i re to r ia do B D R N v e m d i r i g i ndo suas operações neste sen t ido . 
Den t re as a t iv idades pr ivadas, as indúst r ias têm sido par t i cu la r -
mente benef ic iadas o que comprova a g rande impor tânc ia do se-
tor secundár io , no atual estágio de desenvo lv imento da economia 
nor te - r io -grandense. 

Saindo de u m a s is temát ica operacional vo l tada para o apoio 
a projetos isolados, o BDRN. no ano de 1977. ag rupou suas opera-
ções em programas e subprogramas, def in idos no seu Plano de 
Ação para o período de 1977 /1981 

Como o rgan i smo d inâmico , o B D R N sent iu t a m b é m necessi-
dade de re fo rmu la r sua es t ru tu ra organizacional in terna. Precedi-
do de estudo técnico, foi aprovado e encontra-se em func ionamen-
to. u m a nova es t ru tu ra organizac ional , compatível com as condi -
ções a tua is do Banco. O ap r imoramen to de pessoal t em s ido u m a 
das preocupações mais constantes dos d i r igen tes do B D R N . vez 
que . a t ravés de cursos, seminár ios e estágios, f o ram t re inados 
23 serv idores , sendo 17 técnicos de nível super io r . 04 de nível mé-
d io e 02 da área de admin is t ração. É impor tan te sa l ientar a cont i -
nu idade em 1977. do reg ime de concessão de Bolsa de T raba lho a 
Un ivers i tá r ios que cu rsem os ú l t imos períodos let ivos. 

Por ser o B D R N um órgão de desenvo lv imento , seu desempe-
nho deve ser med ido mu i to mais pela atuação em relação à econo-
mia estadual , que quanto aos própr ios lucros. Apesar de seu re-
su l tado f inance i ro não ter sido s ign i f i ca t ivo , esta não é u m a razão 
para que se a f i rme um mau desempenho operacional . Se o ' resu l -
tado b ru to de 1977. super ior em 47 .36% ao de 1976. most rou-se 
incons is tente ao ponto de gerar , no mesmo período, uma redução 
de 60 .93% no lucro l iqu ido f ina l , deve-se ao fato de que o Banco 
v iu-se forçado a levar para a rubr ica Créd i to em L i q u i d a ç ã o " , 
express iva soma de 6 943 m i l . bem assim a efe t ivar a necessária 
prov isão, esta. re t i rada do lucro l iqu ido. Por out ro lado. é incon-
teste que o capi ta i social do B D R N encontra-se há quase 2 anos 
sem sofrer qua lquer aumento por subscrição em d inhe i ro , o que 
vem comprome tendo sutv- ".cincialmente as suas receitas própr ias. 

A anál ise da composição das despesas ev idencia que o acrés-
c imo nelas ocor r ido foi fato no rma l , e que essa tendênc ia se man-
terá. Por ou t ro lado, o compor tamen to das receitas most ra que , 
e m f u t u r o p róx imo , elas não supor tarão o inevi tável c resc imento 
in f lac ionár io das despesas e gerarão prejuízos para o Banco, se o 
seu capi ta l não for subs tanc ia lmente aumentado , p r inc ipa lmen te , 
cons iderando como u m ponto pacíf ico, que qua lquer empresa de-
ve ser, pelo menos, auto-sustentáve l . 

Por dever de jus t iça , cumpre -nos destacar o efet ivo e honroso 
apoio con fe r ido pelo Governo do Estado à D i re tor ia do B D R N . 

Os resu l tados alcançados, decorrentes da conjugação de es-
forços. bem destacam a colaboração que o Banco recebeu do 
B N D E . órgão m á x i m o na promoção do desenvo lv imento nacional 
e pr inc ipa l fornecedor de recursos, como t a m b é m do B N B / 
S U D E N E . C E F , F I N A M E . F I N E P , E M B R A T U R . que poss ib i l i -
t a ram a efet ivação de nossos programas. 

Cumpre -nos ressal tar , f i na lmen te , a dedicação, a competên-
cia e o zelo demons t rados pelos Chefes das Diversas unidades do 
Banco, ass im como dos demais serv idores da casa, sem cu jo con-
curso não te r íamos alcançado os resul tados que hoje apresenta-
mos. 

Natal (RN) , 30 de dezembro de 1977 

H E Y D E R P I N H E I R O DE M O U R A 
D i re to r -Pres iden te 

F R A N C I S C O E D I V A L S O N B O R B A 
D i re to r de Operações 

A N T Ô N I O L INS 
Diretor A d m i n i s t r a t i v o 

BALANÇO PATRIMONIAL EM 30 DE DEZEMBRO DE 1977 

CrS mi l CrS mi l 

D I S P O N Í V E L 
Bens numerá r i os e depósi tos bancá-

r ios à v is ta 

R E A L I Z Á V E L A C U R T O P R A Z O 
Emprés t imos e f inanc iamentos 

A o setor púb l i co 
A o setor secundár io 
A o setor te rc iá r io 
Ou t ros setores 

Créd i tos e m l iqu idação 
Provisão para créd i tos de d i f í -

c i l l i qu idação 

Out ros c réd i tos 
T í tu los e c réd i tos a receber 
Ou t ros 

Va lores e bens 

A t i v o c i rcu lan te 

R E A L I Z Á V E L A L O N G O P R A Z O 
E m p r é s t i m o s e f inanc iamentos 

A o setor púb l i co 
A o setor secundár io 
A o setor terc iár io 
Out ros setores 

T í tu los e c réd i tos a receber 

I M O B I L I Z A D O 
Imobi l i zações \fccn\cas 
KAeuos-. Oeç>rec\açf*» « wvorWzaqf*» 

48.215 
52.124 

5.602 
641 

106.582 
6.743 

( 6.743) 
Ig fe? 

11.161 
7 W 

18,818 
> 126.242 

150.775 

1 1 6 . 6 1 0 
215.891 

26.919 
222. 

360.222 
11,917 

5.191 
I -TÇ.W 

PASSIVO 

E X I G Í V E L A C U R T O P R A Z O 
Obr igações contraídas com ins t i tu i -

ções of ic ia is 
Depósi tos v incu lados 
Provisão para pagamento a efetuar 
Provisão para imposto de renda 
Out ras ex ig ib i l idades 

Passivo c i rcu lante 

E X I G Í V E L A LONGO P R A Z O 
Obr igações contraídas com ins t i tu i -

ções of ic iais 
Fundos f inancei ros e de desenvo lv i -

mento 
Provisão para imposto de renda 

N Ã O E X I G Í V E L 
Capi ta l social 
Reserva legai 
Reserva para manutenção do capi ta l 

de g i ro 
Reserva para aumen to de capi ta l — 

c réd i to do Governo do Estado 
Reservas especiais para aumen to de 

capi ta l 
Lucros suspensos 

R E S U L T A D O P E N D E N T E 
Rendas e m suspenso 

C O M P E N S A Ç Ã O . 

CrS mi l CrS m i l 

39.661 
13.418 

2.262 
305 

2.123 

57.769 

6.914 
305 

49.700 
747 

4.601 

30.050 

10.228 
515 

569.365 

8A3.257 

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E 
PERDAS DO PERÍODO DE DOZE MESES FINDO 

E M 30 DE DEZEMBRO DE 1977 

CrS mi l Cr$ mi l 

R E C E I T A S O P E R A C I O N A I S 
Juros e comissões 
Correção mone tá r i a 

15.703 
22.264 
37.967 

O U T R A S R E C E I T A S 
Transações c o m va lores mob i l iá r ios 
Rendas d iversas 

1.218 
1.828 3.046 

41.013 

DESPESAS O P E R A C I O N A I S 
Juros e comissões 
Correção mone tá r ia 

6.459 
8.648 

15.1Ô7 

DESPESAS A D M I N I S T R A T I V A S 
Honorár ios da d i re to r i a e do conse-

lho f iscal 
Pessoal 
Encargos sociais 
Despesas gera is 
Out ras 

676 
8.378 
2.409 
1.428 
1.760 

14.651 

D E P R E C I A Ç Õ E S E A M O R T I Z A Ç Õ E S 293 

PROVISÃO P A R A C R É D I T O S D E D I F Í C I L L I -
Q U I D A Ç Ã O 6.943 36.994 

Lucro l i qu ido antes do imposto de 
renda 4.019 

PROVISÃO P A R A I M P O S T O D E R E N D A 
Lucro l íqu ido do exercíc io 

610 
" 3 . 4 0 5 

A P R O P R I A Ç Õ E S E D I S T R I B U I Ç Õ E S D O LU-
C R O U C X l l D O 

Reserva legal 114 



MencÄ. Oopr « amwWia^ea 
Imobilizações financeiras 

RESULTADO PENDENTE 
Despesas de exercícios futuros 

i f e w 

41,371 

COMPENSAÇÃO 

46.4Q1 

-XL 

Reserva legal 
Reserva para manutenção do capital 

de giro 
Reserva para aumento de capital 
Dividendos 
Percentagem à diretoria 
Gratificação aos empregados 

Lucros suspensos 

114 
1.122 
229 

1.086 
114 

229 2.894 

515 

NOTAS EXPLICATIVAS DA DIRETORIA AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 30 DE 

DEZEMBRO DE 1977 

NOTA 1 - PRATICAS CONTÁBEIS 

As seguintes práticas contábeis toram adotadas no prepa-
ro das demonstrações financeiras. 

a) A base da preparação das demonstrações financeiras se-
gue, de um modo geral, à padronização estabelecida para esta-
belecimentos bancários, pelo Banco Central do Brasil, tendo sido 
introduzidas determinadas alterações na forma de apresenta-
ção visando faci l i tar a compreensão das referidas demonstrações. 

b) Os ativos realizáveis e os passivos exigíveis a mais de 
180 dias estão apresentados como longo prazo. 

c) As receitas de juros e comissões e correções monetárias in-
cidentes sobre os empréstimos e financiamentos concedidos aos 
mutuários do banco bem como as despesas da mesma nature-
za incidentes sobre as obrigações assumidas com instituições 
financeiras oficiais para refinanciamentos e repasses a terceiros, 
são reconhecidas nos resultados, em função dos respectivos pe-
ríodos decorridos de tempo (períodos vencidos). 

d) A provisão para créditos de difíci l liquidação foi constituí-
da dentro dos l imites estabelecidos pela Circular 319 de 07 de de-
zembro de 1976 do Banco Central do Brasil . 

e) As imobilizações técnicas estão registradas ao custo de 
aquisição. 

f) As depreciações e amortizações são calculadas pelo método 
linear a taxas que levam em conta o tempo estimado de vida út i l 
dos bens. 

PARECER DOS AUDITORES 

limos. Srs. 
Diretores do 
Banco de Desenvolvimento do Rio Grande 

do Norte S. A. — BDRN 
Natal-RN 

Examinamos o balanço patrimonial do Banco de Desenvol-
vimento do Rio Grande do Norte S. A . — BDRN, levantado em 
30 de dezembro de 1977 e a demonstração da conta de lucros e 
perdas correspondente ao período de doze meses findo naquela 
data. Nosso exame foi efetuado de acordo com os padrões de 
auditor ia geralmente aceitos e, conseqüentemente, incluiu as pro-
vas nos registros contábeis e outros procedimentos de auditoria 
que julgamos necessários nas circunstâncias. 

Em nossa opinião, exceto quanto ao mencionado na nota 2 o 
balanço patr imonial e a demonstração da conta de lucros e per-
das, acima referidos, representam adequadamente a posição pa-
tr imonial e f inanceira do Banco de Desenvolvimento do Rio Gran-
de do Norte S. A. — BDRN em 30 de dezembro de 1977 e o resul-
tado de suas operações correspondentes ao período de doze me-
ses f indo naquela data, de acordo com os princípios de contabi-
lidade geralmente aceitos para instituições financeiras e com os 
padrões estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, aplicados de 
maneira consistente em relação ao exercício anterior. 

Recife, 27 de janeiro de 1978 

BOUCINHAS, CAMPOS & CLARO S/C LTDA. 
C RC-S P-5528-S- P E-GEMEC-RAI -73 /058- P J 

Sérgio Br i lhante de Albuquerque 
Contador CRC-RJ-018.064-2-S-PE A l / PF 1.223 

GEMEC-RAI — 73/058-8-FJ 

g) As imobilizações financeiras estão substancialmente regis-
tradas ao custo de aquisição. 

h) A provisão para imposto de renda é constituída, l iquida de 
incentivos fiscais. 

i) A reserva para manutenção do capital de giro foi constituí-
da. de conformidade com o estabelecido pela legislação que rege 
a matéria 

j) As rendas em suspenso estão representadas pelos encar-
gos financeiros (juros) calculados sobre os empréstimos e finan-
ciamentos inadimplentes ia maioria já transferidos para créditos 
em liquidação " ) . O banco adota, como prática consistente, a 
medida conservadora de não registrar os referidos encargos como 
receitas tendo em vista as reais possibilidades de não realização 
dos saldos devidos por aqueles mutuários. 

NOTA 2 - OPERAÇÕES DE REPASSE - EMBRATUR 

A administração do banco vem desenvolvendo esforços jun-
to a Empresa Brasiieira de Turismo — EMBRATUR no sentido de 
obter uma redução da correção monetária incidente sobre os re-
cursos recebidos do FUNGETUR a serem repassados para proje-
tos na área do turismo, apôs aprovados. Diante da real possibili-
dade de que seja obtida uma redução da referida correção mone-
tária. entendeu a administração do banco que não devia registrar 
como custo do exercício, cerca de Cr$ 2.000 mil relativos aos en 
cargos sobre liberações recebidas Como conseqüência, o lucre 
l iquido do exercício e os lucros suspensos em 30 de dezembro de 
1977 estão apresentados a maior pela importância referida e. o 
passivo exigível a curto prazo está apresentado a menor pelo mes-
rr" ^alor 

NOTA 4 - OBRIGAÇÕES CONTRAÍDAS COM INSTITUIÇÕES 
OFICIAIS 

NOTA 3 — IMOBILIZAÇÕES FINANCEIRAS 

Participação em empresa subsidiária 
RIONORTE — Cia. Norteriograndense 

de Crédito Financiamento e In-
vestimento 

Participações em outras empresas 

Cr$ 

36.516 
41.971 

Dentre as participações em outras empresas, cerca de 
Cr$ 25.000 mi l representam aplicações financeiras na forma de 
participação acionária com opção de recompra, prevalecendo em 
qualquer caso o valor maior entre o de custo e o patrimonial das 
ações. 

As principais empresas onde o banco mantém participações, 
são examinadas por auditores independentes. 

PARECER DO UUNSELHO FISCAL 

Nós, abaixo-assinados, membros do Conselho Fiscal do Ban-
co de Desenvolvimento do Rio Grande do Norte S /A — BDRN, 
após acurado exame em todas as contas, documentos, livros, ba-
lanço encerrado em 30 de dezembro de 1977 e demonstração da 
conta "Lucros e Perdas" deste Banco, pronunciamo-nos favora-
velmente no tocante à sua legalidade e proclamamos que as refe-
ridas contas se encontram em condições de receber a devida apro-
vação dos senhores acionistas. 

Natal, 27 de março de 1978 

OTTO DE BRITO GUERRA 
Conselheiro 

OLACILDIO X IMENES JALES 
Conselheiro 

YVONNE FERREIRA BARBALHO 
Conselheiro 

ITaxa Cr$ mil 

•anua de 
encargos 

de 
imortizaçáo 

Curto 
prazo 

Longo 
prazo 

Banco Nacional do 
Desenvolvimento E-
conômico — BNDE 
FIPEME 2% (1) 1979 7.84/ 48.609 

FINAC 
PEB — 3 6 

2% 
4% 

(1) 
<2) 

1986 
1984 2.331 

45.644 
13.529 

Programas de opera- ^ 
ções conjuntas ,5% a 7% (1) 1984 9.087 57.924 

Banco Nacional da 
Habitação 4% <3> 1989 9.114 157.367 

Fl N A M E —Agênc ia Es-
pecial de Financia-
mento Industrial 7% a 9% 15) 1984 7.623 42.499 

Banco Central do Bra-
sil 13% 1986 800 12.800 

Banco do Nordeste 
do Brasil — BNB 17% (4) 1986 689 14.393 

Caixa Econômica Fe-
deral 7% (2) 1978 1.407 — 

Empresa Brasileira 
de Turismo — EMBRATUR 25% (4) 1988 — 13.489 

FINEP — Financiadora 
de Estudos e Proje-
tos 16% (4) 1981 763 804 

39.661 407.058 

(1) Incide correção monetária em função da variação mensal das 
ORTN, até o l imite de 20% ao ano. 

(2) Incide correção monetária plená, em função da variação das 
ORTN. 

(3) Incide correção monetária trimestral em função da variação da 
UPC. 

(4) Acrescido de correção monetária. 

(5) A parcela em moeda estrangeira está sujeita à variação cam-
bial; sobre as parcelas em moeda nacional, incidem correção 
monetária plena (programa longo prazo) e correção monetária 
de 10% a. a. (programa de médio prazo). 

Os empréstimos e financiamentos concedidos aos mutuários 
do banco têm seus prazos de vencimentos em linha com os pra-
zos de resgate das obrigações assumidas, acima especificadas. De 
uma forma geral, em se tratando em sua maioria de repasses, 
os encargos financeiros cobrados dos mutuários equiparam-se aos 
devidos. Os empréstimos e financiamentos concedidos estão ga-
rantidos por hipoteca de imóveis, penhor mercantil de bens e alie-
nação fiduciária, além das demais garantias colaterais. 

NOTA 5 — CAPITAL SOCIAL 

Em 30 de dezembro de 1977 o capital social do banco estava 
representado por 49.700 mil ações ordinárias nominativas, no 
valor nominal de Cr$ 1,00 cada, totalmente integralizadas, parti-
cipando o Governo do Estado do Rio Grande do Norte com 99,99% 
do capital. 



GOVERNO AJUDA O FINOR 

O Presidente da República aprovou 
d ispos i t i vo no qual as empresas públ i-
cas e sociedades de economia mista, 
in tegrantes da Administ ração Federal 
I nd i re ta , bem como suas subsidiárias, 
deverão aplicar no FINOR e F I N A M 
5 0 % das parcelas dedutíveis para in-
cent ivos fiscais do Imposto de Renda 
re fe ren te ao exercício de 1977. 

ESCLARECIMENTOS 
SOBRE IPI 

E m Portaria n° 131, de 28 /2 /78 , o 
M i n i s t r o da Fazenda resolveu declarar, 
para os efeitos da legislação do Impos-
to sobre Produtos Industr ial izados, que 
" o va lor t r ibutável não poderá ser 
i n fe r io r ao custo do produto, acrescido 
das margens do lucro normal do fabri-
cante e do revendedor e, ainda, das 
dema is parcelas que deverão ser adi-
c ionadas ao preço da operação, no ca-
so dos produtos saídos do estabeleci-
men to industr ia l com dest ino a comer-
c iantes autónomos, para venda direta 
ao consumidor . 

MEDICAMENTO 
INJETÁVEL: 
VENDA SOB 

RECEITA MÉDICA 

A portar ia n° 31, de 28.12.77, que 
estabeleceu que todo e qualquer me-
d icamento , quando apresentado em 
f o r m a injetável, f ica incluído na classi-
f icação de "medicamentos que só po-
d e m ser vendidos sob receita méd ica " , 
teve prorrogado para o dia 2 de janeiro 
de 79, o início de sua vigência. 

EMPRESAS ELEVAM 
CAPITAL SOCIAL 

Nas úl t imas semanas, procederam 
a u m e n t o de capital social as seguintes 
empresas do RN: TELERN — que pas-
sou de CrS 209.884.308,10 para 
CrS 215.884.308,10; Confecções Gua-
rarapes S / A — que incorporou reser-
vas e lucros do exercício anter ior , pas-
sando para CrS 619.650.000,00; A lpar-
gatas Confecções Nordeste S / A — de 
Cr$ 42.898.991,00 para CrS 50 milhões; 
I N C A R T O N — de Cr$ 9.560.276,00 pa-
ra Cr$ 10.516.304,00; A L C A N O R T E — 
de CrS 382 milhões para Cr$ 1 bi lhão; 
Mineração Acauan Ind. e Com. S / A — 
de Cr$ 15 milhões para CrS 21,5 mi-
lhões. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONFIRMA 

PRÉDIO DE NATAL 

O Minis tér io da Fazenda dará 
iníc io, ainda este ano, à constru-
ção de um moderno prédio em nossa 
Cap i ta l que vai centralizar as suas seis 
repart ições atuantes em Natal: Dele-
gacia da Fazenda, Delegacia da Re-
cei ta Federal, Delegacia de Servi-
ços do Patrimônio da União, Inspeto-
r ia Seccional de Financiamento, Pro-
curador ia da Fazenda Nacional e Nú-
cleo da Escola Superior de Admin is -
t ração Fazendária. O prédio será loca-
l izado na Av . Prudente de Morais, de-
f r on te ao SENAI. 

OBRIGAÇÕES FISCAIS 
E SOCIAIS EM MAIO 

Dia 10 — Úl t imo dia para recolhi-
men to do PIS . 

— Entrega da DRC solicitando 
os Dl PIS necessários ao cadas 
t ramento dos empregados ad 
mit idos em março, ainda não 
cadastrados no PIS. 

— Remeter ao IBGE as 2as..vias 
de notas fiscais, referentes às 

operações interestaduais do 
mês de março. 

Dia 15 — Comunicar à Delegacia do 
Trabalho as dispensas ou ad-

missões de empregados no 
mês de março. 

Dia 20 — Entrega dos documentas re-
ferentes ao cadastramento no 
PIS dos empregados admi t i -

dos em março e que estejam 
sendo cadastrados na empre-

sa. 
Dia 28 — Recolhimento ao Banco do 

Brasil do ISTR sobre transpor-
tes de passageiros realizados 
em março, e transportes de 

carga, de fevereiro. 
Dia 30 — Recolhimento do IR ret ido na 

fonte. 
— Realizar correção mone-

tária das empresas com balan-
ço encerrado em 31.12.77 refe-
rente ao At ivo Imobi l izado. 
— Depósitos do FGTS das re-
munerações pagas em março. 
— Recolhimento ao Banco do 
Brasil do I U M referente a fe-

vereiro. 
— Recolhimento ao INPS do 
desconto em folha dos empre-

gados, mais a contr ibuição pa-
tronal sobre a remuneração pa-
ga em março. 

— Apresentar à DRT, devida-
mente preenchido, o anexo I. 

NOVOS PRÉDIOS 
PARA RECEITA 

Mais quatro prédios estão sendo 
construídos pela Receita Federal. Os 
de Caicó e Currais Novos serão inaugu-
rados em maio próximo enquanto Mos-
soró e Macau (inspetorias), estarão 
sendo entregues dentro de seis meses. 

TERRENOS COM OU 
SEM CONSTRUÇÃO 

Tendo como f inal idade a apuração 
e cobrança do imposto sobre a trans-
missão de bens imóveis e de direi tos 
a eles relativos, o Secretário da Fa-
zenda do RN baixou portar ia estabele-
cendo que os terrenos que tenham 
qua lque r espécie de construção e os 
a inda sucetíveis de edificação, locali-
zados em Natal ou adjacências, terão 
os seus valores determinados pela se-
g u i n t e tabela: 

L O C A L I Z A Ç Ã O 
CrS 

L O C A L I Z A Ç Ã O por m 2 

Rocas 200,00 
Ribe i ra 300,00 
Petrópol is (trecho entre as ruas 

Pinto Mart ins e Cirolândia 330,00 
Petrópol is (trecho entre as ruas 

T u i u t i e Jundiai 660,00 
Cidade A l ta — zona comercial 

— Trecho entre as ruas Gal. 
Osório e Ulisses Caldas, 
inclusive a rua João 
Pessoa 2.500,00 

Demais trechos da zona 
comerc ia l 1.000,00 

C idade A l ta — Zona 
Residencial 500,00 

Barro Vermelho 650,00 
A lec r im — zona comercial 

a - rua Amaro Barreto 2.000,00 
b -demais trechos da zona 

comercial 1.000,00 
A lec r im — zona residencial 330,00 
T i ro l 660,00 
M o r r o Branco 350,00 
Lagoa Nova: 

a — Terrenos com frente 
para a Av. Salgado Fi lho 500,00 

b — Demais trechos do bai r ro 350,00 
C idade Jard im 300,00 
Candelár ia 220,00 
Dix-Sept Rosado 130,00 
Bom Pastor 60,00 
Quin tas 60,00 
Ba i r ro Nordeste 60,00 
Lagoa Seca 200,00 



MERCADO DE CAPITAIS 

A POUPANÇA RECUPERA O SEU PRESTIGIO 

As autoridades da área financeira concluíram que o Sistema Brasileiro de 
Captação de Poupança estava prestes a f a l i r , caso não fossem adotadas 

novas medidas de incentivo ao público investidor das cadernetas de 
poupança. Agora, com a promessa de que os índices de correção 

monetária serão calculados com realismo, e reabertos os estímulos 
fiscais ao poupador, os agentes do Sistema Financeiro da Habitação 
retornam a um clima de tranqüilidade, com a reconquista dos seus 

clientes que tinham batido em retirada. 

O período janeiro-março deste 
ano foi crítico para as associações de 
Poupança e Crédito do Sistema Bra-
sileiro de Captação de Poupança. 
As graduais restrições do governo 
aos incentivos e benefícios das Ca-
dernetas de Poupança provocaram 
um esvaziamento imediato no mer-
cado, abalando sensivelmente as 
agências de crédito e poupança, 
principalmente no Sul do País. Qua-
se um colapso. 

O governo, por fim, reconheceu 
o erro e providenciou rápidas mu-
danças na antiga política. Em Natal, 
essa queda nas movimentações fi-
nanceiras do Sistema de Captação 
de Poupança também teve o seu re-
flexo crítico. Tanto que a Caixa Eco-
nômica teve uma redução de Cr$ 5 
milhões no volume de depósitos só 
em uma de suas agências durante o 
trimestre. Com as modificações 
(mais propriamente uma revisão de 
posição e política, do que modifica-
ções) as coisas começaram a mudar, 
adquirindo outras ressonâncias. 

José Praxedes Régis Bezerril, 
Gerente do Setor de Poupança e Cré-
dito da CEF, encara o problema co-
mo algo já superado. Diz ele: 

"Houve realmente uma queda 
brusca no setor de Caderneta de 
Poupança. Tivemos uma queda da 
ordem de CrS 5 milhões que repre-
sentaram uma fuga dos clientes pa-
ra o open-market e para os depósitos 
a prazo fixo, ou mesmo para outros 
investimentos, receosos, é claro, dos 
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José Praxedes Régis Bezerril, da Caixa Econômica, fala sobre 
reformas introduzidas na caderneta de poupança. 

efeitos restricionais dos benefícios 
anteriormente oferecidos. Com as 
recentes modificações houve o re-
verso e já conseguimos, hoje, recu-
perar, inclusive com superavit, essa 
queda. Do dia primeiro até o dia 15 
de abril recebemos CrS 7 milhões em 
depósitos de Cadernetas de Poupan-
ça. Isso nos deu uma margem ativa 
de CrS 2 milhões, o que já é, de fato, 

um superamento real da crise en-
frentada no início do ano. Para ser 
mais preciso estamos hoje com um 
superavit' da ordem de CrS 
2.341.000,00. Isso nos deixa com um 
total, até hoje (dia 14), de CrS.... 
207.000.000,00 em depósitos e que 
até o final do trimestre em curso 
chegará à casa dos CrS 230 ou 
CrS 240 milhões, com certeza. 



MERCADO DE CAPITAIS 

Jorge Ivan Cascudo Rodrigues encara as mudanças como muito 
proveitosas para todos. 

As mudanças implantadas pelo 
governo (via o BNH) para reerguer a 
política de poupança incluíram a 
criação da Caderneta de Poupança 
Programada, como opção a antiga 
Caderneta de Poupança Livre, que 
por sua vez não foi extinta. A pou-
pança programada funciona a partir 
de um contrato entre o depositante e 
a entidade de crédito, Contrato esse 
pelo qual o primeiro se compromete 
a fazer depósitos fixados previamen-
te em datas também previamente fi-
xadas. Os prazos podem ser de 12, 
18 ou 24 meses. 

O entusiasmo de José Praxedes 
dirige-se para o novo mecanismo de 
progressão dos juros da Poupança 
Programada. Ele explica: 

"Suponhamos que o cliente faz 
uma Poupança Programada em 24 
meses ou quatro semestres. Os juros 
do primeiro semestre correm na 
base normal de seis por cento. No 
segundo semestre então é que ele vê 
a vantagem oferecida por esse siste-
ma: os juros serão auferidos na base 
de 6,2 por cento. No terceiro semes-
tre, mais um aumento progressivo, 
dessa vez, na ordem de 6,8 por cento 
e no último semestre atingimos a ca-
sa dos 7,.7 por cento. Com mais uma 
vantagem: terminado o prazo do 
contrato o cliente continuará perce-
bendo juros na ordem de 7,2 por 
cento, o que lhe dá uma vantagem 
de 1,2 por cento sobre a Caderneta 
de Poupança Livre. A Caixa, por sua 
vez, também faz, ato imediato à 
assinatura do contrato da P. P. (Pou-
pança Programada), o seguro èm be-
nefício do cliente. Isso quer dizer 
que em caso de morte, por exemplo, 
a entidade seguradora encarrega-se 
de continuar fazendo os depósitos do 
cliente pelo prazo fixado pois este 
tipo de seguro é sobre o valôr glo-
bal do contrato, por todo o período 
programado''. 

Entre as medidas adotadas pelo 
Governo com relação as Cadernetas 
de Poupança estão os novos incenti-
vos para o Imposto de Rei da. Com a 
nova política, o cliente tem direito a 
abater até 4 por cento de cada 1.000 
UPC (Unidade Padrão de Capital) 
quando anteriormente a faixa era 

de 400 UPC. Com um saldo médio 
mínimo de 1.410 cruzeiros, o deposi-
tante já pode abater de sua declara-
ção de renda um percentual de 4%. 
O que ultrapassar o teto de 1.000 
UPC será abatido na ordem de 
mais 2%. Apenas os juros são tribu-
tados. Nem a correção nem o capital 
sofrerão tributação. Para o gerente 
de Poupança da CEF, isso "aumenta 
o rendimento e o cliente sentirá isso 
quando for elaborar sua declaração 
de renda e abater o investido na 
Caderneta de Poupança''. 

Já com relação à Poupança Livre, 
de acordo com as reformas, o depo-
sitante não sofre prejuízo a menos 
que faça saques. Outra modificação 
está no sistema de recolhimento dos 
juros, que agora serão calculados so-
bre a média aritmética simples dos 
3 menores saldos do trimestre. 

De acordo com a política anterior 
o juro era calculado apenas sobre o 
saldo mínimo do último mês do tri-
mestre. 

As oscilações verificadas no iní-
cio do ano tiveram ponto curioso: 
serviram para caracterizar bem uma 
certa tipologia de cliente de Poupan-

ça. Praxedes os identifica como o 
"preocupado ou medroso, sempre 
inquieto quanto aos mecanismos de 
juros e dividendos", e o ' 'cliente 
passivo, para o qual a mecânica fi-
nanceira tem pouca importância; es-
se último dá mais valor a fatores co-
mo a segurança que a CEF pode lhe 
oferecer". 

Em Natal, os "medrosos" são 
poucos. Os "passivos" são a grande 
maioria. Isso, de certo modo, talvez 
seja o fator responsável pela rápida 
recuperação da Caixa Econômica 
diante da crise que se abateu sobre 
a entidade responsável pela criação 
de toda a Política de Poupança no 
país. 

OS CLIENTES ESTÃO VOLTAN-
DO — Jorge Ivan Cascudo Rodri-
gues, da Banorte Crédito Imobiliá-
rio, também encara as mudanças co-
mo altamente proveitosas tanto para 
o agente de poupança como para o 
poupador. Principalmente na Pou-
pança Programada, ele aponta os ju-
ros progressivos trimestrais, a re-
versibilidade, o seguro de vida e os 
incentivos fiscais como o grande 
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ativo ao investidor. He declara: 
"Especialmente se levar-se em 
sideração que o cliente poderá 
mais de uma conta, dentro do 

tema de Poupança Programada. 
Sanorte Crédito Imobiliário e to-
; as associações de poupança e 
dito, receberam com surpresa as 
danças. E uma boa surpresa. Es-
m udanças são, já agora, um esti-
lo às cadernetas de poupança. Só 
i a divulgação que está sendo fei-
oelos meios de comunicação, nós 
ivemos um aumento de depósitos 
ordem de 10 por cento. E isso 
indo nós, da Banorte, ainda não 
amos trabalhando com o Sistema 
Poupança Programada. Somente 
artir de maio é que entraremos 
ne no novo sistema pois está em 
paração pelo nosso departamento 
marketing e merchandising todo 

programa de esclarecimento 
into aos novos estímulos da Pou-
iça Programada. 0 novo sistema 

tem ainda uma vantagem extra: a de 
proporcionar ao agente de crédito fa-
zer a sua programação de investi-
mentos, com base nos contratos fir-
mados. A partir daí pode-se fazer 
uma programação e uma projeção 
dos investimentos da empresa, que 
anteriormente ficava a mercê das 
oscilações de caixa, do fluxo de de-
pósitos, que variava muito. A pro-
gramação do percentual de juros, 
por exemplo, atrairá muitos clientes, 
pois oferecem a progressão siste-
mática por trimestre numa variação 
de 6 a 7,2 por cento. Isto sem falar 
nos incentivos fiscais, especialmente 
na ampliação das deduções de 4%, 
de 400 para as 1.000 UPC — isso 
significará uma diferença de mais de 
100% na diferença deduzida". 

Jorge Ivan considera a faixa tipo-
lógica da clientela. Ele identificaria 
mais um tipo de investidor: o "gran-
de poupador" que é pequeno em 

numero mais que possui maior c 
tal de investimento. 

' 'Esses, felizmente, estão vol 
do. Estão se apercebendo dos bt 
fícios e vantagens da Poupança , 
gramada e estão retornando aoi 
vestimentos na Poupança. Em g 
esse tipo de cliente é o mais exi[ 
te, que realmente se preocupa • 
o destino que o seu capital está 
do. E são os que podem dispoi 
um volume de capital maior pari 
vestir. Repito: felizmente estão 
tando". 

Confirmando a perspectiva 
mercado como muito boa, Jorge ] 
Cascudo Rodrigues diz que as m 
das do Governo Central e do E 
"vão assegurar às Caderneta 
condição de serem realmente 
bom papel de investimento e api 
ção de capital". 

Para ele, a crise também é 
coisa do passado. 

SÓ PARA AS PESSOAS QUE NÃO 
PODEM PERDER TEMPO. 

A Presentes Lázaro apresenta 
o Sono fone-Te le toc , o te-
lefone com memória e te-
clado eletrônicos. 

Solicite um dos nossos vende-
dores para maiores esclareci-
mentos. 

DBPRESENTES r a 7 A n n 
Uti l ize nosso crediár io. 
A m p l o estacionamento na: 



RELATÓRIO DA DIRETORIA 
Exercício de 1977 

I I N T R O D U Ç Ã O 

A Diretoria da Companhia de Serviços Elétricos do Rio Grande 
do Norte - COSERN, em cumpr imento ao honroso dever que lhe 
prescreve a Lei e o Estatuto, submete à apreciação de V.Sas, o 
Balanço Patrimonial, a Demonstração da Conta de Resultado, o 
Relatório das Atividades da Empresa, bem como os Pareceres do 
Conselho Fiscal e dos Audi tores Independentes, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 1977 

II C O N S I D E R A Ç Õ E S G E R A I S 

Durante 1977, a COSERN deu cont inu idade às suas 
atividades normais, esforçando-se para atender adequadamente à 
crescente demanda do seu mercado consumidor . Todas as per-
spectivas antevistas pela Diretoria no relatório do ano anterior, 
f o r a m , p r a t i c a m e n t e , c o n c r e t i z a d a s n e s t e exe rc í c io . A 
modi f icação da estrutura orgânica da Empresa, aprovada pela 
A s s e m b l é i a Gera l Extraordinária de 29 .04 .77 , c o n t r i b u i u 
sobremaneira para que fossem alcançados os resultados apresen-
tados neste Relatór io. Registramos o expressivo resultado 
operac iona l da Empresa, o b t i d o graças ao aumento da 
produt iv idade, c o m racionalização de tarefas, e, o que nos parece 
mais relevante, sem desaceleração dos investimentos e dos ser-
v iços de manutenção preventiva do sistema. A lém disso, cumpre 
ressaltar que, contrastando c o m o ano anterior, durante este 
çxercício o f luxo dos Recursos da Reserva Global de Garantia 
vol taram ao nível alcançado em 1975. 

III - E X P A N S Ã O D O S I S T E M A 

1. Em 1977, objet ivando expandir e aumentar a confiabi l idade 
do Sisiema, a COSERN realizou invest imentos da ordem de 70 
milhões de cruzeiros aplicados pr incipalmente em obras, iniciadas 
e concluídas no aludido período, cujas características, abaixo 
especificadas, possibil i tam uma melhor apreciação do esforço 
desenvolvido. 

Número 
de Obras 

1976/1977 % 
547/616 + 13 

Quant de 
Postes im-
plantados 
1976/1977 % 
2.319/4 529 + 9 5 

Condutores 
Elétricos 
-km-
1976/1977 % 
356,5/1 500+321 

Transformadores 
Instalados 
(k VA) 
1976/1977 % 
8.1225/12.755,5+ 57 

2 E l e t r i f i c a ç ã o Rura l 

2. Perdas d o S i s t e m a 

No ano de 1977, conseguiu-se prat icamente manter o mesmo 
nível de eficiência do Sistema, registrando-se uma diminuta 
elevação percentual nas perdas de energia. Deu-se cont inuidade i 
manutenção preventiva com a el iminação de peças/equipamentos 
defeituosos, be- c<>mo intensif icou-se a fiscalização de consumos 
f raudulentos cie energia. 

No quadro abaixo, apresenta-se a evolução das compras, 
vendas e perdas de energia, no oeríodo 1975/1976/1977: 

Discriminação 
ANOS 

77/78 
Discriminação 

197S 1976 1977 76/75 77/78 
Energia Comprada kWh 
Energia Consumida kWh 
Perdas kWh 

275,782 178 
252 159 738 
23 662 440 

326 874.242 
306 086 287 
20 788 956 

396 356 462 
370.031 560 
26.326 912 

18.5 
21.4 
13.6 

21.3 
20.9 
26,6 

Percentagem das Perdas 8.6 6.4 6.6 

A modi f icação da estrutura orgânica da Companhia permit iu à 
Empresa reiniciar a expansão do seu sistema eletro-rural , 
possibi l i tando u m atendimento mais rápido dos pedidos de novos 
consumidores. A atuação da Companhia nesse campo pode ser 
aferida pelo expressivo número de projetos de eletrif icação rural 
elaborados durante o ano de 1977 (147), comparado com idênt ico 
número em 1976 (46). Foram projetados 464 km de linhas de alta 
tensão e 478 k m de l inha» de baixa tensão, em que se previa a in-
stalação de 3.169 postes e 308 t ransformadores c o m 6.619 kVA de 
potência. 

Com recursos própr ios ou através de convênios f i rmados c o m 
a ELETROBRÁS, foi inipíada e quase integralmente concluída a 
construção de 106 k m de linhas que beneficiaram 94 propriedades 
VocalVzade&jnas seQuintes^regiões Nvs\a F\ores\a - Fazenda Uha, 

I Para 1978. estão orevistos investimentos em eletrificação 

3. En t rada e m O p e r a ç ã o de n o v a s i ns ta lações 

Registramos a conclusão e ativação de Subestações 69 /13 ,8 
kV, 1 M V A de Marcel ino Vieira e a ampliação e entrada em 
operação de Subestação 69/13,8 kV de A lmino Afonso, que teve 
sua potência instalada elevada de 1 M V A para 2 M V A . Nesta 
subestação foi instalado e at ivado, no barramento de 13,8 kV, um 
banco de reguladores de tensão. 

4. M a n u t e n ç ã o d o S i s t e m a 

Em 1977, a COSERN desembolsou recursos da ordem de 
MCr$ 20.892 com materiais e serviços aplicados na manutenção 
do sistema de transmissão, subtransmissão e d is t r ibu ição, 
registrando-se uma elevação percentual de 82,5% comparado 
com o valor das despesas dessa mesma rubrica no ano de 1976 
(MCrS 11.443). Contratou-se com firmas empreiteiras os serviços 
de roço de faixa da quase total idade das linhas de transmissão e 
subtransmissão da Empresa, serviços esses que não v inham sendo 
excutados há mais de 03 anos, comprometendo seriamente a 
eficiência do fornecimento de energia a cargo da COSERN. Foram 
reabertos 1.593 km de faixas de linhas, a um custo total da ordem 
de MCr$ 1.800, não computados nesse valor as despesas ad-
ministrativas e de fiscalização desses serviços, realizados sob ad-
ministração indireta. Uti l izando mão de obra da própria Empresa, 
fo ram executados 156 km de estradas de acesso de linhas de tran-
smissão de 69 kV. 

5. S i s t e m a de C o m u n i c a ç ã o 

Com vistas a uma maior eficiência na operação do seu 
Sistema, a Empresa deu início, c o m o assessoramento da 
ELETROBRÁS, à elaboração de Ante-Pro je to Integrado de 
Comunicações para o seu sistema de 69 kV. O Projeto já concluído 
em 1977, prevê a interligação de todas as Subestações e Equipes 
Volantes de Manutenção com o Despacho de Carga sediado em 
Natal. Ainda em 1977, foi iniciado o processo l icitatório para 
aquisição de 19 equipamentos de rádio em H F / S S B e 39 VHF. em 
que serão investidos recursos da ordem de MCr$ 3.500. A lém 
disso, foram adquir idos à COPEL - Companhia Paranaense de 
Energia Elétrica, 10 equipamentos de onda portadora, no valor de 
CrS 150.076,00, os quais \ã se encont ram instataòos em diversas 

Essa significativa expansão, se mant idos os mesmos índices, 
indica que a cada 04 anos e mesec o consumo de energia elétrica 
será dupl icado, o que impõe o crescente volume de invest imentos 
em obras e equipamentos de infra-estrutura do sistema, que a 
Empresa implantou no ano de 1977 e implantará em 1978 e 
exercícios seguintes, para atender a crescente demanda, garan-
t indo niveis satisfatórios de eficiência na operação e manutenção 
do sistema. 

Por outro lado, é de grande signif icado como indice avaliativo 
de desenvolvimento, o fato de o consumo industrial assumir par-
t ic ipação crescente no total da energia distribuída pela Empresa, já 
at ingindo 41% (quarenta e hum por cento I desse total no ano de 
1977, conforme adiante se detalha: 

ResKtoncial 63 566 436 25* 
89.413.781 35% 
99.180.521 40% 

i4% 94 532.237 23% 
38% 149 617 473 «1% 
38% 132 542 013 36% 

2. N ú m e r o de C o n s u m i d o r e s e P r o g r a m a Res idenc ia l de 
Ba ixa Renda 

No ano de 1977, a COSERN atingiu o total de 127.002 con-
sumidores, o que representa um aumento de 11,4% em relação ao-
exercício de 1976, tendo sido beneficiados, com o serviço da Em-
presa, uma média superior a 1.000 novas ligações por mês. 

Em 1978 espera-se uma sensível ampliação do número de 
consumidores, tendo em vista o desenvolvimento do Programa 
Residencial de Popularização de Energia, iniciado já em 1977. 
Através desse Programa de elevado alcance social, a COSERN já 
executou instalações internas em 2.000 residências, na Serra do 
Mel, Natal e municípios vizinhos, com recursos oriundos de con-
vênios f i rmados entre a ELETROBRÁS e a COSERN a serem 
pagos pelos beneficiários do Programa em sessenta prestações 
mensais, da ordem de Cr$ 9,50 (nove cruzeiros e cinquenta cen-
tavos). Pretende-se atingir, até março de 1979, 25.000 residências 
de consumidores de Baixa Renda em todo o Estado. 

VI - A S P E C T O S A D M I N I S T R A T I V O S 

Em 1977, a COSERN conseguiu manter a mesma proporção 
entre o número de consumidores e o número de empregados, ten-
do at ingido em dezembro de 1977 o total de 1.217 empregados, 
coincidente com o número preestabelecido pelo Departamento 
Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE. Deu-se con-
t inuidade à política de concessão de estágios a alunos da Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN e Escola Técnica 
Federal - ETFRN, dentro do programa de integração Escola/Em-
presa preconizado pela Portaria 1.002 do Ministério do Trabalho, 
tendo sido beneficiados 98 estudantes no ano de 1977. 

1. A p e r f e i ç o a m e n t o 

A COSERN, face à necessidade de formar boa parte de sua 
mão de obra recrutada e de aprimorar os conhecimentos 
profissionais de seus empregados, promoveu a realização de 
diversos cursos, em sua maioria no próprio Centro de Treinamen-
to, que funciona em caráter permanente. Da mesma forma, en-
viou representantes a vários cursos e seminários promovidos em 
outros órgãos, contando, nesses casos, com a prestimosa 
colaboração da ELETROBRÁS, do S E N A I / R N , dentre outros. 

Em 1977, 312 (152 em 1976) empregados part iciparam dos 53 
(17 em 1976) cursos e seminários referidos, com carga horária total 
de 6.668 horas, tendo a Empresa desembolsado para esse f im im-
portância superior a CtS A I hum l tntVh&o de cruzeiros. 

A constante preocupação com recursos humanos levou a 

4 T r a n s p o r t e s 

Com o objet ivo de manter e aprimorar o desempenho de suas 
atividades, a COSERN renovou parte de sua frota de veículos, 
adquir indo 30 unidades em 1977, nas quais se incluíram 05 
motocicletas . com investimentos da ordem de MCr$ 2.438. 

VII - A S P E C T O S E C O N Ô M I C O S - F I N A N C E I R O S 

1 Cap i t a l Soc ia l 

Por deliberação da Assembléia Geral Extraordinária realizada 
no dia 29 de abril de 1977, o Capital Social da COSERN foi aumen-
tado de Cr$ 98.013.000,00 para Cr$ 167.683.459,00, com a 
emissão de 69.554.461 ações ordinárias e 115.998 ações preferen-
ciais. 0 aumento foi efetuado mediante a utilização dos recursos 
oriundos das quotas Estadual e Municipais do Imposto Único 
sobre Energia Elétr ica, da cor reção monetár ia do A t i v o 
Imobil izado, da reinversão de dividendos do Estado e da 
SUDENE e quotas dos recursos recebidos de diversos con-
sumidores como contr ibuição para Obras. 

Era a seguinte a composição do Capital Social da COSERN ao 
f im do exercício de 1977: 

ESTADO 88 293 874 69.9 17.139.372 41.5 106.433.246 62.» 
ELETROBRÁS 8 153 110 6.5 3 636 

62.» 

ELETROBRÁS 8 153 110 6,5 3 636.860 8,8 11 788.970 7,0 
SUDENE 8 113 515 6.4 5 967.688 14,4 14 081.203 
PREFEITURAS 20 320 798 16,1 13 530.425 32.7 33 861 223 20.2 

L5. OUTROS 1 454 S65 1.1 1.073.252 2.6 2.527.817 
20.2 

L5. 
Toiai 126 335.862 100.0 41 347.507 100.0 167.883 459 100,0 

2 Resultados EconômicoRnancelros 

al Resultados Econômicos 1976 1977 1876/77 
MCr* MCr» 

- Imobahzado liquido 247.363 317.046 • 28 
Patrimônio liquido 180.844 287.572 • 59 
Receita de ExploreçSo 125.562 214.583 + 71 
Despesa de ExptoraçJo 87.081 172.107 • 77 

- Recursos da Reserva 
Global de Garantia 3.729 16.292 + 336 

- Lucro do Exercício 5.118 28.673 + 466 
- Lucro do Exercício, ax-

duida a Reserva Glo-
bal de Garantia 1.388 12.281 + 784 

b) índices Econômico-Rnanceiros 1976 1977 
- índice de liquidei corrente • 1.08 0.97 
índice de liquidei geral • 0,52 0.80 

- Eficiência Operacional + 1.2» 1.25 
• índice de Endividamento • 0.87 0.71 
- Valor Patnmomel da Açfo + 1.86 1.71 
- Rendimento Econômico + 0.02 0.08 
- Lucro liquido por AçSo • 0.06 0.17 

3. Outros Indicadores Significativos 1976 1977 VarieçSo (%) 
Exigível a curto prazo MCr» 53.042 86.287 • 80 

- Exigível a longo prazo 103.797 119.813 • 16 
Disponivei MCr« 11.386 11.827 -f 03 

- Reafcz*vel a curto prazo 46.106 70.526 • 53 
- Realizável a longo prazo MCr« 23.540 40.742 • 73 
Energia vend/empreg (MWh/empr) 279 300 + 07 

- N* de consumidores/empregados 10« 104 " 

Tributos e Encargos arredados MO« 40.111 46.413 • 16.7 
- Salino-Médio Cr« 2.0« 2.8B4 + 41 



Para 1978, estão previstos investimentos em eletrificação 
n:ral da ordem de MCrê96> coma implantação de 598,2km de 

linhas e a instalação de 9.560 kVA de potência, que beneficiarão 
961 propriedades rurais, cujos recursos já se encontram 
praticamente assegurados junto i ELETROBRÁS. POLONOR-
DESTE/SUDENE e ou t ros órgãos. 

3. N o v a s S u b e s t a ç õ e s 

Em 1977, a Empresa t o m o u uma série de medidas c o m vistas 
à implementação do programa de subestações para a Grande 
Natal e Mossoró . Foram adqu i r idos os terrenos para as 
subestações de Natal-Centro, Natal-Neópol is e de Mossoró. A 
Empresa, através da Companhia Auxi l iar de Empresas Elétricas 
Brasileiras - CAEEB, realizou l ici tação para compra de 07 tran-
sformadores para essas subestações, já havendo cont ra tado a 
fabricação dessas unidades, as quais somam uma potência total 
de 75 M V A , equivalente a 7 0 % (setenta por cento) da atual 
capacidade instalada no Estado do Bio Grande do Norte. Con-
tratou-se, ainda, o projeto de uma subestação padrão 69 /13 .8 kV 
c o m a Empresa de Consultor ia - SECOM. 

Está prevista para dezembro /78 a entrada em serviço das 
subestações Mossoró- l l , Neópol is e Centro, c o m u m invest imento 
tota l de MCr$ 80.000. 

IV O P E R A Ç Ã O D O S I S T E M A 

í . Ene rg i a C o m p r a d a , f o r n e c i d a e p e r d a s 
Os requisi tos de potência máx ima e energia no presente 

exercício at ingiram 87,4 M W (dezembro/77) e 396.358 M W h con-
tra 74,3 M W (outubro /1976) e 326.874 M W h em 1976, represen-
tando , respect ivamente, crescimentos de 17,6% e 21 ,3%. 

O fator de carga méd io anual do sistema da COS ERN, em 
1977, fo i de 58 ,0%, enquanto no exercício anterior at ingiu 46 ,8%. 

Do tota l de energia requerida pelo mercado da COSERN, 
comprou-se, em 1977, 386.334 M w h à Companhia Hidro Elétrica 
do São Francisco - CHESF e 10.024 M w h à S A . Eletrificação da 
Paraíba - SAELPA 

V EXPANSÃO DO MERCADO 

io d o Consumo de Energia 

O camsujimo de energia elétrica no Rio Grande do Norte tem se 
expandido d e fo rma considerável, com um acréscimo, em 1977, 
(de v inte por cen to em relação ao consumo de 1976, bem superior, 
po r tan to , ao cresc imento médio da Região Nordeste (15%) e ao 
(da área da L ight (Rio de Janeiro e São Paulo) (10%). 

Os quadros seguintes demonst ram a evolução do nosso mer-
cado consumidor , no período 1976/77, merecendo destaque, 
quan to a número de consumidores, os crescimentos das classes 
Residencial, Comercial e Rural. Os percentuais negativos relativos 
às classes Serviços Públicos e I luminação Pública, devem-se à 
modi f icação, nos critérios de classificação dos consumidores, 
determinada pela Portaria n° 958 do Ministério das Minas e 
Energia. 

N* de Consumidores em dezembro VariacOes 1%) 
1976 1977 1976/1977 

Residencial 96.270 107.526 11.7 
Comercial 12.925 14.379 11.2 
Industrial 1.2S6 1.326 5.7 
Rural 533 590 10.7 
Poderes Públicos 2.700 2 899 7.4 
IluminaçSo Pública 176 175 (-10.1 
Emp. Serv. Públicos 173 107 (-138.1 

127 002 

Classes de Consumo de energia elétrica (kWh! Variações (%) 
Consumo 1976 1977 1976/1977 

Residencial 73.451.842 84.532.237 15,1 
35 660.220 45.421 882 27.4 

Industrial 116.765 438 149.617.473 28.1 
Rural 3 553.417 4.125.780 16.1 
Pod. Públicos 28.157.591 30.452 806 8.2 
Hum. Pública 27.824 570 30.806.701 10.7 
Emp. Serv. Públicos 20 460 978 4,9 

Total: 304 914.239 365 419 857 19.9 

A constante preocupação com recursos humanos levou a 
Empresa a estabelecer e aplicar critérios na promoção de pessoal 

com base em avaliações de desempenho funcional e dentro dos 
limites estabelecidos pelo DNAEE. Dentro desse mesmo espírito, 
foi organizado o Serviço de Higiene e Medicina cjo Trabalho, c o m 
a contratação do pessoal especializado e instalação de am-
bulatór io médico convenientemente equipado. 

0 t reinamento prevent ivo, aliado à ação do Serviço de 
Segurança do Trabalho e da CIPA, vem, ano a ano, conseguindo 
reduzir signif icat ivamente a frequência e a gravidade dos acidentes 
do trabalho. 

Em convênio c o m a Caixa Econômica Federal e c o m outras 
insti tuições, foi prestada assistência financeira aos empregados, 
tendo sido, para esse f im, movimentados créditos no total de Cr$ 
4.892.124,00. A Empresa também concedeu aos empregados 
f inanciamentos no montante de Cr$ 272.047,00 para aquisição de 
medicamentos e equipamentos de correção visual, etc. 

3. E n c a r g o s Soc ia i s e Sa lá r ios I n d i r e t o s - D e s e m b o l s o s 

INPS V 
FGTS 
Salário-FamBia (contribuição!. . 
Seguro de Acidentes do Trabalho. . 
PASEP 
Participação de Lucros 
Prêmio Aposentadoria 
Seguro de Vida em Grupo 
Bolsas de Estudos 
Complementação do auxiio doença 
Auxilio Funersl 
GratificaçSo de Férias 

2.763 
2.651 
1.159 

VIII AGRADECIMENTOS 

Em final, cumpre à Diretoria registrar os seus agradecimentos 
às autor idades federais, ao Governo Estadual, através da 
Secretaria de Transportes e Obras Públicas, entidade a que se vin-
cula a COSERN, às autoridades municipais, à ELETROBRÁS e 
suas subsidiárias e associadas, aos empregados da Empresa, bem 
como a todos quantos prestaram alguma parcela de colaboração 
para o cumpr imento da honrosa tarefa administrativa com que fo i 
dist inguida. 

Natal, 21 de março de 1978. 

Getúlio Alves da Nóbrega 
Diretor Presidente 

Francisco Walter F. Nogueira 
Diretor de Operações 

Darlan Nóbrega de Farias 
Diretor de Planejamento 

Marlênio Camboim Cout inho 
Diretor Financeiro 

José Mário Marques 
Diretor Administrat ivo 

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1977 
A T I V O P A S S I V O 

IMOBIL IZADO (Nota l i INEXIGÍVEL: 
Técnico Patrimônio Líquido 
Bens e instalações em Serviço, ao custo 188.740.645 Capital (Nota 21 
Correção monetária 213.563.837 Ordinárias 126.335.862 

402.304 482 Preferenciais 41 347 597 
Menos: Provisão para depreciação 46.995.111 167.683.459 

355 309 371 Reserva legai 3.307.553 
Obras em andamento 19.245.275 Reserva de correção monetária do 

374,554 646 imobil izado 44.438.511 
Menos - Auxíl ios para construção 38.262.665 Juros de capital próprio 538.506 

336.291.981 Adiamentos para fu turo aumento de 
Variação cambial e correção monetária de capital 55.168.309 
emprést imos, a compensar 30.454 459 Lucros e perdas 16 435.273 

366.746 440 287.571.611 
Imobil izações financeiras 2.189.606 368 .936 046 Reserva para reversão 1.471.945 

DISPONÍVEL: Provisões diversas 4 « . ? 4 7 
Caixa e bancos 10 756.005 1.932.292 289.503.903 
Depósitos vinculados - convênios 1.070.887 11.826.892 

R E A L I Z A V E l A CURTO PRAZO (1 ano): EXIGÍVEL A CURTO PRAZO (1 anoí : 
Contas a receber - energia 47.236.660 Contas a pagar - energia comprada 17.817.456 
Fornecimento de energia a faturar 7 405.211 Outras contas e obrigações a pagar 20.366.255 
Contas a receber - materiais e serviços 4.107.040 Dividendos 16.464.375 
Obrigações a receber e devedores diversos 13.575.416 Empréstimos (Notas 3 e 41 

72.414.327 Moeda Nacional 27.733.550 
Menos - Provisão para devedores duvidosos 1.888.265 70.526.062 Moeda estrangeira 2 885 653 85 267 289 

REALIZAVEL A LONGO PRAZO: 
Almoxar i fado, ao custo 32 837.124 EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
Obrigações e emprést imos a receber e 
outros 3.328.137 Empréstimos (Notas 3 e 4) 
FGTS - não optantes 4.577.115 40.742 376 Moeda nacional 82 842.837 

PENDENTE: Moeda estrangeira 26.872.950 
Serviços de terceiros em andamento 3.58? 196 FGTS Não optantes 4 572.557 
Diversos débi tos em suspenso 3 387 434 Provisão para contingência (Nota 5) 5.525.000 119.813.344 
Caução de consumidores 345 230 7 622 360 

PENDENTE 

Total do at ivo Créditos em suspenso e outros 5.069.200 

Cr$ 499.653.736 Total do passivo Cr$ 499.653.736 

COMPENSAÇÃO INota 81 



COMPANHIA DE SERVIÇOS ELÉTRICOS DO RIO GRANDE DO NORTE - COSERN 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DAS OPERAÇÕES 
PARA 0 ANO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1977 

RENDA BRUTA DE EXPLORAÇÃO 
Receita de exploração 
Recursos de reserva global de garantia 

Menos-Reserva global de reversão e de 
garantia 

Despesas de exploração 

DEDUÇÕES À RENDA BRUTA DE 
EXPLORAÇÃO: 

Quota de depreciação 
Diferença de câmbio realizada e impostos 
e *axas 

Renda de exploração 

RECEITAS ESTRANHAS A EXPLORAÇÃO: 

Diversas receitas 
Juros estatutários 

DESPESAS ESTRANHAS A EXPLORAÇÃO: 

Juros e outros encargos sobre empréstimos 
Diversas despesas 
Provisão para contingência 

Renda Líquida do Ano 

214 592 924 
16.292 250 

230.885.174 

11.573.000 
172 .107 094 
47.205.080 

5.349.514 
185.952 

11.295.384 
790.615 

1.275.000 
13 360.999 

28.573.429 

DEMONSTRAÇÃO DA ORIGEM E APLICACÃO 
DE RECURSOS NO IMOBILIZADO TÉCNICO 

EM 31 DE DEZEMBRO DE 1977 

ORIGENS 

Operações 
Renda liquida do ano 
Quota de depreciação 
Provisão para contingência 

Menos juros estatutários debitados ás 
obras em andamento 

Recursos recebidos para aumento de 
capital 

Empréstimos 
Novos ingressos 
Amortizações 

Dividendos e participações nos lucros 
Outras origens (aplicações) 

Aumento no saldo do almoxarifado 
Outros-líquido 

APLICAÇÕES NO IMOBILIZADO TÉCNICO 
CUSTC HISTÓRICO: 

Adições liquidas 
Menos-juros estatutários-debitados às 

obras em andamento 

28 573 429 
10 611 049 

1 275 000 

40 459.478 

185 952 

10 134 308 
122.261 1121 
Il2.126.804i 

115 236 2431 
I 624.3101 

CrS 46.627.970 

46.813.922 

185.952 

CrS 46.627,970 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES NO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O ANO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1977 

Capital 
Reserva 

legal 

Reserva 
de correção 

monetária do 
imobilizado 

t i 

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1976 
Participação nos lucros, paga 

CorraçSo monetária do ativo imobilizado 

Quota* <ào imposto único sobre energia 
«Mtrc» VVVytSX « m i m o . 

Aumanto de capital 

42.268.351 

Juros de 
capital 
próprio 

352 822 

Adiantamentos 
para futuros 
aumento de 

capital 

32.210.639 

Lucros e 
perdas 

Total do 
patrimônio 

liquido 

6.120.611 
(5.987.614) 

180.844.305 
(5.087.614) 

PARECER DO CONSELHO FISCAL 

O Conselho Fiscal da Companhia de Serviços Elétricos do Rio 
Grande do Norte COSERN. tendo procedido a verificação do 
Balanço Geral e contas relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 1977. com assistência de Arthur Anderson & Co., 
que em 21 03 78. emitiu parecer sobre os respectivos documen-
tos. opina no sentido -je que sejam aprovados pelos Senhores 
Acionistas o referido Balanço Geral, as contas e todos os atos da 
Diretoria praticados durante aquele exercido, pois verificou en-
contrar se tudo na melhor ordem. Quanto ao dividendo a ser 
distribuído aos Senhores Acionistas e a verba destacada para par-
ticipação dos empregados nos lucros da COSERN, considera-os 
aplicáveis, recomendando suas aprovações pela Assembleia. 

Natal. 20 de abril de 1978. 

ANTÔNIO DE PADUA LIMA DE PINHO PESSOA 

FRANCISCO DE ASSIS FERNANDES 

LUIZ GONÇALVES PINHEIRO 

II 
u 

RELATÓRIO DOS AUDITORES 
Aos Senhores Diretores da 
Companhia de Serviços Elétricos do 
Rio Grande do Norte - COSERN: 

Examinamos o balanço geral da COMPANHIA DE SERVIÇOS 
ELETRICOS DO RIO GRANDE DO NORTE - COSERN, levantado 
em 31 de dezembro de 1977, as respectivas demonstrações do 
resultado das operações, das mutações no patrimônio liquido e da 
origem e aplicação de recursos nó imobilizado técnico, referentes 
ao ano findo naquela data. O nosso exame foi efetuado de acordo 
com as normas de auditoria geralmente aceitas e, consequen-
temente, incluiu as provas nos registros contábeis e outros 
proceoimentos de auditoria que julgamos necessários nas circun-
stâncias. 

A Companhia possui CrS 13.486 mil de contas a receber, em 
sua maior parte vencidas, sendo Cr$ 8.229 mil de fornecimento de 
energia elétrica e Cr$ 5.257 mil de materiais e serviços, cujo 
recebimento depende de gestões a serem feitas junto aos 
devedores. 

Em nossa opinião, sujeito à realização das contas a receber, 
comentada no parágrafo anterior, as referidas demonstrações 
financeiras refletem com prioridade a posição financeira da Com-
panhia de Serviços Elétricos do Rio Grande do Norte - COSERN, 
em 31 de dezembro de 1977, os resultados das suas operações e a 
origem e aplicação de recursos no imobilizado técnico, referentes 
ao ano findo naquela data, de acordo com os princípios de con-
tabilidade geralmente acertos, aplicados em bases unHormes em 

neiTle,' i Tuê fí íòríu ub >»»3' . . 
Sócio Responsável I II 



Aimnanto ao captui 

Honda liquida do ano 
Apropriações da renda líquida do ano: 
fíaaarva legal 

Juroa estatutários 

Dmdsndo* 

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1977 

I H . M I . ^ f D / 

Cr$ 167.683.469 3.307.553 44.438.511) 

28 573 429 

11.428.6711 

(185.684) 

(11.556.798) 

li Sócio Responsável 

16.435.273 

Samuef Nicolini 
Contador CRC-SP-49 660-S-RN 

CPF 020.280.748 

Arthur Anderson ErCo 
CRC-RJ-1 8-S-RN 

CGC 33.017.310/0005-00 

NOTAS EXPLICATIVAS 

ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

EM 31 DE DEZEMBRO DE 1977 

(Valores em milhares de cruzeiros - Cr$)" 

(1) ATUALIZAÇÕES MONETÁRIAS: 

As demonstrações financeiras anexas refletem as seguintes 
atualizações monetárias: 

(a) Correção monetária do imobilizado técnico e respectiva 
reserva para depreciação bem como da reserva para reversão, com 
base nos coeficientes oficiais firmados para o ano de 1977, que 
reconhecem os efeitos da inflação até 31 de dezembro de 1976. 

(b) Contabilização da quota de depreciação, calculada pelo 
método linear à taxa global de 3% ao ano, aplicada sobre os bens 
depreciáveis monetariamente corrigidos, conforme estabelece a 
legislação vigente 

(c) Atualização dos empréstimos pelos índices de correção 
monetária estabelecidos nos respectivos contratos, ou pelas taxas 
de câmbio vigentes em 31 de dezembro de 1977, cuja contrapar 
tida é demonstrada no imobilizado técnico para compensar com a 
próxima correção monetária daquele ativo. 

A correção monetária do imobilizado técnico procedida em 
1977, obedeceu às normas vigentes que colocavam as con-
cessionárias de serviço público de energia elétrica fora do alcance 
dos critérios estabelecidos pelo Decreto-lei n° 1.302. de 31 de 
dezembro de 1973. Entretanto, o Decreto-lei n° 1.506, de 23 de 
dezembro de 1976, estendeu às correções monetárias das con-
cessionárias de serviço público de energia elétrica, a partir da 
próxima correção monetária, os critérios do Decreto-lei n° 1.302, 
segundo os quais a depreciação da correção monetária mais a 
correção monetária da depreciação devem manter em relação à 
correção monetária do custo, a mesma proporcionalidade de 
depreciação do custo em relação ao custo original. 

Além disso, o novo regime da correção monetária instituído 
pela Lei cas Sociedades por Ações (Lei n° 6.404, de 15 de dezem-
bro de 1976), com a correção monetária simultânea do ativo per 
manente e patrimônio liquido, estará em vigor no exercício a iniciar 
em 1o de janeiro de 1978, aplicando-se ao balanço de abertura de 
1978 os coeficientes de correção divulgados pelas autoridades 
federais 

Tendo em vista que a definição de alguns aspectos importan-
tes do cálculo da correção monetária pelo novo regime depende 
de instruções do Poder Concedente, não foi praticável apurar o 
valor da próxima correção monetária e, consequentemente, o seu 
efeito nas demonstrações financeiias anexas e na determinação 
do investimento remunerável. 

(2) CAPITAL E DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 

As ações preferenciais não têm direito a voto nas deliberações 
das assembléias gerais dos acionistas; no entanto, de acordo com 
os estatutos, possuem as seguintes vantagens: 

(a) prioridade de um dividendo mínimo anual de 8% ou garan-
tia, pelo Governo Estadual, do .dividendo anual de 6%;. 

(b) prioridade no reembolso de capital. 
De conformidade com os estatutos sociais o dividendo 

mínimo obrigatório é de 25% do lucro liquido. 
Em 31 de dezembro de 1977, a participação do Governo do 

Estado do Rio Grande do Norte correspondia a 70% das ações or-
dinárias da Companhia. 

A distribuição de dividendos em dinheiro depende do cum-
primento de certas cláusulas contidas em contratos de em-
préstimo. Outrossim, como no ano de 1977 a COSERN recebeu 
recursos da "Reserva Global de Garantia", instituída pelo Decreto-
lei n° 1.383, de 26 de dezembro de 1974, os dividendos das ações 
pertencentes ao Estado do Rio Grande do Norte e a ELETROBRAS 
serão reinvestidos no capital social, nos termos da Portaria n° 
365/75, do Ministério das Minas e Energia 

De acordo com os estatutos sociais, a forma de participação 
nos lucros para os empregados é estabelecida pela Assembléia 
Geral dos Acionistas. 

(3) EMPRESTIMO: 

Compreende o seguinte: 

Credor 

Centra« Bétnca» Brasileiras S A 
ELETROBRAS 

lAstrtuto Nacional de Coloniiaçfo 
a Reforma Agrária INCRA 

Banco Nacional da Habitaçto BNH 
to Bras* S A. - BNB 

Em moeda estrangeira 
Centraa Bétncas Brasileiras S.A. 

ELETROBRAS 
w do Banco 

lo da DeaenvotvimeMo BIO' 
203/SF/BR 
14/OC-BR 
122/OC-BR 

Contrato» eK-CFLNB 

Total am rm 
Curto prazo 

Longo pruo 

«.25 
5.6 
7 

0*6.5 

US11 437 
CAN! 71 
US* 20 

US* 331 

23.057 
1.0*6 

316 

Î9.730 

6 US» 2 
Cr» 29.756 

2 966 
26.673 

Cr» 26 750 

(1) Empréstimo sujeito à correção monetária ao mesmo coeficiente 
aplicável ao ativo imobilizado. 

(2) Empréstimo sujeito à correção monetária pela variação no valor 
das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN). 

(3) Empréstimo sujeito à correção monetária pela variação de 
Unidade Padrão de Capital (UPC). 

(4) ESCALONAMENTO DOS EMPREST.MOS: 

Ê o seguinte, a longo prazo: 

Ano de 
vencimento CANS USS MCRS 

1979 3.282 161.716 20.207 
1980 3.282 161.716 13.489 
1981 3 282 155.173 9.18t 
1982 3 282 155.173 7.15S 
1983 3 282 155.173 7.006 
1984 3 282 155.173 4.854 
1985 3 282 155.173 4.854 
1986 3 282 155.173 4 790 
1987 3 282 155 173 4.615 
1988 3 282 140 126 4.238 
1989 3 282 62.458 2.801 
1990 3 282 — 1.763 
1991 até 1999 27.896 — 9.758 

14.994 

CANS 67 280 USS 1 612.227 CRS 109 716 

A importância de CrS 14.994 mil refere-se à previsão da 
correção monetária dos empréstimos em moeada nacional 

(5) PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIA: 

O Instituto Nacional da Previdência Social (INPS) está reclamando 
da Companhia contribuições previdenciárias referentes aos 
exercícios de 1963 a 1968, cujo valor atualizado, inclusive multas, 
foi estimado em Cr$ 8.840 mil. A Companhia está contestando a 
exatidão da notificação e estima a contingência, nesse respeito, 
em torno de Cr$ 5.525. A Companhia deu seu edifício-sede em 
garantia dessa ação. 

(6) IMPOSTO DE RENDA: 

De acordo com as Leis N°s 3.995/61 e 4.869/65 e conforme 
entendimento da Companhia da Lei N° 6.264/75, seus lucros estão 
isentos do imposto de renda até 31 de dezembro de 1980 

(7) REMUNERAÇÃO DO INVESTIMENTO: 

A taxa de remuneração do investimento obedece às deter-
minações do Ministério das Minas e Energia e às normas 
estabelecidas na Lei 5.655, de 20 de maio de 1971. A taxa com-
putada no cálculo das tarifas no exercício de 1977 foi de 10% ao 
ano sobre o investimento em obras e serviços em andamento, 
realizado com capital próprio, foram calculados juros de 10% ao 
ano, debitados ao custo das obras e serviços, creditados a receitas 
estranhas à exploração e, posteriormente apropriados á reserva 
para aumento de capital. 

As tarifas aplicadas durante o exercício, acarretaram a seguin-
te movimentação na deficiência de resultado a compensar 
acumulada: 

Saldo da deficiência de resultado a compensar em 31 de 

37.638 

37.353 

Saldo da deficiência de resultado a 
compensar em 31 de dezembro de 1976 
Excesso de remuneração do investimento, 
no ano 
Saldo da deficiência de resultado a 
compensar em 31 de dezembro de 1977 

(8) COMPENSAÇÃO: 

Compreende as seguintes contas: 

Deficiência de resultados a compensar 
Ações cíveis e fiscais 
ELETROBRÁS Reserva global de reversão 
e garantia 
Outras contas 

Cr$ 71.094 

A conta de ações cíveis e fiscais registra a parcela não 
provisionada, por conta da reclamação do Instituto Nacional da 

Previdência Social (INPS), que está sendo contestada pela.Com-
panhia, conforme comentado na Nota 5. 



PRUDÊNCIO ABRE MAIS UMA LOJA 

E m prossegu imento ao plano de 
expansão da sua empresa, que há 
v á r i o s anos l idera o comércio de bate-
r ias no Rio Grande do Nor te , José 
P r u d ê n c i o Sobr inho i naugurou no d ia 

31 de março ú l t imo mais uma f i l ia l : O 
L O J Ã O DAS B A T E R I A S . O ato inau-
g u r a l foi prest ig iado por c l ientes, ami -
gos , au tor idades, empresár ios e pes-
soas representa t ivas do nosso meio. 

Local izado à A v . A l exand r i no de 
A l e n c a r , 1046, fone 231-6003, o 
L O J A O DAS B A T E R I A S possui amp lo 
es tac ionamen to p rópr io para fac i l i -
t a r o a tend imen to dos c l ientes, a lém 
de u m grande salão de exposição onde 
p o d e m ser encontradas as melhores 
m a r c a s de acumuladores do país, den-
t r e os quais Vu l cân ia , Satúrn ia e Pres-
t o l i t e O L O J Ã O D A S B A T E R I A S é o 
ún i co revendedor do Estado que ofere-
ce 12 meses de garan t ia para qua lquer 
m a r c a de acumuladores . 

A nova loja de Prudêncio recebeu 
bênção de Dom Niva ldo Mon te . Na 
s o l e n i d a d e de inauguração fa lou o pre-
s i d e n t e do C lube de Di re tores Loj istas 
A i r t o n Costa, que ressal tou as qua l ida-
des humanas e o d i n a m i s m o empresa-
r ia l de José Prudêncio Sobr inho. Este, 
e n c e r r a n d o a so len idade, agradeceu as 
pa lav ras do pres idente do C D L e a f i r -
m o u o seu propósi to de con t inuar t ra-
b a l h a n d o dent ro dos mesmos padrões 
q u e toda Natal já conhece. Por ú l t imo 
fo i s e r v i d o um coquete l aos presentes. 

Por que as ações do BASA 
(Banco da Amazónia S. A.) 

representam um bom negócio 
Ê simples. Veja este quadro com os resultados financeiros do Basa, no triénio 75/77: 

1875 
CrS 

1976 
CrS 

1977 
Cr$ 

Incremento 
75/77 

Aplicações globais* 
Empréstimos # 
Depósitos* 
Recursos próprios * 
Resultado liqüido»* 

5,10 bilhões 
4,19 bilhões 
1,25 bilhões 
476 milhões 

83,2 milhões 

7,66 bilhões 
, 6,00 bilhões 

1,78 bilhões 
718 milhões 

129,7 milhões 

10,76 bilhões 
8,82 bilhões 
3,14 bilhõéfe 
1,38 bilhões 

400,3 milhões 

110,95% 
110,31% 
149,82% 
191,60% 
381,13% 

* Saldo em 31 de dezembro. 
**Antes de deduzido o Imposto de Renda, segundo â nova lei das S.A. 

Agora veja isso: 
Em 1975, foram negociadas 

10,6 milhões de ações ao Basa. No ano 
seguinte. 9,2 milhões. Em 77, 13,9 
milhões. E, somente nos meses de janeiro 
e fevereiro deste ano, foram negociadas 
5,96 milhões de ações do Basa, 
registrando-se a cotação média de 
Cri 0.85 em ieneiro e Cr$ 1,08 em 
fevereiro (no último dia desse mês, a 
cotaçflo foi de Cr$ 1,15). 

O desempenho do Banco, durante 
estes últimos anos, é a explicação para 
a grande procura às ações do Basa e 
para o volume de papéis ne 
bolsas do Rio e São Paulo. 

No triénio 75/77, a remuneração 23,3%, no segundo, 
das ações (dividendos mais bonificação) O lucro disponível, por ação, sobre o 
foi de 35% em 75, 51% em 76 e capital médio do período, foi de Cr$ 0,63 
61% em 77. Você ainda pode subscrever ações 

O pay-out, que, no primeiro semestre do Basa e ganhar um abatimento de 
de 77, foi de 18,26%, passou para 42% no Imposto de Rsnda, 

Informações e Vendas: 

SERVECRED A 
c o r r & t o r a d e U l u l a i e. v a l o r e i m o b i t i á r U y 

Membro da Bôlsa de Valores do Rio Grande do Norte 
Av. Floriano Peixoto, 559-Grupo 2 - Tels. 222-2262/222-4249 

N A T A L — R I O G R A N D E D O N O R T E 
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A PARTIR DE 78, O FIM 
DOS "PROJETOS-CAVEIRAS 

Durante vários anos o norte-
riograndense se acostumou com a 
imagem de alguns projetos indus-
triais, incentivados pela SUDENE, 
que, por falta de recursos ou má 
administração, se transformaram 
nos chamados "projetos-caveiras", 
fazendo com que muitos não acredi-
tassem no programa de industria-
lização da SUDENE, no Rio Grande 
do Norte. 

Estes projetos começaram ser 
implantados há dez anos atrás, 
porém, até agora, não produziram 
nada, somente contribuindo para 
criar uma imagem negativa da 
SUDENE e para que os mais pes-
simistas levantassem a tese de que 
o Rio Grande do Norte era um Esta-
do inviável. 

TEMPO DE CONFIANÇA — 
Mas 1978 está sendo anunciado 
como o ano de mudanças e de redi-
namização das empresas "esquele-
tos", que estão recebendo um trata-
mento especial da SUDENE e exi-
gência desse mesmo órgão para que 
se definam ou que seu controle 
acionário passe para grupos interes-
sados em continuar com o projeto. 

Pelo menos é o que deixa trans-
parecer o Chefe do Escritório da 
SUDENE, em Natal, Antônio de 
Pádua Pessoa, que cita diversas 
transações, que visam reativar as 
indústrias, entre as quais a DUBOM 
A FORTESA, a COIRG, a NATÉC1A 
e a SIDERUSA, quase todas loca-
lizadas às margens da rodovia 
Natal Eduardo Gomes. 

SABONETES — Em 1969 foi 
aprovada pelo Conselho Deliberativo 
da SUDENE a instalação de uma 
fábrica de sabonetes finos em Natal 
a DUBOM S/A, iniciativa do grupo 
capixaba Forzly, que aproveitaria 
o Know-how de sua fábrica em Vitó-
ria do Espírito Santo. Os incentivos 
dos Artigos 34/18 foram liberados, 
mas somente se construiu o prédio 
e os poucos equipamentos adqui-
ridos nunca chegaram a funcionar. 
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Esta situação permaneceu até 
o ano de 1977, quando o controle 
acionário da DUBOM passou do 
Grupo Forzly, representado pela 
família Carone, para o do empresá-
rio pernambucano Jaime Peixoto, 
que está atuando em Natal, no co-
mércio da cerveja. O grupo está 
recuperando a empresa, levantando 
e resolvendo problemas burocrá-
ticos e de ordem jurídica 

BOTÕES — A fábrica de Botões 
Forte S/A — FORTESA, há algum 
tempo começou a produzir, porém 
em caráter quase artesanal e com 
pequena produção, o que não 
justificava o grande investimento. 
A FORTESA é uma das indústrias 
que surgiram em 1968, e era lide-
rada por Fernando Cysneiros. 

Recentemente a Botões Forte 
S/A foi adquirida pelo industrial 
Arnaldo Von Sydow, e, há seis 
meses atrás, foi iniciado um projeto 
de ampliação, com aumento da capa-
cidade operacional. O investimento 
na área do FINOR é de Cr$ 
2.093.997,00, tendo sido liberados 
apenas Cr$ 593.900,00 até o momen-
to. 

COIRG E NATÉCIA — Locali-
zadas no município de Eduardo 
Gomes, as duas empresas foram 
criadas em 1968 e se transformaram, 
no decorrer destes dez anos, em 
"esqueletos da SUDENE". Os dois 
projetos pertenciam, na época a 
um mesmo grupo, comandado pelos 
empresários Newton Câmara e 
Expedito Amorim, sendo que para 
a COIRG se fez até a festa da Cu-
mieira. 

A COIRG — Companhia Indus-
trial Rio-Grandense do Norte, se 
destina ao aproveitamento do côco-
da-baía. Suas instalações industriais 
já estão quase todas prontas e a 
SUDENE acredita que comece a 
funcionar nos próximos meses. O 
investimento, através do FINOR, é 
de Cr$ 3.392.349,00, sendo que já 
foram liberados Cr$ 1.982.900,00. 

Já a Natécia. S/A, projeto indus-
trial de confecções de toalhas, não 
teve, na ocasião, o mesmo destino 
da COIRG, pois o grupo não concluiu 
suas instalações físicas e nem adqui-
riu maquinaria. Agora, seu controle 
acionário foi adquirido pelo Grupo 
Arnaldo Irmãos, de Parelhas, que 
tem muito conceito e solidez em toda 
a região Seridó. 



INDUSTRIALIZAÇÃO 

ALGIMAR — A Indústria 
Química de Alginatos — ALGIMAR, 
situada à margem esquerda do rio 
Potengi, bem próximo à praia da 
Redinha, é o mais velho projeto da 
SUDENE que ainda não está em 
funcionamento. Iniciativa do Conde 
de Sternberg, a ALGIMAR era a 
gtande esperança, nos idos de l%b, 
ix is vinha para dar emprego às 
i e mulações praieiras, durante a 
época de colheita das algas mari-
nhas, a sua matéria prima. 

Em todas as praias do Estado a 
ALGIMAR se fez presente e come-
çou a comprar o produto básico. 
Mas em termos de aproveitamento 
das algas, com a sua industrializa-
ção, transformando-as em alginatos 
e farinha de algas, nenhuma provi-
dência foi tomada, e há quem de-
nuncie que ela tem apenas expor-
tado alga prensada, o que é termi-
nantemente proibido pela SUDENE. 

A SUDENE ainda crê no projeto 
da ALGIMAR, porém está exigindo 
que se faça uma nova composição 
de diretoria. Se os entendimentos 
se concretizarem, é bem provável 
que ela comece a funcionar ainda 
este ano. 

SIDERURGIA — Animados com 
a futura instalação de um Polo 
Metal-Mecânico no Estado, e mais 
recentemente com as notícias da 
descoberta de grandes jazidas de 
ferro no interior do Rio Grande do 
Norte,o Grupo SIDERUSA pretende 
fazer sua indústria funcionar, 
ainda este ano, depois de dez anos 
de projeto e instalações físicas pela 
metade. O projeto inicial previa o 
aproveitamento da sucata exigente 
na região, para produção de trefi-
lados, mas há quem garanta que ha-
verá modificações. 

A SIDERUSA pertencia à família 
Amorim, mas seu controle acionário 
foi adquirido por um grupo cea-
rense, que industrializa a Coca-Cola, 
em Fortaleza e em Natal. 

MAMONA — Superando fases 
de grande dificuldade, quando inclu-
sive chegou a figurar como "pro-
jeto caveira", a Salha S/A — In-
dústria e Comércio de Óleos será 
inaugurada este ano, mas já está em 
funcionamento experimental. 
Ela vai transformar a semente da 
mamona em óleo de dois tipos, torta 

para adubo e ração, além de incen-
tivar a pesquisa e fomentar a plan-
tação de mamona, em todo o Estado. 
0 investimento é da ordem de 
64 milhões de cruzeiros, na parte 
industrial e 20 milhões de cruzeiros, 
no setor agrícola. 

A Salha S/A pertence ao grupo 
capitaneado por Nagib Assad 
Salha e há um ano e meio conta com 
a participação do ex-reitor da UFRN, 
Genário Fonseca. Ela abrirá nova 
alternativa para a agricultura do 
Estado. 

OUTRAS INDÚSTRIAS — Tam-
bém acontecerão outras inaugura-
ções, em 1978, porém de projetos 
mais recentes e no prazo previsto 
pela SUDENE. Como exemplos, o 
Chefe do Escritório da SUDENE cita 
a BRASINOX — Brasil Inoxidáveis 
S/A, fábrica de equipamentos de 
aço para cozinhas industriais, mon-
tando também refrigeradores; a 
Companhia Brasileira de Esfero-
gráficas, agora pertencente a Alonso 
Bezerra; e a Sperb Nordeste S/A, 
industria Têxtil dirigida por um 
grande grupo do Rio Grande do Sul. 

COM A NOVA LINHA MASSEY FERGUSON ESTÁ CADA 
VEZ MAIS FÁCIL FAZER AGRICULTURA! 

MMi 

JESSÉ FREIRE AGRO-COMERCIAL S/A 
MATRIZ: Rua Teotónio Freire, 283 
NATAL - RIO GRANDE DO NORTE 
FILIAL Rua Alfredo Fernandes. 4 
MOSSORÕ- RN 
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FIAT-ALUS 

PÁS CARREGADEIRAS DE RODA E ES 
TEIRA "FIAT-AL LI S" 

TRATORES DE ESTEIRA "FIAT-ALLIS' 

ROLOS COMPACTADORES "TEMA-TERRA» 

CAMINHÕES MEDI-
OS E PESADOS 
"FIAT-DIESEL" 

GUINDASTES "GALION 
ATÉ 14 TONELADAS 

P F TRATORES DE PNEUS 
E EMPILHADEIRAS "VALMET' MOTONIVELADORAS "DRESSER-HWB 

A TURMA DA PESADA 

E UMA LINHA COMPLETA DE IMPLEMENTOS 

l ü A / COMERCIAL WANDICK LOPES S/A 
\ M r W J Ê r AV n u o u E DE CAXIAS, 50 FONES 222-1525 222-3778 222-41 SO 222-1554 NATAL 

RUA ALFREDO FERNANDES, 5 FONE 321-5186 MOSSOROR.N. 



PECUÁRIA 

BACIA LEITEIRA READQUIRE O EQUILÍBRIO 

Depois de passar por crises quase insuperáveis, a bacia leiteira de Natal 
se restabelece e atinge, agora, uma fase de prosperidade. Organizados 

em uma cooperativa, a qual controla a usina de industrialização do leite, 
os produtores da bacia leiteira natalense estão bem próximos de atender 

toda a demanda do mercado, esperando apenas um pouco 
mais de apoio do poder público. 

A bacia leiteira potiguar vem 
crescendo acentuadamente nos úl-
timos dois anos. Esse crescimento, 
porém, ainda está longe de permitir 
o suprimento das necessidades in-
ternas, sendo pois o Rio Grande do 
Norte forçado a importar diariamen-
te o leite dos Estados vizinhos, sen-
do que Natal, sozinha, consome 37 
mil litros/dia, dos quais 5 mil vêm 
de fora. 

Depois de suportar sérias crises 
que quase geraram a completa fa-
lência do setor, crises que segundo 
alguns produtores de leite tiveram 
origem na má administração que se 
fazia na única indústria de pasteu-
rização de Natal, hoje a bacia lei-
teira atravessa uma fase de esta-
bilidade, estando essa indústria 
(a ILNASA) sob o comando da pró-
pria cooperativa dos fornecedores de 
leite, que a encamparam com o 
apoio do Governo do Estado. 

HARMONIA E COMPREEN-
SÃO — A ILNASA — Indústria de 
Laticínios de Natal S/A, com o con-
trole acionário nas mãos da Coopera-
tiva, executa hoje uma política em-
presarial que atende plenamente aos 
interesses dos produtores, pagan-
do com pontualidade o preço justo, 
situação que está gerando estímu-
los naturais para que se façam proje-
tos no sentido de aumentar a produ-
ção leiteira. Teodósio Lamartine Pai-
va, secretário geral da Cooperativa 
de Laticínios, afirma as coisas vão 
muito bem. Diz ele: 

"No momento, estamos vivendo 

um clima de total harmonia e com-
preensão entre a Cooperativa e os 
produtores de leite, e cada vez mais 
podemos sentir o espírito de união 
que está existindo entre nós''. 

"E verdade — acrescenta o se-
cretário — que nem sempre as 
coisas caminharam bem. Já tivemos, 
anteriormente, muita desarmonia; 
já vivemos períodos de desentendi-
mento entre a ILNASA e os produto-
res, o que gerou várias crises. Mas, 
agora, tudo está contornado. E a 
Cooperativa, que tem por objetivo 
ajudar a todos os produtores, vem 
conseguindo colocar ordem e união 
onde antes ninguém se entendia. 
Agora, os bons resultados que estão 
sendo obtidos são repartidos com 
todos''. 

A COOPERATIVA — Que signi-
ficado tem esta Cooperativa de La-
ticínios? Por que a ILNASA não te-
ve condições de se impor, sem 
necessidade de passar por uma 
mudança radical? Estas perguntas 
feitas a Teodósio Lamartine tiveram 
respostas seguras e imediatas. 

"P rim eiram ente — disse — a 
Cooperativa de Laticínios de Natal 
Ltda. não visa exclusivamente o lu-
cro; ela procura, acima de tudo, pos-
sibilitar a todos os produtores de 
leite o apoio necessário para que 
eles possam assegurar ao seu produ-
to boa qualidade e bom preço. A pro-
va de que o nosso trabalho está 
dando resultado é que todos estão 
confiando plenamente na Cooperati-
va. No momento, já contamos com 

450 associados, dos quais 300 estão 
em plena atividade, fornecendo re-
gularmente à ILNASA, enquanto os 
150 restantes caminham para, den-
tro em breve, entrar no rol dos pro-
dutores ''. 

"Com relação à segunda pergun-
ta — prossegue Teodósio — acredito 
que problemas de organização e ad-
ministração influíram para que a 
ILNASA não pudesse se impor pe-
rante os produtores de leite. Agora, 
como simples industrializadora do 
produto, ela cumpre um papel im-
portante para a solução dos proble-
mas da classe e trabalha tranqüila-
mente, assegurando à população um 
serviço do melhor nível". 

0 DEFICIT — Atualmente, a 
bacia leiteira da capital oferece ape-
nas 32 mil litros do produto para o 
consumo diário, quantidade esta 
integralmente beneficiada pela 
ILNASA. As necessidades do mer-
cado natalense, porém, são hoje da 
ordem de 37 mil litros, originando-se 
assim o deficit que tem de ser cober-
to pela importação de leite in natura 
do Estado de Alagoas. 

0 que fazer para deixar de im-
portar o produto? Esta pergunta foi 
feita ao secretário geral da Coopera-
tiva e depois a vários produtores. 
Teodósio Lamartine afirmou: 

"Existem problemas a serem 
ainda sanados, a Jim de que se possa 
atingir o objetivo principal que é dei-
xar de se importar o leite. Isto exige 
um trabalho a longo prazo, com a 
interveniência do Governo através 

50 RN-ECONÔMICO - Abri l /78 



PECUÁRIA 

da concessão de maiores incentivos 
à pecuária leiteira, como financia-
mentos para aquisição de matrizes 
de gado mestiço, pura formação de 
pastagens, para inseminação artifi-
cial, ensilagem, etc. Enfim, só o Go-
verno pode oferecer ao pecuarista 
condições financeiras para que ele 
alcance os meios de produzir bem. A 
propósito, anteriormente, o Governo 
até chegava a oferecer prêmios (a tí-
tulo de incentivo) aos criadores: ca-
da hectare de capim plantado signi-
ficava CrS 50,00 de prêmio; a cons-
trução de silos, a fim de guardar a 
forragem para a época da seca tam-
bém era incentivada. Tudo era feito 
através de programas e convênios 
dos quais participava a SUDENE, a 
EM ATER e a Secretaria de Agri-
cultura, mas não sei porque razão 
esses programas deixaram de exis-
tir. Sem apoio, o pecuarista, princi-
palmente o pequeno, sente dificul- José Silva, criador de gado e nião que a falta de recursos para in 
dades imensas para melhorar seu pequeno produtor de leite no muni- vestir na melhoria do rebanho e m 
rebanho e sua produção de leite''. cípio de Santana do Matos, é de opi- formação de pastagens tem acarre' 

"Só o 

v 
1 

Teodósio Lamartine Paiva: 
Governo pode oferecer ao pecuarista condições financeiras 

para que ele alcance os meios de produzir b e m " . 

A S E R T A N E J A 
DISTRIBUIDORA DE AUTOMÓVEIS LTDA. 

Revendedor Autorizado V O L K S W A G E N 
VEÍCULOS - PEÇAS - OFICINAS 

C a i x a P o s t a l , 2 2 - E n d e r è f o T e l e g r á f i c o : " S E R T A N E J A ' 

R. Cap. Mor Galvão, 287 • Fone 237 
Currais Novos - Rio G. do Norte 
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tado, no mínimo, a estagnação da 
produção leiteira. "No meu caso — 
diz ele — se eu tivesse onde conse-
guir financiamento para melhorar 
um pouco o meu rebanho, oferecer a 
ele boa alimentação e cuidados ade-
quados, tenho certeza de que pode-
ria triplicar a minha produção 
atual''. 

Para Eufrásio Medeiros, produ-
tor de leite em Santa Cruz e fornece-
dor da ILNASA, o financiamento por 
parte dos bancos oficiais (Banco do 
Brasil ou Banco do Nordeste) seria 
uma boa solução que ajudaria a au-
mentar a produção da nossa bacia 
leiteira. "Sem isso — declara Eu-
frásio — só resta a alternativa de um 
bom inverno, quando temos oportu-
nidade de produzir mais leite e ga-
nhar um pouco mais, uma vez que 
neste período temos pasto abundan-
te e não precisamos comprar insu-
mos. No inverno, tudo é a nosso fa-
vor. 0 gado engorda solto, com boa 
pastagem; produz maior quantidade 
de leite e oferece, logicamente, 
oportunidade de aumentarmos um 
pouco o nosso potencial de lucro, 
que fora do inverno é bem pequeno. 
Na seca, temos de comprar ração 
balanceada e sais minerais, o que 
acarreta uma despesa muito grande, 
sob pena de assistirmos uma queda 
brusca da produção do rebanho''. 

DIFICULDADES — Entre os 
pecuaristas, existe uma classe privi-
legiada, com melhores meios para 
superar problemas que aos demais 
causam muitos vexames: é a classe 
dos que tiveram projetos aprova-
dos pela SUDENE e que, às custas 
do 34/18, conseguiram fundar em 
suas propriedades uma boa infra-es-
trutura para a criação de gado, cons-
truindo bons açudes, silos-trinchei-
ra, formando pastagens, comprando 
matrizes e reprodutores de boa 
origem, etc. Porém, essa classe 
privilegiada é muito pequena, e a 
grande maioria dos pecuaristas fica 
mesmo à mercê dos bancos oficiais, 
buscando um crédito que cada dia 
fica mais difícil. 

Outro problema sério enfrentado 
atualmente é a falta de mão-de-obra 
especializada, que se torna cada dia 
mais cara. "0 trabalho é difícil — 
diz Teodósio Lamartine — e o tira-
dor-de-leite, como vulgarmente cha-
mam os trabalhadores especializa-
dos daquele setor, vai cada dia mais 
fazendo exigências de melhor salá-
rio". Quem não atender essas 
exigências, fatalmente perde seus 
empregados, pois atualmente -eles 
são poucos para atender às necessi-
dades de mão-de-obra das fazendas, 
sendo portanto muito disputados. 

OS LUCROS — Os lucros aufe-
ridos pela produção do leite in natu-
ra são apenas razoáveis, vivendo os 
produtores na permanente expecta-
tiva dos reajustes do preço, feitos re-
gularmente pelo Governo Federal. 
Informa o secretário geral da Coope-
rativa: 

"Atualmente (antes do recente 
aumento de 15%) o preço do -leite 
para o produtor é de CrS 3,70 por 
litro. Entretanto, deste total, o pro-
dutor ainda está sujeito ao desconto 
obrigatório para o FUNRURAL, na 
base de 2,5 por cento. Cobrando 
CrS 0,85 pelos serviços de resfria-
mento, industrialização e empacota-
mento de cada litro, a ILNASA en-
trega o produto aos revendedores ao 
preço de CrS 4,55, chegando este ao 
consumidor por CrS 4,70, com uma 
margem de lucro para o interme-
diário de apenas CrS 0,15 por litro. 

INVERDADE — Com referência 
aos rumores existentes em Natal de 
que a ILNASA estaria comprando 
leite em pó em Alagoas, que aqui 
seria reidratado, complementando 
assim as necessidades do mercado 
consumidor, Teodósio Lamartine 
Paiva foi taxativo ao se referir ao as-
sunto: 

' 'Isto é uma inverdade. Não está 
acontecendo este problema conosco. 

É um boato que peca pela base, uma 
vez que — mesmo que quiséssemos 
assim proceder — não possuímos na 
ILNASA máauinas próprias para es-
se tipo de serviço. Todo o leite que 
recebemos de fora vem da CILA 
(Companhia Industrializador a de 
Leite de Alagoas), in natura, ape-
nas resfriado, chegando até Natal 
em excelentes condições, o que pode 
ser comprovado uma vez que a 
GEIPOA mantém dois funcionários 
permanentemente dentro da ILNA-
SA, no servoço de fiscalização da 
qualidade do produto, desde a sua 
entrada na empresa até a sua saída 
para o consumidor. Esta fiscalização 
federal é uma prova de que todo pro-
duto que beneficiamos é da melhor 
qualidade. Recebemos todos os dias 
dos nossos fornecedores de São Pau-
lo do Potengi, Bom Jesus, Monte 
Alegre, São José de Campestre, 
Santa Cruz, Tangará, Macaíba, São 
Pedro do Potengi, Riachuelo, Santa-
na do Matos (o mais longínquo mu-
nicípio fornecedor) uma média de 
32 mil litros de leite, o que demons-
tra uma evolução muito rápida da 
produção da nossa bacia leiteira, 
que há dois anos produzia apenas 
14 mil litros. Estamos fazendo um 
esforço muito grande para alcançar, 
ainda este ano, uma produção local 
de 42 mil litros, o que significará 
a multiplicação por três da nossa ba-
cia, em apenas dois anos. Se atingir-
mos essa meta, acabaremos com a 
importação totalmente''. 

0 AUMENTO — Quando o 
RN-ECONÔMICO concluía a sua en-
trevista com o secretário geral da 
Cooperativa de Laticínios de Natal 
Ltda. chegava a notícia de que, con-
forme entendimentos previamente 
mantidos com a classe, o Governo fi-
xava em 30% o índice do novo au-
mento do preço do litro de leite, per-
centual este a vigorar em duas eta-
pas. Para Teodósio Lamartine, esta 
alta é uma grande notícia que tran-
qüiliza e estimula a quantos hoje se 
dedicam à produção leiteira, pois o 
preço antigo já vinha representando 
um pesado sacrifício para a maioria. 
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OS INCENTIVOS FISCAIS 

E O DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO DO NORDESTE 
João Frederico Abbott Galvão Jr. 

Formado em Direito pela UFRN, o autor deste artigo estudou economia 
na Universidade de Brasília e pertence ao Quadro Permanente do 

Ministério das Relações Exteriores desde o ano de 1970. Convidado pelo 
atual governo do Rio Grande do Norte, ele ocupou durante três anos a 

Chefia da Assessoria Especial do gabinete do governador, de onde saiu 
no início deste ano para prestar serviços na Assessoria Internacional do 

Ministério da Educação. Interessado pelos temas econômicos do 
Nordeste, João Frederico Abbott Galvão Jr. tem vários trabalhos escritos 

sobre a região. Neste artigo, ele relata como funciona o mecanismo de 
incentivos fiscais, a sua evolução e os benefícios que eles 

carrearam para cá, nas últimas décadas. 

Incentivo é estímulo. E incen-
tivo fiscal é o estímulo oferecido 
pelo Governo a determinada ativi-
dade econômica ou região geo-
gráfica, sob a forma de recursos 
que normalmente arrecadaria e 
de que abre mão em seu favor. 
Constitui um tipo de isenção tri-
butária parcial ou total, temporá-
ria ou permanente, utilizada como 
meio de combater distorções eco-
nômicas setoriais ou desequi-
líbrios regionais na distribuição 
da riqueza. Seu aparecimento no 
Brasil data de 1961, quando a Lei 
n° 3.995, de 14.12.61, autorizou 
as empresas nacionais a deduzir 
50% do imposto de renda devido 

à União, para aplicá-los em proje-
tos aprovados pela SUDENE. 

Em seu sentido etimológico, 
desenvolver significa " t i rar do in-
vólucro". Literalmente, portanto, 
desenvolvimento é o fenômeno 
que retira de uma economia qual-
quer a embalagem de atraso, de-
pendência e pobreza que a envol-
ve. Esse é o sentido amplo do ter-
mo. No sentido estrito que nos in-
teressa, contudo, desenvolvimen-
to é a modificação estrutural do 
sistema econômico, decorrente do 
aumento ou da melhor utilização 
dos fatores de produção e induzi-
dora da elevação da renda real da 
população. É conceito novo, uma 

vez que a teoria do crescimento 
econômico não começou a ser ela-
borado senão na década de 1930. 

Tornou-se necessário estimu-
lar com incentivos fiscais o desen-
volvimento do Nordeste porque a 
região se apresentava, em 1960, 
como um dos dois casos mais 
importantes de subdesenvolvi-
mento regional do Mundo Oci-
dental, ao lado do Mezzogiorno 
italiano. Ocupado por uma popu-
lação de 22.428.873 habitantes se-
gundo o Censo daquele ano, pos-
suía, entretanto, uma renda per 
capita equivalente a apenas um 
terço da do Sul do país. 

Tal situação não decorria de 
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nenhum grave problema recente, 
mas de um lento processo de per-
da de posição relativa na econo-
mia nacional. A gênese daquela 
perda de posição pode ser encon-
trada na concentração regional de 
renda, fenômeno encontrável em 
não poucos países de extensão 
geográfica mediana ou grande. 
Em sua "Formação Econômica do 
Brasi l" , Celso Furtado brinda ao 
leitor com uma lúcida e sintética 
descrição do fenômeno, que ten-
taremos interpretar nos dois pará-
grafos seguintes. 

O elemento desencadeador do 
processo de concentração regio-
nal da renda é a pobreza relativa 
de recursos naturais de uma re-
gião. Coexistindo na mesma eco-
nomia com uma região mais rica, 
sob um único sistema monetário, 
a mais desprovida de recursos na-
turais apresentará menor produ-
tividade por unidade de capital 
investida. Dessa maneira, os 
capitais formados na região privi-
legiada serão normalmente rein-
vestidos nela própria. Por outro 
lado, até mesmo os capitais que 
se formam na região mais pobre 
tendem a emigrar para a mais 
rica, onde terão maior remunera-
ção. Tais fatos, somados, geram 
nesta última região uma concen-
tração de inversões que aumenta 
ainda mais a rentabilidade dos ca-
pitais investidos em suas ativida-
des. 

Do ponto de vista da região 
mais pobre, o aspecto fundamen-
tal é o maior preço dos gêneros 
de primeira necessidade, refle-
xo da pobreza ou inadequada uti-
lização das terras. Sendo relati-
vamente elevado o custo de 
subsistência da força de trabalho, 
os salários monetários tendem a 
ser altos em relação à produtivi-
dade, se comparados aos da re-
gião mais rica em recursos natu-
rais. Caracteriza-se um perma-
nente desestímulo à expansão 

O fosso que se 

abre entre uma e 

outra região tende a alargar-se 
continuamente. 

econômica. Além disso, o próprio 
desemprego que a estagnação 
acarreta, cujo resultado normal 
seria a redução do salário médio, 
deixa de influir sobre a economia 
subdesenvolvida quando, em res-
posta a ele, a mão-de-obra exce-
dente se desloca para a região 
mais rica, indo beneficiá-la ainda 
mais ao pressionar o mercado de 
trabalho. 

Uma vez iniciado esse proces-
so, sua reversão espontânea é 
praticamente impossível. Até o 
contrário: o fosso que se abre 
entre uma e outra região tende a 
alargar-se continuamente. Pois 
as condições mencionadas ácima 
criam um mecanismo inexorá-
vel, que coloca a região privile-
giada numa espiral ascendente de 
desenvolvimento, enquanto deixa 
a subdesenvolvida presa a um cír-
culo vicioso de estagnação. So-
mente a intervenção decidida do 
Governo pode oferecer à região a 
força centrípeta necessária à su-
peração das enormes dificuldades 
que se lhe apresentam. 

As preocupações do Governo 
Federal com as desigualdades re-
gionais não se manifestaram ori-
ginalmente em 1961, com a cria-
ção dos incentivos fiscais. Quinze 
anos antes, o Art. 198 da Consti-
tuição de 1946 já destinava 3% da 
renda tributária da União a um 
plano de defesa contra os efeitos 
das secas no Nordeste. A Inspe-
toria de Obras Contra as Secas, 
mais tarde transformada no De-
partamento Nacional de Obras 
Contra as Secas (DNOCS), en-

carregar-se-ia da administração 
daqueles recursos. Além disso fo-
ra criado enri 19 de julho de 1952 
o Banco do Nordeste do Brasil 
S. A., destinado a estimular a 
economia nordestina. E em 15 de 
dezembro de 1959 havia sido 
constituída a Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste, a 
primeira agência regional de de-
senvolvimento da América Lati-
na. 

A SUDENE e o Banco do Nor-
deste viriam a ser os gestores de 
toda a política de incentivos fis-
cais concebida pelo Governo para 
desenvolver a região. Essa polí-
tica, implantada a partir de 1961 
pela Lei n° 4.239, como dissemos 
no início do trabalho, baseava-se 
na relação entre três agentes: a 
empresa optante, a empresa be-
neficiária e os órgãos oficiais de 
gestão. Optante era a empresa, 

.sediada em qualquer área do 
país, que decidia deduzir do im-
posto de renda devido uma por-
centagem a ser investida em fir-
ma que desenvolvesse no Nordes-
te projetos aprovados pela 
SUDENE. A empresa beneficiá-
ria era facultado captar os incenti-
vos fiscais de tantas empresas op-
tantes quanto conseguisse. 

No que se refere aos órgãos 
de gestão, a SUDENE, por um la-
do, examinava os projetos e 
acompanhava a aplicação dos re-
cursos, para que atendessem às 
exigências oficiais. O Banco do 
Nordeste, por outro, era o deposi-
tário de todos os incentivos fiscais 
e tinha o encargo de cuidar que 
fossem aplicados em algum proje-
to aprovado para empresa bene-
ficiária, no prazo de três anos, a 
partir do depósito, sob pena de se 
transformarem em obrigações de 
renda fixa. O depósito do valor 
deduzido por cada firma optante 
devia ser feito na data em que fos-
se devido o imposto de renda. 

Esse era o mecanismo que se 
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tornou conhecido como Sistema 
34/18. Os números correspondem 
aos Artigos 34, da Lei n° 3.995/61 
e 18, da Lei 4.239/63. 

O primeiro deles autorizava 
as empresas de capital 100% na-
cional (o grifo é nosso) a deduzir 
metade do imposto devido em 
suas declarações de renda, para 
aplicação em indústria considera-
da pela SUDENE de interesse pa-
ra o desenvolvimento do Nordes-
te. Determinava que a importân-
cia deduzida fosse depositada em 
conta especial do Banco do Nor-
deste — com o visto da Divisão de 
Imposto de Renda — para ser de-
pois liberada parceladamente, se-
gundo o plano de aplicação apro-
vado pela SUDENE e na propor-
ção das necessidades do projeto. 

O Artigo 18 da Lei n° 
4.239/63, por sua vez, permitia 
descontar do imposto de renda e 
dos adicionais não restituíveis de-
vidos: até 75% do valor das obri-
gações adquiridas à SUDENE, 
para o fim específico de ampliar 
os recursos do FIDENE; e até 
50% das inversões feitas em pro-
jetos agrícolas ou industriais 
aprovados por aquela agência de 
desenvolvimento. Cabe uma ex-
plicação: as obrigações do 
FIDENE eram papéis de renda fi-
xa emitidos pelo prazo de 10 anos, 
com juros de 5% ao ano sobre 
o valor nominal; só podiam ser 
emitidas, a cada exercício, até o 
valor de Cr$ 3.000.000,00. Uma 
observação interessante que se 
pode fazer é a de que o capital ex-
clusivamente nacional deixou, em 
1963, de ser condição sine qua 
non para o uso dos incentivos pe-
las empresas optantes. 

O Primeiro Plano Diretor de 
Desenvolvimento Econômico e 
Social do Nordeste já previra, 
ademais, os seguintes incentivos: 
a) isenção do Imposto de Renda 
pelo prazo de dez anos, prorro-
gáveis por mais cinco, para as 

Para superar o impasse, os 
empresários recorriam a 
intermediários que lhes 

cobravam vultosas comissões. 

indústrias que se instalassem na 
região (era total para os empreen-
dimentos sem similar local); b) 
isenção de impostos e taxas 
incidentes sobre a importação de 
equipamentos novos e sem simi-
lar no país; c) tratamento favore-
cido para financiamento ou aval 
pelo BNDE ou pelo Banco do 
Nordeste; d) oferecimento de 
câmbio favorecido para as transa-
ções com o exterior. 

Importantes modificações co-
meçaram a ser introduzidas no 
Sistema a partir de 1964. .Até 
aquele ano, as aplicações de in-
centivos fiscais somente podiam 
ser feitas sob a forma de partici-
pação no capital da empresa be-
neficiária. Porém o Decreto n° 
55.334 permitiu que as aplica-
ções se fizessem sob a forma de 
empréstimos, resgatáveis a partir 
do 5o ano de funcionamento da 
firma beneficiária, com a amorti-
zação posterior de pelo menos 
20% a cada ano. A Lei n° 
4.869/65, por outro lado, esten-
deu os incentivos fiscais ao setor 
de telecomunicações; passou a 
permitir, em casos especiais, a 
execução de projetos com até 
75% de capital proveniente do 
Sistema 34/18; e estabeleceu cri-
térios mais pormenorizados para 
o exame da prioridade dos pro-
jetos peia SUDENE. Mais tarde, 
em 1968, a Lei n° 5.508, entre ou-
tras disposições, prorrogou até 
1978 as isenções parciais de im-
posto de renda já concedidas. 

Não obstante os sucessivos 
aperfeiçoamentos, o Sistema 
34/18 apresentava, ainda em 
1974 uma séria distorção que lhe 
reduzia a eficácia: não conseguia 
equilibrar a oferta e a procura de 
incentivos fiscais, permitindo que 
esta se mantivesse muito acima 
daquela. Em conseqüência, a 
aprovação dos órgãos oficiais era 
dada a projetos que logo sofriam 
sucessivos atrasos em seus crono-
gramas de aplicação, precisamen-
te porque aqueles mesmos órgãos 
não dispunham de recursos a li-

berar. Para superar o impasse, os 
empresários recorriam a interme-
diários que lhes cobravam vulto-
sas comissões de captação e cor-
retagem. Formava-se assim um 
mercado paralelo de incentivos, 
que tanto desvirtuava o Sistema 
34/18 quanto ameaçava o próprio 
desenvolvimento regional. 

Para fazer face ao problema 
foi baixado, em 12 de dezembro 
de 1974, o Decreto-lei n° 1.376, 
que, disciplinando toda a política 
de incentivos fiscais do Governo, 
criava o Fundo de Investimentos 
da Amazônia (FINAM), o Fundo 
de Investimentos Setoriais 
(FISET — para a pesca, o turismo 
eo reflorestamento) e o Fundo de 
Investimentos do Nordeste 
(FINOR), que nos interessa dire-
tamente. Conforme a nova siste-
mática, o processo de desembolso 
dos recursos, deverá ser o mais 
rápido e simples possível, dado 
que, conforme as diretrizes esta-
belecidas pelo BNB/SUDENE, foi 
definido um esquema de ação se-
gundo o qual o Banco do Nordeste 
procede às liberações do Fundo 
até, no máximo, 24 horas após o 
atendimento da última exigência 
que venha a ser feita no documen-
to de aprovação da SUDENE. 

O FINOR é um fundo regional 
de investimentos operado pelo 
Banco do Nordeste, sob a admi-
nistração e Supervisão da 
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SUDENE. As pessoas jurídicas, 
mediante indicação em sua decla-
ração de rendimentos, podem 
aplicar nesse novo fundo até 50% 
do imposto devido em cada exer-
cício, respeitadas as deduções pa-
ra o Programa de Integração Na-
cional e o PROTERRA. Recolhi-
das a qualquer banco autorizado 
através de documento de arreca-
dação, as parcelas são depois re-
passadas ao Banco do Brasil, que 
não poderá retê-las por mais de 
15 dias, devendo por seu turno 
repassá-las ao Banco do Nordes-
te, de acordo com a previsão per-
centual fixada anualmente pelo 
Ministério da Fazenda. 

Note-se que os incentivos não 
mais devem ser depositados pela 
própria empresa optante, em con-
ta especial do Banco do Nordeste: 
simplificou-se o mecanismo para 
o investidor. Conservou-se, toda-
via, a necessidade de liberação 
das parcelas pela SUDENE. Mas 
esta passou a estar obrigada a in-
dicar, no próprio documento de 
aprovação dos projetos, os mon-
tantes aprovados em favor da em-
presa beneficiária, mediante 
subscrição prévia de títulos de 
seu capital ou de debêntures, no 
valor nominal de cada liberação. 

Ora, sendo indicados no pró-
prio documento de aprovação dos 
projetos os recursos a serem ca-
nalizados para cada empresa, evi-
ta-se na origem o crônico dese-
quilíbrio entre a oferta e a procura 
de incentivos: a partir da institui-
ção da nova sistemática, nenhum 
projeto será aprovado senão com 
todos os recursos necessários à 
sua execução. Evitam-se prejuí-
zos às empresas, elimina-se a de-
mora na liberação de recursos e 
se coíbe a onerosa intermedia-
ção. Outra disposição favorável ao 
equilíbrio entre a demanda e a 
oferta de incentivos é a possibili-
dade, antes inexistente, de o Go-
verno Federal injetar recursos 

adicionais no Sistema, sempre 
que necessário, através da 
subscrição de quotas inconversí-
veis em ações. 

Exposto o mecanismo dos in-
centivos fiscais, desde sua consti-
tuição até os últimos aperfeiçoa-
mentos, procuraremos agora des-
crever as modificações efetuadas 
na fisionomia econômica do Nor-
deste através de sua atuação. 

Até março de 1970 já haviam 
sido aprovados 651 projetos in-
dustriais para a região, represen-
tando a soma de Cr$ 2,1 bilhões, 
somente em incentivos fiscais, co-
mo parte em investimentos totais 
superiores a Cr$ 4 bilhões. Há es-
timativas de que tais projetos, até 
sua conclusão, deverão criar cerca 
de 100.000 empregos diretos é 
300.000 indiretos. À guisa de ilus-
tração, reproduzimos abaixo 
uma tabela em que é mostrado o 
ritmo de expansão da indústria 
nordestina, a partir do ano da 
criação dos incentivos fiscais e até 
o ano da criação do FINOR. 

Crescimento da Indústria no 
NE, sob o Sistema 34/18 

Produto Industrial 
Ano (variação anual 

em %) 

1961 7,1 
1962 6,6 
1963 1,7 
1964 5,2 
1965 6,5 
1966 11,5 
1967 5,3 
1968 16,3 
1969 8,4 
1970 10,8 
1971 4,7 
1972 11,8 
1973 14,0 
1974 12,4 

Parece oportuno observar que 
o crescimento do produto indus-
trial nordestino, desde a adoção 
do Sistema 34/18, esteve sempre 
acima do crescimento do Produto 
Interno Bruto do país, à exceção 
dos anos de 1969 (diferença de 
0,6%) e 1971 (diferença de 
6,6%). 

O comportamento do setor pri-
mário não correspondeu ao do 
industrial, em parte porque aque-
le setor normalmente não pode 
conservar taxas elevadas de cres-
cimento durante períodos longos. 
Além disso, é preciso levar em 
conta dois fatores específicos da 
região, que tendem a agravar tal 
tendência: o clima e as terras. As 
secas haviam chamado a atenção 
do Governo Federal para o Nor-
deste desde o período presiden-
cial de Epitácio Pessoa, na déca-
da de 1920. E as terras da região, 
excetuada a faixa do litoral e as 
terras úmidas dos vales, são co-
nhecidas como grandes extensões 
áridas ou semi-áridas onde só as 
plantas xerófilas vicejam facil-
mente. Mesmo assim, o cresci-
mento médio anual do setor pri-
mário entre 1960 e 1968 atingiu o 
nível excepcional de 5,6%. Nos 
anos mais recentes, porém, não 
ultrapassou a média de 1,5% ao 
ano, sobretudo devido à seca de 
1970 e às más condições climá-
ticas prevalecentes em 1972. 

No que se refere ao produto 
real (produto interno bruto me-
nos crescimento demográfico), a 
região, que apresentara a taxa de 
incremento médio anual de 
menos de 4% entre 1947 e 1960, 
passou a crescer cerca de 5,1 % ao 
ano na primeira metade da déca-
da de '60, saltando para 8,1 entre 
1965 e 1969, enquanto a taxa na-
cional média para o período era 
de 6%. Entre 1969 e 1973, a taxa 
média estimada pela SUDENE foi 
de 7,8% a. a., ao passo que a na-
cional se situava no confortá-
vel patamar dos 10%. Faziam-se 
sentir os inconvenientes que re-
sultariam na substituição do Sis-
tema 34/18 em 1974. 
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Distribuição da População 
Economicamente Ativa: 1950 a 1970 

(em porcentagem) 

Anos 
Setores Produtivos 

Anos 
Primário Secundário Terciário 

TOTAL 

1950 
1960 
1970 

73,8 
68,2 
62,6 

8,3 
9,0 

10,6 

17,9 
22,8 
26,8 

100,0 
100,0 
100,0 

Os efeitos da política governa-
mental sobre a composição da po-
pulação foram consideráveis: a 
população urbana, que correspon-
dia a 34% do total em 1960, ele-
vou sua participação para 42% já 
em 1970 e se prevê hoje que deve-
rá superar a população rural até 
o f im da presente década, pois 
tem crescido à taxa de 4,6% ao 
ano, por oposição à rural, que 
vem crescendo 1,2% anualmente. 
As mudanças na distribuição da 
população economicamente ativa 
podem ser avaliadas pela tabela 
seguinte. 

Observe-se nas estatísticas 
acima o fato de que, a um cres-
cimento de 2,3% na força de tra-
balho do setor secundário, direta-
mente beneficiado pelos incenti-
vos fiscais em sua maioria, cor-
respondeu o aumento de 8,9% na 
do setor terciário, o que reflete 
o caráter multiplicativo dos inves-
timentos feitos na região. Apesar 
de todos os progressos, entretan-
to, estimativas da SUDENE dão 
conta de que na década de 
1970/80 a oferta regional de em-
pregos precisará expandir-se ain-
da mais rapidamente, a fim de 
atender a uma demanda agrega-
da que possivelmente ultrapassa-
rá a casa dos 8.000.000 de empre-
gos. 

Examinemos agora, mesmo 
que rapidamente, os resultados 
produzidos até o corrente ano pe-
lo FINOR, cuja sistemática não 
começou a ser efetivamente apli-

cada senão em junho de 1975, 
mas que carreou porcentagem 
considerável de todas as transfe-
rências federais para a região. 

Incentivos Fiscais Destinados ao Nordeste, 

Fonte Sistema 
34/18 

Sistema FINOR 
Fonte Sistema 

34/18 1975 1976 1977 TOTAL 
Incent 
Fiscais 24.417.834 3.683.942 2.556.000 4.250.000 10.489.000 

Recursos 
da União — 148.232 280.000 400.000 828.232 
TOTAL 24.417.834 3.832.174 2.836.000 4.650.000 11.318.174 

i ã ó É O z j 
ÍOO X PURO 

LUIZ VEIGA & CIA. LTDA. 
TORREFAÇÃO E MOAGEM "SÃO LUIZ" 
40 anos de tradição e bem servir — N ATAL-RN 
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Se você precisa 
de caminhões médios-pesados mais potentes, 

a Divemo S. A. apresenta a solução: 
Mercedes-Benz das séries 1316,1516 e 2216. 

Se este é o seu caso, vamos 
ser mais exatos: nós temos não 
apenas uma, mas três soluções, 
englobando diversas alternativas 
diferentes, para problemas 
de transporte com caminhões 
médios-pesados com maior 
potência. São os Mercedes-Benz 
das séries 1316,1516 e 2216, com 
suas respectivas versões. 

Entre elas, você sempre en-
contra o caminhão mais adequado 
ao seu tipo de negócio, seja para 
transportar 13,15 e 22 toneladas 
de peso bruto total, seja para 
22,5 e 25 toneladas de capacidade 
máxima de tração. 

Venha nos fazer uma visita. 
Nós vamos lhe mostrar 

todos os detalhes técnicos, 
as características de cada série, as 
aplicações mais usuais de cada 
modelo, seus equipamentos espe-
ciais, em resumo: tudo o que você 
precisa saber para tomar uma 
decisão acertada. 

Nossos especialistas cm trans-
porte diesel vão lhe explicar as 
vantagens do motor OM-352-A, 
turboalimentado c com injeção 
direta, que proporciona 
ao caminhão, além da tradicional 
economia Mercedes-Benz, uma 
potência de 156 cv D1N 
(ou 172 cv SAE) 

Vantagens específicas das 
séries Mcrceaes-Benz 1316, 
1516 e 2216. 

Como conseqüência 
desta maior potência do motor, os 
veículos das series 1316,1516 e 

2216 possuem maior elasticidade 
no uso das marchas, maior torça 
de tração, potência extra para 
ultrapassagens mais seguras, maior 
aceleração, enfim, todos eles 
desenvolvem velocidades médias 
mais elevadas. Como os demais 
Mercedes-Benz, os caminhões das 

Os caminhões medios-ju sados das seri 
1316, 1516 e 2216 apresentados a 
iliversas versões, uma para cada 
necessidade especifica do men tido. 

O m olor OM-352/A, com seis cilindroí 
em linha, injeção direta e avanço 
automático de injeção, conjuga as 
vantagens do rendimento termodinâmico 
com as do sistema de turboalimentação. 

- i . 

Mercedes-Benz 

àéries 1316,1516 c 2216 oferecem 
extraordinária rentabilidade opera-
cional. São econômicos, seguros e 
confortáveis. 

Todas essas qualidades estão 
reunidas no caminhão que 
você escolher c poderão se refletir 
diretamente na eficiência do 
transporte com veículos médios-
pesauos. 

Se este é o seu caso, lembre-se 
das séries 1316,1516 c 2216 
Mercedes-Benz. 

Além da maior potência, você 
estará adicionando ao seu negócio 
uma nova tonte de lucros. 
Muitos lucros. 

Divemo S.A. 
Distribuidora 
Potiguar 
de Veículos e 
Motores 

Matr iz : BR-101, Km. 5 — Parque Vala 
do Plt lmbu - Fona«: 231-1356, 
231-1356, 231-1350 a 231-1360 — Na-
ta l -RN. 
Fi l iais: Av. Alexandrino da Alencar, 
561 - Alecrim — Fona: 222-2822 — 
Natal-RN - Rua Cal. Qurflal, 372 — 
Fone: 321-1875 - Mos»ort-RN. 

Comentando os dados acima, 
disse o Ministro Maurício Rangel 
Reis, do Interior: "Examinando-
se os recursos liberados de acordo 
com os dois sistemas, verifica-se 
que o processo atual é muito mais 
ágil do que o anterior. Enquanto 
a média anual de liberações pelo 
Sistema 34/18 era da ordem de 
Cr$ 1,9 bilhão, a do FINOR vem 
superando praticamente os orça-
mentos", tendo sido sempre su-
perior a Cr$ 3 bilhões e devendo 
aproximar-se de Cr$ 5 bilhões em 
1977. Um fato a observar na tabe-
la acima é o de que, em apenas 
três anos, serão injetados Cr$ .... 
828.232.000,00 diretamente pela 
União, sob as normas do FINOR, 
enquanto que durante a execu-
ção do Sistema 34/18 tal possi-
bilidade não existia. 

O volume de investimentos es-
timado para a industrialização do 
Nordeste no qüinqüênio 1975/79 
deverá corresponder a 15% do to-
tal previsto no Segundo Plano Na-
cional de Desenvolvimento para 
inversões na indústria de trans-
formação de todo o país no mes-
mo período: serão Cr$ 45 bilhões, 
dos quais Cr$ 16 oriundos de in-
centivos fiscais. A aplicação de ta-
manha soma de recursos possi-
velmente proporcionará, senão a 
solução de todos os problemas, 
pelo menos a consolidação defini-
tiva do setor secundário da re-
gião. 

Ao analisar em 1974 o II PND, 
o Senador Jessé Pinto Freire 
(ARENA-RN), também Presiden-
te da Confederação Nacional do 
Comércio, teceu considerações 
em torno de duas hipóteses para 
o Nordeste até o final da déca-
da: "Na primeira, crescendo o 
Brasil 9% e o Nordeste a 7%, te-
ríamos em 1980 o Nordeste com 
um nível de renda igual a 37% da 
média nacional. Na segunda, 
mais otimista, de o Brasil crescer 
a 9% e o Nordeste a 10%..., te-
ríamos no fim da década o Nor-
deste atingindo o nível de 49% da 
renda per capita média do país". 

Na primeira hipótese, a região se 
situaria no nível baixo de 1955; na 
segunda, estaria de volta ao nível 
de 1939, quarenta anos depois. 

As perspectivas atuais pare-
cem melhores do que a hipótese 
mais otimista do Senador Jessé 
Freire, posto que a região tem 
apresentado acentuada tendência 
a desenvolver-se em ritmo mais 
acelerado do que a média nacio-
nal, superando invariavelmente 
aquele 1% da segunda hipótese. 
Infelizmente não obtivemos dados 
a respeito desse crescimento, ano 
a ano. Mas poderemos raciocinar 
com as taxas de crescimento do 
setor industrial, que foram de 

7,8% em 1975 e 13,1% em 1976, 
segundo o Sr. José Lins de Albu-
querque, Superintendente da 
SUDENE, em recente entrevista 
ao Jornal do Brasil, em que co-
menta: "Estas são taxas extrema-
mente altas e justificam plena-
mente a confiança que temos na 
programação para a industria-
lização do Nordeste". 

Em sua já citada obra sobre 
incentivos fiscais e desenvolvi-
mento regional o Sr. Nilson Ho-
landa faz observação admiravel-
mente pertinente aos comentá-
rios de seu colega da SUDENE: 
"Deve ser ressaltado que todos 
esses benefícios foram obtidos a 
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custos relativamente baixos, em 
termos dos sacrifícios de receitas 
públicas decorrentes da operação 
do sistema (de incentivos). O va-
lor das deduções do imposto de 
renda para aplicação no Nordeste 
corresponderam, em 1969, a ape-
nas 4,8% da receita tributária fe-
deral" . 

O Ministro João Paulo dos 
Reis Velloso divulgou em janeiro 
último, quando já estava concluí-
do o presente trabalho, o fato de 
que o Produto Interno Bruto nor-
destino cresceu em 1977 à taxa de 
8,1%, taxa essa superior em 

3,07% à do crescimento do PIB 
nacional, que foi de 5,03% no 
mesmo período. E previu resulta-
dos semelhantes para o corrente 
ano. 

Um longo caminho foi já per-
corrido desde o começo das preo-
cupações do Governo Federal com 
o subdesenvolvimento do Nordes-
te, e os frutos dos sistemas 34/18 
e FINOR transformaram a fisio-
nomia econômica da região. Para-
fraseando Heródoto, poderíamos 
dizer: o Nordeste moderno é 
uma dádiva do sistema de incen-
tivos fiscais . 

ESTA MARCA 
REPRESENTA 
A SOLUÇÃO 

PARA 0 SEU 
PROBLEMA. 

NÃO IMPORTA 
QUAL SEJA ELE. 

S O M O S U M A EMPRESA DE SERVIÇOS A SERVIÇO DAS GRANDES 
E M P R E S A S , A T U A N D O E M 11 ESTADOS C O M : 

• SERVIÇOS MÉDICOS E P A R A M É D I C O S 
> C O N S E R V A Ç Ã O E M A N U T E N Ç Ã O DE HOSPITAIS 
. C O N S E R V A Ç Ã O E M A N U T E N Ç Ã O DE EDIFÍCIOS 
> E N G E N H A R I A AGRO-PECUÁRIA 

• A D M I N I S T R A Ç Ã O DE C O N D O M Í N I O S 
. S E G U R A N Ç A E V I G I L Â N C I A OSTENSIVA 
. I M P L A N T A Ç Ã O , CONSERVAÇÃO E M A N U T E N Ç Ã O DE JARDINS 
• L O C A Ç Ã O DE M Ã O DE OBRA TÉCNICA E ESPECIAL IZADA 

• M Ã O DE OBRA T E M P O R A R I A 
• L I M P E Z A INDUSTRIAL 
• TRANSPORTE DE E N C O M E N D A S ; VALORES E M U D A N Ç A S 

embraSel 
EMPRESA BRASILEIRA DE LOCAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA. 
R U A FLORIANO PEIXOTO. 422 - FONES: 222-4604 - 222-4287 
— NATAL-RM 

Philco 
Split 
System. 

O ar condicionado 
que você não vê, 
não ouve, mas 
sente. 

A s v a n t a g e n s d o a r c o n d i c i o n a d o 
c e n t r a l são c o n h e c i d a s . 
S a b e m o s t a m b é m q u e os s i s t e m a s 
c o n v e n c i o n a i s são c a r o s e d e d i f í c i l 
i n s t a l a ç ã o . 
P o r isso a P h i l c o l a n ç o u o S P L I T 
S Y T E M . U m a r c o n d i c i o n a d o p r o j e -
t a d o p a r a e s c r i t ó r i o s , l o j as , r e s t a u -
r a n t e s e r e s i d ê n c i a s . 
S u a i n s t a l a ç ã o é s i m p l e s e f i ca f o r a 
d o a m b i e n t e , i n v i s í v e l . Seu p r e ç o é 
4 0 % m e n o r d o q u e os d e m a i s s i s t e -
m a s . 

C h a m e a S U M M A E N G E N H A R I A . 
N ó s d a r e m o s a s s e s s o r i a t é c n i c a q u e 
v o c ê d e s e j a r . 

Projeto 
Venda 
Instalação e 
Manutenção com 
garantia da fábrica 

í 7 u m m A 
E N G E N H A R I A LTDA. 

Rua Fabricio Pedroza, 46 - Fone: (084) 2225857 
..Cx. Postal, 15 - Natal-RN 
Rua Salvador de Sâ, 398 - Fone. (0812) 222267 -
Recite-PE 

Revendedor Autorizado 

V 
P H I L C O 
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AS EXPORTAÇÕES CONTINUAM 

SENDO APENAS UMA ESPERANÇA 
O Estado continua muito mal, em termos de exportações. Em todo o ano 
de 1977 as vendas de produtos primários ou industrializados ao mercado 

externo mal alcançaram a soma de 23 milhões de dólares, embora se 
tivesse previsto para o período a marca dos 100 milhões. 

Apesar de tudo, continuam existindo esperanças de que, no futuro, 
o RN pese na balança comercial do Brasil. 

Para se ter uma idéia precisa da 
pouca produtividade industrial e 
agrícola do Rio Grande do Norte, 
basta atentar para as estatísticas das 
exportações do Estado no último 
ano. Levando-se em conta que estas 
exportações cresceram em cerca de 
30%, comparadas com as de 1976, 
ainda assim se verifica que todas as 
empresas locais, juntas, venderam 
ao mercado exterior mercadorias 
que alcançaram o valor de 23 mi-
lhões de dólares, ou seja, algo assim 
como 0,2% das exportações brasilei-
ras no mesmo período. 

A meta, anunciada no início de 
1977 pelo PROMOEXPORT (órgão 
da Secretaria da Indústria, Comércio 
e Turismo do Estado, que cuida da 
promoção das exportações), era al-
cançar a casa dos 100 milhões de dó-
lares, através da criação de facili-
dades e de estímulo para que as 
empresas potiguares se preocupas-
sem um pouco mais com as possi-
bilidades de vender seus produtos 
no mercado externo. Mas, já em ju-
nho daquele ano, o coordenador do 
PROMOEXPORT, Breno Fernandes 
Barros, admitia que a meta não se-
ria atingida: as exportações iriam fi-
car aí por volta dos US$ 50 milhões, 
o que, ainda assim, significava uma 
marca extraordinária, pois em 1976 
as exportações representaram um 
faturamento de apenas US$ 18 mi-
lhões para as empresas do Estado. 
No começo de 1978, porém, feitas as 

* i r 

i 

Breno Barros esperava que 

as exportações chegassem a 

US$100 milhões 

contas na ponta do lápis, surgiu um 
resultado mais realista: as exporta-
ções do RN ficaram mesmo na mar-
ca dos 23 milhões de dólares, marca 
irrisória que pode ser batida até 
mesmo por uma média indústria da 
Bahia, de Pernambuco ou do Cea-
rá, isto sem falar nas empresas de 
qualquer Estado do Sul. 

PROGRESSO — Breno Fernan-
des Barros, apesar de tudo, ainda 
tem alguma coisa de positivo a apon-
tar a respeito. Por exemplo: em ter-
mos de produtos industrializados, as 
exportações do Rio Grande do Norte 
cresceram em 386,96%, com relação 
a 1976, enquanto que as vendas de 
produtos agrícolas e matérias-pri-
mas sem beneficiamento caíram em 
23,03%. No seu entender, isto de-
monstra que estamos atingindo um 
certo grau de desenvolvimento eco-
nômico, pois estamos vendendo 
mais mercadorias industrializadas 
do que produtos básicos. 

Em contrapartida, esse dado po-
de indicar, ou confirmar, que — nu-
ma interpretação mais realística — o 
setor primário da nossa economia (a 
agricultura, a pecuária, a atividade 
extrativa) está atravessando um rit-
mo acelerado de decadência, obten-
do preços sempre menores para os 
seus produtos e produzindo sempre 
menos por falta de estímulos. 

Enquanto o setor primário entra 
em crise permanente, o Estado co-
meça a sentir dificuldades ainda 
maiores para conquistar novas pra-
ças no mercado exterior. A começar 
pela precariedade do seu sistema de 
transportes, representado especial-
mente pelo seu porto superado. Co-
mo não existe volume de cargas pelo 
menos razoável para embarcar por 
Natal, todas as campanhas pela me-
lhoria do porto morrem no nasce-
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douro, por falta de argumentos sé-
rios e lógicos. 

A esse respeito, comenta o chefe 
da Carteira de Comércio Exterior do 
Banco do Brasil (CACEX), Pedro 
Adelino Dantas Filho: 

"Natal é uma praça ainda peque-
na em termos de exportações. Por 
isso, não compensa um navio entrar 
no porto para pegar um pequeno vo-
lume de cargas ' '. 

Diz ainda o chefe da CACEX que 
os produtos do RN para o exterior 
são escoados pelos portos de Recife 
e Fortaleza, o que determina cada 
vez mais a redução dos lucros das 
empresas exportadoras pois elas são 
oneradas pelos custos dos transpor-
tes rodoviários dos seus produtos até 
estes portos. Por Recife, o RN expor-
ta praticamente toda a sua produção 
de lagosta e scheelita, os dois itens 
mais importantes da sua pauta, en-
quanto q,ue por Fortaleza saem a 
castanha de caju, a cera de carnáuba 
e o couro curtido. 

Pedro Adelino: 
"Os produtos do RN para o exterior são escoados pelos portos de 

Recife e Fortaleza". 

Já temos o FIAT 147 que você tanto deseja, 
pelo preço que sua mulher estava querendo. 

DUAUTO VEÍCULOS 
Av. Presidente Bandeira, 1240 Alecrim Fones: 231-6132 e 231-3927. 
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RESTRIÇÕES DO MCE — Mais 
otimista do que o chefe da CACEX, o 
coordenador do PROMOEXPORT, 
Breno Fernandes Barros, afirma que 
o RN tem amplas condições de ele-
var suas exportações. "Se não o faz 
— diz ele — é porque sofre restri-
ções do Mercado Comum Europeu 
(MCE)''. E cita o caso do fio de algo-
dão, como também o do tecido e con-
fecções, que o Estado não pode ven-
der em maiores quantidades porque 
tem de se submeter a cotas fixas, es-
tabelecidass pelo MCE. 

Revela Breno que as mesmas 
restrições de cotas atingem as ex-
portações de couros curtidos, sendo 
que este produto é boicotado pelo 
próprio governo brasileiro, com o in-
tuito de assegurar a existência de 
matéria-prima para a indústria na-
cional de calçados e artefatos de cou-
ros. 

Declara ainda o coordenador do 
PROMOEXPORT que as exporta-
ções vão continuar crescendo, até 
porque estão surgindo novas empre-
sas atuando no setor, como, por 
exemplo, as Confecções Guararapes 
S/A, que transferiram de São Paulo 
para Natal o seu departamento de 
vendas ao exterior. "Ademais — 
prossegue Breno — dentro de no 
máximo três anos teremos mais al-
gumas grandes empresas produzin-
do para exportação, como a Salha 
S/A (óleo de mamona), a Alcanorte 
(barrilha), além de outras que se 
dedicam à exploração de minérios 

LAGOSTA, A CAMPEÃ — De 
acordo com os dados levantados pela 
CACEX e pelo PROMOEXPORT, a 
cauda de lagosta aparece como o 
principal produto de exportação do 
Rio Grande do Norte, secundado pe-
la scheelita. Enquanto as vendas 
de lagosta representaram US$.... 
8.340.561,85, as de scheelita soma-
ram US$ 8.239.517,46. Por conse-
guinte, as empresas que mais fatu-
raram foram as vinculadas a estes 
dois ramos: Mineração Tomaz Salus-
tino S/A, Mineração Acauan S/A, 
Tungsténio do Brasil S/A, EMPES-
CA S/A, Norte Pesca S/A, Pesca Al-

to Mar S/A, e, logo em seguida, a 
J . Motta Indústria e Comércio S/A, 
esta atuando no ramo de curtume. 

Obedecendo à classificação da 
CACEX, os produtos básicos que 
mais venderam em 1977, depois da 
scheelita, foram os seguintes: fibras 
de sisal — US$ 666.500,00; pedras 
preciosas e semi-preciosas — US$... 
445.322,26; tantalita — US$... 
299.497,81; bucha de sisal — 
US$ 142.000,00; ovos de artemia — 
US$ 89.900,34; peles de carneiros 
curtidas — US$ 58.027,00; wolframi-
ta — US$ 47.725,75; algas marinhas 
— US$ 33.175,00; peles de cabras 
curtidas — US$ 31.790,98; e berilo 
— US$21.065,77. 

Os produtos industrializados 
mais vendidos, depois da cauda de 
lagosta, foram: couros bovinos ca-
murçados — USS 852.968,35; cas-
tanha de caju — US$ 693.918,22; 
fios de algodão — USS 482.720,03; 
couros bovinos envernizados — 
US$ 479.306,11; peixes congelados 
— US$ 418.200,41; cera de carnaúba 

— US$ 349.380,97; cera de abelha 
— US$ 39.241,24; couro bovino (cro-
mo) — USS 35.672,72; couro bovino 
(wet-blue) — USS 34.794,90; jaqueta 
de couro — USS 28.269,36. 

Somente três produtos manufa-
turados conseguiram entrar no mer-
cado externo: o baler-twine (cordoa-
lhas de sisal) — que vendeu USS... 
1.151.309,76; confecções masculinas 
— que representaram um fatura-
mento de USS 46.822,32; e tecidos 
de algodão — com vendas de apenas 
US$8.230,02. 

Compraram produtos do Rio 
Grande do Norte em 1977 os seguin-
tes países: Argentina, Paraguai, 
Venezuela, Chile, Estados Unidos, 
Alemanha Ocidental, Bélgica, Fran-
ça, Holanda, Inglaterra, Itália, Dina-
marca, Irlanda, Portugal, Suíça, 
Suécia, Noruega, Áustria, Espanha, 
Finlândia, Grécia, Tchecoslováquia, 
Iugoslávia, República Sul Africana, 
Yunísia, Hong Kong, Japão, índia, 
Tailândia e Iran. 

VOCÊ JÁ PENSOU EM MELHORAR 
O AMBIENTE DE SUA EMPRESA? 
CÉSAR S / A RESOLVE ESSE 
PROBLEMA! 
V E N T I L A D O R - E X A U S T O R TUBO 
A X I A L 
M o d e l o G E M A RAG — especialmente 
cons t ru ído para renovação de ar, vent i-
lação, exaustão de gases, fumaças, va-
pores etc. 
Instalação fácil e rápida. Pronta entre-
ga. 

C O N J U N T O CX 
Cole tor e Separador de Pó 
Espec ia lmente para captação de pó 
em máquinas do t ipo ret i f ica, esme-
r is etc. 

CESAR S/A Comércio e Representações 
R U A DR. B A R A T A , 209 - C. POSTAL, 71 - FONES: 222-0955 E 222-4754 
N A T A L - R N 
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Participe conosco do desenvolvimento 
do nosso estado. Estamos empenhados 

neste trabalho há 46 anos. 

MAIS DE 15 MIL ARTIGOS EM ESTOQUE. 

Consulte-nos 
pelo telefone. 

Solicite a 
presença do 
nosso vende 
dor. 

Use a contra-
capa do catá-
logo telefôni-
co. 

GALVÃO 

FERRAGENS EM GERAL 
MATERIAL P/CONSTRUÇÃO 
FERRO 
Bronze • Cabos de Aços e 
Acessórios • Chapas Tubos 
Artigos para Industrias 
BOMBAS HIDRAÜLICAS 6 
MOTORES ELÉTRICOS 
Tudo para Piscinas. 

MATERIAIS ELÉTRÍCOS EM GERAL 
TINTAS YPIRANGA E CORAL 
LUSTRES • PLAFONS PENDENTES 
ARANDELAS • LUMINÁRIAS 
FLUORESCENTESE 
ARTIGOS P/'PRESENTES 

MATRIZ; R«* 0*. Bofoío, 194/200 - F<5M|S: !232 0046 
! 222-300$ 

f f l lÁ t Av. Rio »ronea, 643 fWm: Î 222-2841 
^222-3034 

Galvão Mesquita Ferragens S/A 
Supermercado da construção. 

6 LOJAS 

Casa Lux S / A 
Material elétrico, 

tintas e presentes. 

Ribeira, Cidade, Barro Vermelho e Alecrim. 

» 



Empresa 
importante 
publica 

# „ 

balanço em 
RN / ECONÓMICO 

Quando você publica o 
balanço da sua empresa 
é porque você deseja que 
ele seja lido por 
quem entende. E quem 
lê RN-ECONÔMICO, 
entende de balanço! 
São milhares de leitores 
no Rio Grande do Norte, 
a maioria de 
comerciantes, 
industriais, investidores, 
políticos, 
administradores, 
profissionais liberais. 
Todos querem saber 
como anda a sua 
empresa. Por isso, 
programe 
RN-ECONÔMICO na 
hora de publicar 
balanço. 


